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Quinta-feira, 16 de Abril de 2015

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Despacho

Um grupo de cidadãos da Associação  Instituto para a Democracia 
e Desenvolvimento Muteko,  requereu ao  Ministério da Justiça o seu 
reconhecimento como pessoa jurídica juntando ao pedido os estatutos 

da constituição.

Apreciados os documentos entregues, verifica-se que se trata                          

de uma associação que prossegue fins lícitos, determinados e legalmente 

possíveis e que o acto de constituição e os estatutos da mesma 

cumprem o escopo e os requisitos exigidos por lei nada obstando o seu 

reconhecimento.

Nestes termos e no disposto no n.º 1 do artigo 5 da Lei n.º 8/91, de 18 

de Julho, e artigo 1 do Decreto n.º 21/91, de 3 de Outubro, vai reconhecida 

como pessoa jurídica a Associação Instituto para a Democracia                                                                     

e Desenvolvimento, Muteko.

Maputo, 6 de Junho de 2005. — A Ministra da Justiça, Esperança 

Machavela.

2 ª via, pulbicado no Boletim da República, n.º 23, 

Suplemento, III Série, de  23 de Março

ANÚNCIOS  JUDICIAIS  E  OUTROS

Inter Gas, S.A

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia nove de Abril de  dois mil e quinze, foi 
matriculada, na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100595508  uma 
entidade denominada Inter Gas, S.A.

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, objecto          
e sede 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

A sociedade adopta a denominação Inter 

Gas, S.A., constituída sob a forma de sociedade 

anónima, criada por tempo indeterminado 

contando o seu início a partir da data da sua 

constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Sede)

Um)  A sociedade tem sede  em Maputo, 
Cidade da Matola, Avenida da Namaacha, 
Km 6, Condomínio Multicaring Moçambique, 
Limitada, Prédio Escritórios, Área número 
cinquenta e seis, podendo abrir ou encerrar 
sucursais, filiais ou qualquer outra forma de 
representação onde e quando o conselho de 
administração o julgar conveniente dentro e 
fora do territorio nacional. 

Dois)  O Conselho de Administração fica 
desde já autorizado a deliberar a mudança da 
sede da sociedade dentro da mesma cidade ou 
para circunscrições administrativas limítrofes.

CAPÍTULO II

Do capital, acções e obrigações

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente realizado           
e subscrito em dinheiro, é de cem mil meticais, 

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto social)

Um) O objecto principal da sociedade:
Elaboración de projectos de engenharia e 

consultoria, direcção facultativa e execução 
completa dos trabalhos para a realização no 
gas, estações de compressão e bombagem, 
estações de regulação e medida, posições de 
válvulas, estações de serviço e qualquer outra 
instalação da indústria de gas. Trabalhos de 
manutenção e reparação. Serviços de estudo 
e realização de projectos de gas e instalações 
energéticas. Desenvolvimento de projetos 
de engenharia, gerenciamento de projetos 
e execução completa dos trabalhos com o 
modelo chave na mão. 

Dois) Por deliberação  do Conselho de 
Gerência, a sociedade poderá desenvolver 
quaisquer outras actividades, subsidiárias 
ou conexas ao seu objecto principal, desde 
que devidamente autorizadas pelas entidades 
competentes.
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representado por cem acções ordinárias, 
nominativas, tituladas com o valor nominal de 
mil meticais cada uma, distribuídas entre os 
accionistas constituintes.

ARTIGO QUINTO

(Aumento do capital social)

Um) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, mediante novas entradas, 
por incorporação de reservas ou transformação 
de dívidas em capital, através da emissão de 
novas acções, aumento do respectivo valor 
nominal ou conversão de obrigações em acções, 
bem como por qualquer outra modalidade 
ou forma legalmente permitida, mediante 
deliberação da Assembleia Geral.

Dois)  A deliberação da Assembleia Geral 
de aumento do capital social deve mencionar, 
pelo menos, as seguintes condições:

a) A modalidade do aumento de capital;
b) O montante do aumento de capital;
c) O valor nominal das novas acções                      

a emitir;
d) As reservas a incorporar, se o aumento 

do capital for por incorporação                       
de reservas;

e) Os termos e condições em que os 
sócios ou terceiros participam no 
aumento;

f) O tipo de acções a emitir;
g) A natureza das novas entradas se as 

houver;
h) Os prazos dentro dos quais as entradas 

devem ser realizadas;
i )  O prazo e  demais  condições                                                                        

do exercício do direito de subscrição 
e preferência;

j) O regime que será aplicado em caso   
de subscrição incompleta.

ARTIGO SEXTO

(Acções)

Um) As acções representativas do capital 
da sociedade serão ordinárias, nominativas, 
tituladas podendo ser registadas ou escriturais 
e cada título pode representar qualquer número 
de acções.

Dois) O desdobramento dos títulos far-se-á  
a pedido dos accionistas, correndo por sua conta 
as respectivas despesas.

Três) Sem prejuízo do disposto no número 
dois do presente artigo, a sociedade poderá 
emitir, nos termos e condições estabelecidas 
e aprovadas em Assembleia Geral, todas 
as espécies de acções incluindo acções 
preferenciais sem voto.

Quatro) Os títulos provisórios ou 
definitivos, serão assinados por dois 
administradores, podendo uma das 
assinaturas ser aposta por chancela ou por 
meios tipográficos de impressão.

ARTIGO SÉTIMO

(Transmissão de acções)

Um) A transmissão, total ou parcial,                          
de acções entre accionistas ou a terceiros, 
depende sempre do consentimento da Sociedade 
e os accionistas gozam de direito de preferência 
sobre a transmissão das mesmas na proporção 
das suas respectivas participações, excepto para 
as acções privilegiadas entre accionistas ou 
sociedades que estejam em relação de domínio, 
ou de grupo com o cedente, que poderão ser 
livremente transmitidas por mera comunicação, 
por escrito, à sociedade.

Dois) Para efeitos do disposto no número 
anterior, o sócio que pretenda transmitir as 
suas acções ou parte destas, deverá enviar, 
por carta dirigida ao Presidente do Conselho 
de Administração, o respectivo projecto de 
venda, o qual deverá conter a identidade do 
adquirente, o preço e as condições ajustadas 
para a projectada transmissão, nomeadamente as 
condições de pagamento, as garantias oferecidas 
e recebidas e a data da realização da transacção.

Três) Nos quinze dias seguintes à data em 
que houver recebido o projecto de venda, o 
Conselho de Administração deverá notificar, 
por escrito, os demais sócios para exercerem o 
seu direito de preferência, bem como solicitar 
ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral 
a convocação de uma Assembleia Geral para 
deliberar sobre o pedido, no prazo previsto no 
número seguinte.

Quatro)  A sociedade deverá pronunciar-
se sobre o pedido de consentimento para a 
transmissão das acções no prazo máximo de 
trinta dias, a contar da recepção do mesmo, 
entendendo-se que a Sociedade consente na 
transmissão se não se pronunciou nesse prazo.

Cinco)  Se  a  soc iedade  recusar  o 
consentimento, a respectiva comunicação, 
dirigida ao accionista, incluirá uma proposta 
de amortização ou aquisição das acções 
pretendidas vender.

Seis)  Se o transmitente não aceitar a 
proposta no prazo de quinze dias, esta fica sem 
efeito, mantendo-se a recusa do consentimento.

Sete)  A transmissão cujo consentimento foi 
pedido torna-se livre:

a)  Se for omitida a proposta de 
amortização ou aquisição;

b) Se o negócio proposto não for 
efectivado dentro dos sessenta dias 
seguintes à aceitação;

c) Se a proposta não abranger todas 
as acções para cuja transmissão 
o sócio tenha simultaneamente 
pedido o consentimento;

d) Se a proposta não oferecer uma 
contrapartida em dinheiro igual 
ao valor resultante do negócio 
encarado pelo transmitente, salvo 
se a transmissão for gratuita ou 
a sociedade provar ter havido 

simulação do valor real das acções, 
calculado nos termos previstos na 
lei, com referência ao montante da 
deliberação;

e) Se a proposta comportar deferimento 
do pagamento e não for no mesmo 
acto oferecida garantia adequada.

Oito) Caso a sociedade autorize a transmissão 
das acções, o direito de preferência é exercido 
pelo valor, prazo e restantes condições acordadas 
para a projectada transmissão devendo o 
accionista ou accionistas que o pretendem fazer, 
notificar, por escrito, o accionista transmitente, 
no prazo máximo de dez dias, a contar da data 
em que foi deliberada a referida autorização, 
sob pena de caducidade.

Nove) Terminado o prazo referido no 
número anterior, sem que os demais sócios 
tenham exercido o direito de preferência, 
pode ser realizada a transmissão para a qual o 
consentimento foi pedido.

Dez)  Serão disponíveis à sociedade, aos 
demais accionistas e a terceiros as transmissões 
efectuadas sem observância do disposto no 
presente artigo, devendo a sociedade recusar o 
seu averbamento no livro do registo das acções.

ARTIGO OITAVO

(Acções próprias ou preferenciais)

Mediante deliberação da Assembleia Geral, 
a sociedade poderá adquirir acções próprias ou 
preferenciais e realizar sobre elas as operações 
que se mostrem convenientes ao interesse social, 
dentro dos limites estabelecidos na lei.

ARTIGO NONO

(Obrigações)

Um) A sociedade poderá, nos termos da lei 
e mediante deliberação da Assembleia Geral, 
emitir quaisquer modalidades ou tipos de 
obrigações.

Dois) Por simples deliberação do Conselho 
de Administração, ouvido o Conselho Fiscal, a 
sociedade poderá adquirir obrigações próprias, 
nos casos legalmente previstos, ficando 
suspensos os respectivos direitos enquanto as 
obrigações pertencerem à sociedade.

Três)  A sociedade poderá praticar com 
as obrigações próprias todas e quaisquer 
operações em direito permitidas, que se 
mostrem convenientes ao interesse social, e, 
nomeadamente, proceder à sua conversão, nos 
casos legalmente previstos, ou amortização, 
mediante simples deliberação do Conselho de 
Administração.

ARTIGO DÉCIMO

(Prestações acessórias)

Poderá ser exigido aos accionistas que façam 
prestações acessórias de capital, ficando estes 
obrigados na proporção da sua participação 
na sociedade, nos termos, prazos e montantes 
estabelecidos em Assembleia Geral.
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ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Suprimentos)

Os accionistas podem prestar suprimentos à 
sociedade, nos termos e condições estabelecidos 
em Assembleia Geral.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO 

(Órgãos sociais)

São órgãos da sociedade:
a) Assembleia Geral;
b) Conselho de Administração;
c) Conselho Fiscal.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO 

(Eleição e mandato)

Um) Os membros dos órgãos sociais são 
eleitos pela Assembleia Geral da sociedade, 
com excepção para o primeiro mandato em que 
podem ser indicadas no acto de constituição 
da sociedade, podendo ser reeleitos uma ou 
mais vezes.

Dois) O mandato dos membros dos órgãos 
sociais é de três anos, contando-se como um ano 
completo o ano da data da sua eleição.

Três) Os membros dos órgãos sociais 
permanecem em funções até à eleição de 
quem os deva substituir, salvo se renunciarem 
expressamente ao exercício do seu cargo ou 
forem destituídos.

Quatro)  Salvo disposição legal expressa 
em sentido contrário, os membros dos órgãos 
sociais podem ser accionistas ou não, bem 
como podem ser eleitas pessoas colectivas para 
qualquer um dos órgãos sociais da Sociedade.

Cinco) No caso previsto na parte final 
do número anterior, a pessoa colectiva que 
for eleita deve designar uma pessoa singular 
para exercer o cargo em sua representação e 
comunicar o respectivo nome ao Presidente da 
Mesa da Assembleia Geral.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO 

(Remuneração e caução)

Um) As remunerações dos membros dos 
órgãos sociais serão fixadas por deliberação da 
Assembleia Geral, tomada nos mesmos termos 
da deliberação das respectivas nomeações.

Dois) A Assembleia Geral que eleger os 
membros do Conselho de Administração deve 
fixar ou dispensar a caução a prestar, conforme 
a lei em vigor.

SECÇÃO II

Da Assembleia Geral

ARTIGO DÉCIMO QUINTO 

(Noção)

A Assembleia Geral  da sociedade, 
regularmente constituída, representa o conjunto 
dos accionistas e as suas deliberações são 

vinculativas para todos os accionistas, ainda 
que ausentes ou dissidentes, e para os restantes 
órgãos sociais, quando tomadas de acordo com 
a lei e com o presente contrato.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Constituição)

Um) A Assembleia Geral da sociedade é 
constituída por todos os accionistas e pelos 
membros da Mesa da Assembleia Geral.

Dois) Os membros do Conselho de 
Administração e do Conselho Fiscal, ainda 
que não sejam accionistas, deverão estar 
presentes nas reuniões da Assembleia Geral e 
deverão participar nos seus trabalhos, quando 
convocados, mas não têm, nessa qualidade, 
direito a voto.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO 

(Representação)

Um) Têm direito a estar presentes na 
Assembleia Geral e nela discutir e votar os 
Accionistas que possuam um número de acções 
não inferior a dez, averbadas em seu nome no 
livro de registo de acções da Sociedade, ou 
depositadas em instituição de crédito, pelo 
menos dez dias antes da data designada para a 
reunião da Assembleia Geral, e que comprovem 
perante a sociedade tal depósito até cinco dias 
antes da data da reunião.

Dois) Os Accionistas que,  face ao 
estabelecido no número anterior, não possuam 
o número de acções necessário para estar 
presentes, participar e votar na Assembleia 
Geral, poderão agrupar-se por forma a perfazê-
lo, devendo designar por acordo um só de entre 
eles para os representar na Assembleia Geral.

Três)  Os obrigacionistas não poderão estar 
presentes nas reuniões da Assembleia Geral.

Quatro) Os accionistas que forem pessoas 
singulares poderão fazer-se representar na 
Assembleia Geral por outro accionista ou pelas 
pessoas a quem lei imperativa o permitir.

Cinco) Os accionistas que forem pessoas 
colectivas far-se-ão representar na Assembleia 
Geral pela pessoa que designarem, por carta 
mandadeira, para o efeito.

Seis)  As representações previstas nos 
números anteriores serão exercidas mediante 
comunicação escrita dirigida ao Presidente 
da Mesa da Assembleia Geral e entregue na 
sociedade pelo menos cinco dias úteis antes da 
data designada para a reunião da Assembleia 
Geral.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO 

(Quórum constitutivo)

Um) Sem prejuízo de disposição legal 
imperativa, a Assembleia Geral só poderá 
deliberar, em primeira convocação, se estiverem 
presentes ou representados accionistas que 
detenham acções representativas de pelo menos 

sessenta e sete por cento  do capital social, 
salvo os casos em que a lei ou os estatutos da 
sociedade exijam um quórum superior.

Dois) Sem prejuízo de disposição legal 
imperativa, a Assembleia Geral poderá 
deliberar, em segunda convocação, seja qual 
for o número de accionistas presentes ou 
representados e a percentagem do capital social 
por eles representada.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Mesa da Assembleia Geral)

Um)  A Mesa da Assembleia Geral é 
constituída por um Presidente e um Secretário.

Dois) Na falta ou impedimento dos titulares 
dos cargos referidos no número anterior, servirá 
de Presidente da Mesa qualquer administrador 
da sociedade.

ARTIGO VIGÉSIMO  

(Reuniões da Assembleia Geral)

Um)  A Assembleia Geral reunir-se-á, 
ordinariamente, no primeiro trimestre de cada 
ano.

Dois) A Assembleia Geral reunirá, ainda, 
sempre que o requeira qualquer outro órgão 
social ou accionista, nas condições estipuladas 
na lei.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Local e actas)

Um)  A Assembleia Geral reúne-se na sede 
social, no local indicado na convocação ou, no 
interesse da sociedade, por teleconferência, 
atendendo a que um dos accionistas é residente 
no estrangeiro.

Dois)  De cada sessão da Assembleia 
Geral deverá ser lavrada uma acta, a qual será 
assinada pelo Presidente e Secretário da Mesa 
da Assembleia Geral ou por quem os tiver 
substituído nessas funções.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Convocação)

Um)  As Assembleias Gerais serão 
convocadas por meio de anúncios, publicados 
num dos jornais mais lidos da localidade onde 
se situa a sede da sociedade, com trintas dias de 
antecedência, salvo se for legalmente exigida 
maior antecedência, devendo mencionar o local, 
o dia e a hora em que se realizará a reunião, 
bem como a ordem de trabalhos, com clareza 
e precisão.

Dois) Não obstante o disposto no número 
anterior, poder-se-á dar por validamente 
constituída a Assembleia Geral, sem observância 
das formalidades prévias ali estabelecidas, 
desde que estejam presentes ou representados 
todos os accionistas com direito de voto e todos 
manifestem a vontade de que a assembleia 
se constitua e delibere sobre determinados 
assuntos.
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Três) As Assembleias Gerais serão 
convocadas pelo Presidente da Mesa, ou 
por quem o substitua, oficiosamente ou a 
requerimento de Conselho de Administração, 
do Conselho Fiscal ou, ainda, de accionistas 
que representem mais de dez por cento do 
capital social.

Quatro) O requerimento referido no número 
anterior será dirigido ao Presidente da Mesa 
da Assembleia Geral e deverá justificar a 
necessidade da convocação da assembleia e 
indicar, com precisão, os assuntos a incluir 
na ordem de trabalhos da Assembleia Geral a 
convocar.

Cinco) Se o Presidente da Mesa não convocar 
uma reunião da Assembleia Geral, quando 
deve legalmente fazê-lo, pode o Conselho 
de Administração, o Conselho Fiscal ou os 
accionistas que a tenham requerido convocá-la 
directamente

SECÇÃO III

Do Conselho de Administração

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO 

(Natureza e composição)

Um)  O Conselho de Administração é 
composto por um número ímpar de membros, 
com o mínimo de três  e o máximo de cinco, 
conforme deliberação da Assembleia Geral 
que os eleger.

Dois)  O mandato dos membros do Conselho 
de Administração será de três anos reelegíveis 
uma ou mais vezes, devendo um deles, a 
designar pela Assembleia Geral, desempenhar 
as funções de presidente.

Três) Quando algum administrador fique 
definitivamente impedido de participar nas 
reuniões do Conselho de Administração, 
caberá a este órgão designar um administrador 
que exerça o cargo até à primeira reunião da 
Assembleia Geral.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO 

(Atribuições)

O Conselho de Administração tem os mais 
amplos poderes de gestão e representação da 
sociedade, competindo-lhe a prática de todos os 
actos necessários ou convenientes à prossecução 
do objecto social e em geral praticar todos 
os actos que não caibam na competência de 
outros órgãos da sociedade, tal como é fixado 
pela lei e no presente contrato de sociedade, 
nomeadamente:

a) Aquisição, alienação e oneração 
d e  b e n s  m ó v e i s ,  i m ó v e i s                                                 
e participações sociais;

b) Prestação de cauções e garantias 
pessoais ou reais pela Sociedade na 
medida em que se revele necessário 
à prossecução do objecto social;

c)  Abertura ou encerramento de 
estabelecimentos ou de partes 
destes;

d) Extensões ou reduções da actividade 
da sociedade;

e)  Modificações na organização                                
da sociedade;

f )  Estabelecimento ou cessação                                  
de cooperação duradoura com 
outras entidades.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Delegação de poderes e mandatários)

O Conselho de Administração poderá delegar 
em algum ou alguns dos seus membros poderes 
e competências de gestão e representação social, 
bem como constituir mandatários nos termos e 
para os efeitos do disposto no Código Comercial 
ou para quaisquer outros fins.

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

 (Administrador delegado)

Um) A gestão diária da sociedade será 
delegada pelo Conselho de Administração a um 
dos administradores.

Dois) O administrador-delegado pautará a 
sua actuação pelo quadro de poderes e funções 
que lhe forem determinados pelo Conselho de 
Administração.

Três) O administrador delegado deverá 
apresentar relatórios trimestrais de contas e 
actividade ao Conselho de Administração, ou 
com outra periodicidade que este determine.

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Reuniões e convocatórias)

Um) O Conselho de Administração reunirá 
uma vez por trimestre e sempre que for 
convocado pelo presidente, por sua iniciativa 
ou a solicitação de mais de metade dos 
administradores.

Dois) O Conselho de Administração só pode 
deliberar validamente se estiverem presentes 
ou representados, pelo menos, dois terços dos 
seus membros.

Três)  Salvo quando expressamente se exija 
uma maioria qualificada, as deliberações do 
Conselho de Administração são tomadas por 
maioria dos votos emitidos, tendo o presidente 
voto de qualidade.

Quatro) Qualquer membro do Conselho de 
Administração pode votar por correspondência 
ou fazer-se representar por outro administrador.

Cinco) Cada membro do Conselho de 
Administração não pode representar mais de 
um administrador.

Seis)  Os votos por correspondência serão 
exercidos e os poderes de representação serão 
conferidos por carta, ou por qualquer outro meio 
de comunicação escrita, dirigida ao Presidente 
do Conselho de Administração.

Sete)  As funções de administrador não serão 
remuneradas salvo deliberação em contrário 
tomada pela Assembleia Geral por maioria de 
votos representativos de dois terços do capital 
social.

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

(Vinculação)

Um)  A sociedade fica obrigada:
a) Pela assinatura de dois membros                      

do Conselho de Administração;
b) Pela assinatura do administrador-

delegado nos termos do seu 
mandato mais un administrador

Dois)  Nos actos de mero expediente é 
suficiente a assinatura de qualquer membro 
do Conselho de Administração ou de um 
mandatário com poderes bastantes, podendo 
a assinatura ser aposta por chancela ou meios 
tipográficos de impressão.

SECÇÃO IV

Do Conselho Fiscal

ARTIGO VIGÉSIMO NONO

(Conselho Fiscal)

Um) A fiscalização dos negócios sociais é 
confiada a um Conselho Fiscal, composto por 
três membros efectivos e um suplente.

Dois)  A Assembleia Geral quando designar 
o Conselho Fiscal designará o respectivo 
Presidente.

ARTIGO TRIGÉSIMO 

(Reuniões do Conselho Fiscal)

Um) O Conselho Fiscal reunirá, pelo 
menos, uma vez por ano, e sempre que for 
convocado pelo seu Presidente, pelo Conselho 
de Administração ou pelo Presidente da Mesa 
da Assembleia Geral.

Dois) As deliberações serão tomadas por 
maioria dos votos dos seus membros, devendo 
os que delas discordarem exarar em acta os 
motivos da discordância.

ARTIGO TRIGÉSIMO PRIMEIRO

(Actas do Conselho Fiscal)

As reuniões do Conselho Fiscal serão 
registadas no respectivo livro de actas, 
devendo mencionar os membros presentes, as 
deliberações tomadas, os votos de vencido e 
respectivas razões, bem como os factos mais 
relevantes verificados pelo Conselho Fiscal no 
exercício das suas funções e ser assinadas pelos 
membros presentes.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEGUNDO

(Auditoria anual)

As contas anuais da sociedade serão 
auditadas por uma entidade externa.

CAPÍTULO IV

Das disposições diversas                                       
e transitórias

ARTIGO TRIGÉSIMO TERCEIRO

(Ano social)

O ano social coincide com o ano civil ou com 
qualquer outro período devidamente autorizado.
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ARTIGO TRIGÉSIMO QUARTO

(Aplicação de resultados)

Um)  Os lucros líquidos apurados em cada 
exercício terão a seguinte aplicação:

a) Cobertura de prejuízos transitados de 
exercícios anteriores;

b) Formação ou reconstituição de reserva 
legal;

c) Distribuição a todos os accionistas, 
salvo se a Assembleia Geral 
deliberar, por maioria qualificada 
de votos, afectar, no todo ou 
em parte, a parcela dos lucros 
l íqu idos  a  d i s t r ibu i r  pe los 
Accionistas à constituição e/ou 
reforço de quaisquer reservas, ou 
à realização de quaisquer outras 
aplicações específicas de interesse                                    
da sociedade.

Dois) No decurso do exercício, a Assembleia 
Geral, depois de obter o parecer favorável 
do órgão de fiscalização da sociedade e com 
observância das demais prescrições legais, pode 
deliberar fazer adiantamentos sobre os lucros 
aos accionistas.

ARTIGO TRIGÉSIMO QUINTO 

(Eleição dos membros dos órgãos sociais)

Os nomes dos membros dos órgãos sociais 
no primeiro triénio constam do anexo único a 
este Contrato de sociedade.

Maputo, dez de Abril de dois mil e quinze. 
— O Técnico, Ilegível.

Euro Telecomunicações, S.A

Certifico, para efeitos de publicação,                          
que no dia nove  de Abril de  dois mil                                                                        
e quinze, foi matriculada, na Conservatória                                         
d o  R e g i s t o  d e  E n t i d a d e s  L e g a i s                                                               
sob NUEL 100595583 uma ent idade 
denominada Euro Telecomunicações, S.A 

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, objecto                
e sede 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

A sociedade adopta a denominação Euro 
Telecomunicações, S.A., constituída sob a 
forma de sociedade anónima, criada por tempo 
indeterminado contando o seu início a partir da 
data da sua constituição.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto social)

Um) O objecto principal da sociedade:

Serviços de consultoria e engenharia de 
projectos de telecomunicações tais 

como: fibra óptica, cobre, rádio 
e equipamentos e sistemas de 
comunicações,

Instalação, manutenção, comercialização 
e reparação de todo e qualquer 
tipo de aparelhos e sua respectiva 
comercialização nas áreas de 
telecomunicações.

Dois) Por deliberação  do Conselho de 
Gerência, a sociedade poderá desenvolver 
quaisquer outras actividades, subsidiárias 
ou conexas ao seu objecto principal, desde 
que devidamente autorizadas pelas entidades 
competentes.

ARTIGO TERCEIRO

(Sede)

Um) A sociedade tem sede  em Maputo, 
Cidade da Matola, Avenida da Namaacha, 
Km 6, Condomínio Multicaring Moçambique, 
Limitada, Prédio Escritórios, Área número 
cinquenta e seis, podendo abrir ou encerrar 
sucursais, filiais ou qualquer outra forma de 
representação onde e quando o conselho de 
administração o julgar conveniente dentro e 
fora do territorio nacional. 

Dois) O Conselho de Administração fica 
desde já autorizado a deliberar a mudança da 
sede da sociedade dentro da mesma cidade ou 
para circunscrições administrativas limítrofes.

CAPÍTULO II

Do capital, acções e obrigações

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente realizado e 
subscrito em dinheiro, é de cem mil meticais, 
representado por cem acções ordinárias, 
nominativas, tituladas com o valor nominal de 
mil meticais cada uma, distribuídas entre os 
accionistas constituintes.

ARTIGO QUINTO

(Aumento do capital social)

Um) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, mediante novas entradas, 
por incorporação de reservas ou transformação 
de dívidas em capital, através da emissão de 
novas acções, aumento do respectivo valor 
nominal ou conversão de obrigações em acções, 
bem como por qualquer outra modalidade 
ou forma legalmente permitida, mediante 
deliberação da Assembleia Geral.

Dois) A deliberação da Assembleia Geral 
de aumento do capital social deve mencionar, 
pelo menos, as seguintes condições:

a) A modalidade do aumento de capital;
b) O montante do aumento de capital;
c) O valor nominal das novas acções a 

emitir;

d) As reservas a incorporar, se o aumento 
do capital for por incorporação de 
reservas;

e) Os termos e condições em que os 
sócios ou terceiros participam no 
aumento;

f) O tipo de acções a emitir;
g) A natureza das novas entradas se as 

houver;
h) Os prazos dentro dos quais as entradas 

devem ser realizadas;
i) O prazo e demais condições do 

exercício do direito de subscrição 
e preferência;

j) O regime que será aplicado em caso de 
subscrição incompleta.

ARTIGO SEXTO

(Acções)

Um) As acções representativas do capital 
da sociedade serão ordinárias, nominativas, 
tituladas podendo ser registadas ou escriturais 
e cada título pode representar qualquer número 
de acções.

Dois) O desdobramento dos títulos far-se-á a 
pedido dos accionistas, correndo por sua conta 
as respectivas despesas.

Três) Sem prejuízo do disposto no número 
dois do presente artigo, a sociedade poderá 
emitir, nos termos e condições estabelecidas 
e aprovadas em Assembleia Geral, todas 
as espécies de acções incluindo acções 
preferenciais sem voto.

Quatro) Os títulos provisórios ou definitivos, 
serão assinados por dois administradores, 
podendo uma das assinaturas ser aposta 
por chancela ou por meios tipográficos de 
impressão.

ARTIGO SÉTIMO

(Transmissão de acções)

Um) A transmissão, total ou parcial, de 
acções entre accionistas ou a terceiros, depende 
sempre do consentimento da sociedade e os 
accionistas gozam de direito de preferência 
sobre a transmissão das mesmas na proporção 
das suas respectivas participações, excepto para 
as acções privilegiadas entre accionistas ou 
sociedades que estejam em relação de domínio, 
ou de grupo com o cedente, que poderão ser 
livremente transmitidas por mera comunicação, 
por escrito à sociedade.

Dois) Para efeitos do disposto no número 
anterior, o sócio que pretenda transmitir as 
suas acções ou parte destas, deverá enviar, 
por carta dirigida ao Presidente do Conselho 
de Administração, o respectivo projecto de 
venda, o qual deverá conter a identidade do 
adquirente, o preço e as condições ajustadas 
para a projectada transmissão, nomeadamente as 
condições de pagamento, as garantias oferecidas 
e recebidas e a data da realização da transacção.
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efectuadas sem observância do disposto no 
presente artigo, devendo a sociedade recusar o 
seu averbamento no livro do registo das acções.

ARTIGO OITAVO

(Acções próprias ou preferenciais)

Mediante deliberação da Assembleia Geral, 
a Sociedade poderá adquirir acções próprias ou 
preferenciais e realizar sobre elas as operações 
que se mostrem convenientes ao interesse social, 
dentro dos limites estabelecidos na lei.

ARTIGO NONO

(Obrigações)

Um) A sociedade poderá, nos termos da 
lei e mediante deliberação da Assembleia 
Geral, emitir quaisquer modalidades ou tipos                               
de obrigações.

Dois) Por simples deliberação do Conselho 
de Administração, ouvido o Conselho Fiscal, a 
sociedade poderá adquirir obrigações próprias, 
nos casos legalmente previstos, ficando 
suspensos os respectivos direitos enquanto as 
obrigações pertencerem à sociedade.

Três) A sociedade poderá praticar com 
as obrigações próprias todas e quaisquer 
operações em direito permitidas, que se 
mostrem convenientes ao interesse social, e, 
nomeadamente, proceder à sua conversão, nos 
casos legalmente previstos, ou amortização, 
mediante simples deliberação do Conselho de 
Administração.

ARTIGO DÉCIMO

(Prestações acessórias)

Poderá ser exigido aos accionistas que façam 
prestações acessórias de capital, ficando estes 
obrigados na proporção da sua participação 
na sociedade, nos termos, prazos e montantes 
estabelecidos em Assembleia Geral.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Suprimentos)

Os accionistas podem prestar suprimentos à 
Sociedade, nos termos e condições estabelecidos 
em Assembleia Geral.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO 

(Órgãos Sociais)

São órgãos da sociedade:

a) Assembleia Geral;
b) Conselho de Administração;
c) Conselho Fiscal.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO 

(Eleição e mandato)

Um)  Os membros dos órgãos sociais são 
eleitos pela Assembleia Geral da sociedade, 
com excepção para o primeiro mandato em que 
podem ser indicadas no acto de constituição 
da sociedade, podendo ser reeleitos uma ou 
mais vezes.

Dois) O mandato dos membros dos órgãos 
sociais é de três anos, contando-se como um ano 
completo o ano da data da sua eleição.

Três)  Os membros dos órgãos sociais 
permanecem em funções até à eleição de 
quem os deva substituir, salvo se renunciarem 
expressamente ao exercício do seu cargo ou 
forem destituídos.

Quatro)  Salvo disposição legal expressa 
em sentido contrário, os membros dos órgãos 
sociais podem ser accionistas ou não, bem 
como podem ser eleitas pessoas colectivas para 
qualquer um dos órgãos sociais da sociedade.

Cinco) No caso previsto na parte final 
do número anterior, a pessoa colectiva que 
for eleita deve designar uma pessoa singular 
para exercer o cargo em sua representação e 
comunicar o respectivo nome ao presidente                       
da Mesa da Assembleia Geral.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO 

(Remuneração e caução)

Um) As remunerações dos membros dos 
órgãos sociais serão fixadas por deliberação da 
Assembleia Geral, tomada nos mesmos termos 
da deliberação das respectivas nomeações.

Dois) A Assembleia Geral que eleger os 
membros do Conselho de Administração deve 
fixar ou dispensar a caução a prestar, conforme 
a lei em vigor.

SECÇÃO II

Da Assembleia Geral

ARTIGO DÉCIMO QUINTO 

(Noção)

A Assembleia Geral  da sociedade, 
regularmente constituída, representa o conjunto 
dos accionistas e as suas deliberações são 
vinculativas para todos os accionistas, ainda 
que ausentes ou dissidentes, e para os restantes 
órgãos sociais, quando tomadas de acordo com 
a lei e com o presente contrato.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Constituição)

Um) A Assembleia Geral da sociedade é 
constituída por todos os accionistas e pelos 
membros da Mesa da Assembleia Geral.

Dois) Os membros do Conselho de 
Administração e do Conselho Fiscal, ainda 
que não sejam accionistas, deverão estar 
presentes nas reuniões da Assembleia Geral e 

Três) Nos quinze dias seguintes à data em 
que houver recebido o projecto de venda, o 
Conselho de Administração deverá notificar, 
por escrito, os demais sócios para exercerem o 
seu direito de preferência, bem como solicitar 
ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral 
a convocação de uma Assembleia Geral para 
deliberar sobre o pedido, no prazo previsto no 
número seguinte.

Quatro) A sociedade deverá pronunciar-
se sobre o pedido de consentimento para a 
transmissão das acções no prazo máximo de 
trinta dias, a contar da recepção do mesmo, 
entendendo-se que a sociedade consente na 
transmissão se não se pronunciou nesse prazo.

Cinco)  Se  a  soc iedade  recusar  o 
consentimento, a respectiva comunicação, 
dirigida ao accionista, incluirá uma proposta 
de amortização ou aquisição das acções 
pretendidas vender.

Seis)  Se o transmitente não aceitar a 
proposta no prazo de quinze dias, esta fica sem 
efeito, mantendo-se a recusa do consentimento.

Sete)  A transmissão cujo consentimento foi 
pedido torna-se livre:

a)  Se for omitida a proposta de 
amortização ou aquisição;

b) Se o negócio proposto não for 
efectivado dentro dos sessenta dias 
seguintes à aceitação;

c) Se a proposta não abranger todas 
as acções para cuja transmissão 
o sócio tenha simultaneamente 
pedido o consentimento;

d) Se a proposta não oferecer uma 
contrapartida em dinheiro igual 
ao valor resultante do negócio 
encarado pelo transmitente, salvo 
se a transmissão for gratuita ou 
a sociedade provar ter havido 
simulação do valor real das acções, 
calculado nos termos previstos na 
lei, com referência ao montante da 
deliberação;

e) Se a proposta comportar deferimento 
do pagamento e não for no mesmo 
acto oferecida garantia adequada.

Oito)  Caso a sociedade autorize a transmissão 
das acções, o direito de preferência é exercido 
pelo valor, prazo e restantes condições acordadas 
para a projectada transmissão devendo o 
accionista ou accionistas que o pretendem fazer, 
notificar, por escrito, o accionista transmitente, 
no prazo máximo de dez dias, a contar da data 
em que foi deliberada a referida autorização, 
sob pena de caducidade.

Nove) Terminado o prazo referido no 
número anterior, sem que os demais sócios 
tenham exercido o direito de preferência, 
pode ser realizada a transmissão para a qual o 
consentimento foi pedido.

Dez) Serão disponíveis à sociedade, aos 
demais accionistas e a terceiros as transmissões 
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deverão participar nos seus trabalhos, quando 
convocados, mas não têm, nessa qualidade, 
direito a voto.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO 

(Representação)

Um) Têm direito a estar presentes na 
Assembleia Geral e nela discutir e votar os 
Accionistas que possuam um número de acções 
não inferior a dez, averbadas em seu nome no 
livro de registo de acções da Sociedade, ou 
depositadas em instituição de crédito, pelo 
menos dez dias antes da data designada para a 
reunião da Assembleia Geral, e que comprovem 
perante a sociedade tal depósito até cinco dias 
antes da data da reunião.

Dois) Os accionistas que, face ao estabelecido 
no número anterior, não possuam o número 
de acções necessário para estar presentes, 
participar e votar na Assembleia Geral, poderão 
agrupar-se por forma a perfazê-lo, devendo 
designar por acordo um só de entre eles para 
os representar na Assembleia Geral.

Três) Os obrigacionistas não poderão estar 
presentes nas reuniões da Assembleia Geral.

Quatro)  Os accionistas que forem pessoas 
singulares poderão fazer-se representar na 
Assembleia Geral por outro accionista ou pelas 
pessoas a quem lei imperativa o permitir.

Cinco) Os Accionistas que forem pessoas 
colectivas far-se-ão representar na Assembleia 
Geral pela pessoa que designarem, por carta 
mandadeira, para o efeito.

Seis)  As representações previstas nos 
números anteriores serão exercidas mediante 
comunicação escrita dirigida ao Presidente 
da Mesa da Assembleia Geral e entregue na 
Sociedade pelo menos cinco dias úteis antes da 
data designada para a reunião da Assembleia 
Geral.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO 

(Quórum constitutivo)

Um) Sem prejuízo de disposição legal 
imperativa, a Assembleia Geral só poderá 
deliberar, em primeira convocação, se estiverem 
presentes ou representados Accionistas que 
detenham acções representativas de pelo menos 
sessenta e sete por cento do capital social, 
salvo os casos em que a lei ou os estatutos da 
Sociedade exijam um quórum superior.

Dois) Sem prejuízo de disposição legal 
imperativa, a Assembleia Geral poderá 
deliberar, em segunda convocação, seja qual 
for o número de Accionistas presentes ou 
representados e a percentagem do capital social 
por eles representada.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Mesa da Assembleia Geral)

Um)  A Mesa da Assembleia Geral é 
constituída por um Presidente e um Secretário.

Dois) Na falta ou impedimento dos titulares 
dos cargos referidos no número anterior, servirá 
de Presidente da Mesa qualquer Administrador 
da sociedade.

ARTIGO VIGÉSIMO  

(Reuniões da Assembleia Geral)

Um)  A Assembleia Geral reunir-se-á, 
ordinariamente, no primeiro trimestre de cada 
ano.

Dois) A Assembleia Geral reunirá, ainda, 
sempre que o requeira qualquer outro órgão 
social ou accionista, nas condições estipuladas 
na lei.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Local e actas)

Um) A Assembleia Geral reúne-se na sede 
social, no local indicado na convocação ou, no 
interesse da sociedade, por teleconferência, 
atendendo a que um dos accionistas é residente 
no estrangeiro.

Dois) De cada sessão da Assembleia 
Geral deverá ser lavrada uma acta, a qual será 
assinada pelo Presidente e Secretário da Mesa 
da Assembleia Geral ou por quem os tiver 
substituído nessas funções.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Convocação)

Um) As Assembleias Gerais  serão 
convocadas por meio de anúncios, publicados 
num dos jornais mais lidos da localidade onde 
se situa a sede da sociedade, com trintas dias de 
antecedência, salvo se for legalmente exigida 
maior antecedência, devendo mencionar o local, 
o dia e a hora em que se realizará a reunião, 
bem como a ordem de trabalhos, com clareza 
e precisão.

Dois) Não obstante o disposto no número 
anterior, poder-se-á dar por validamente 
constituída a Assembleia Geral, sem observância 
das formalidades prévias ali estabelecidas, 
desde que estejam presentes ou representados 
todos os accionistas com direito de voto e todos 
manifestem a vontade de que a assembleia 
se constitua e delibere sobre determinados 
assuntos.

Três) As Assembleias Gerais serão 
convocadas pelo Presidente da Mesa, ou 
por quem o substitua, oficiosamente ou a 
requerimento de Conselho de Administração, 
do Conselho Fiscal ou, ainda, de accionistas 
que representem mais de dez por cento do 
capital social.

Quatro) O requerimento referido no número 
anterior será dirigido ao Presidente da Mesa 
da Assembleia Geral e deverá justificar a 
necessidade da convocação da Assembleia                 
e indicar, com precisão, os assuntos a incluir 
na ordem de trabalhos da Assembleia Geral a 
convocar.

Cinco) Se o Presidente da Mesa não convocar 
uma reunião da Assembleia Geral, quando 
deve legalmente fazê-lo, pode o Conselho 
de Administração, o Conselho Fiscal ou os 
accionistas que a tenham requerido convocá-la 
directamente

SECÇÃO III

Do Conselho de Administração

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO 

(Natureza e composição)

Um)  O Conselho de Administração                           
é composto por um número ímpar de membros, 
com o mínimo de três  e o máximo de cinco, 
conforme deliberação da Assembleia Geral 
que os eleger.

Dois) O mandato dos membros do Conselho 
de Administração será de três anos reelegíveis 
uma ou mais vezes, devendo um deles, a 
designar pela Assembleia Geral, desempenhar 
as funções de Presidente.

Três) Quando algum Administrador fique 
definitivamente impedido de participar nas 
reuniões do Conselho de Administração, 
caberá a este órgão designar um Administrador 
que exerça o cargo até à primeira reunião da 
Assembleia Geral.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO 

(Atribuições)

O Conselho de Administração tem os mais 
amplos poderes de gestão e representação da 
Sociedade, competindo-lhe a prática de todos os 
actos necessários ou convenientes à prossecução 
do objecto social e em geral praticar todos 
os actos que não caibam na competência de 
outros órgãos da Sociedade, tal como é fixado 
pela lei e no presente contrato de sociedade, 
nomeadamente:

a) Aquisição, alienação e oneração 
de  bens  móveis ,  imóveis  e 
participações sociais;

b) Prestação de cauções e garantias 
pessoais ou reais pela Sociedade na 
medida em que se revele necessário 
à prossecução do objecto social;

c)  Abertura ou encerramento de 
estabelecimentos ou de partes 
destes;

d) Extensões ou reduções da actividade 
da sociedade;

e) Modificações na organização da 
sociedade;

f) Estabelecimento ou cessação de 
cooperação duradoura com outras 
entidades.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Delegação de poderes e mandatários)

O Conselho de Administração poderá delegar 
em algum ou alguns dos seus membros poderes 
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e competências de gestão e representação social, 
bem como constituir mandatários nos termos e 
para os efeitos do disposto no Código Comercial 
ou para quaisquer outros fins.

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

 (Administrador delegado)

Um) A gestão diária da Sociedade será 
delegada pelo Conselho de Administração a um 
dos Administradores.

Dois) O Administrador-delegado pautará a 
sua actuação pelo quadro de poderes e funções 
que lhe forem determinados pelo Conselho de 
Administração.

Três)  O Administrador-delegado deverá 
apresentar relatórios anuais de contas e 
actividade ao Conselho de Administração, ou 
com outra periodicidade que este determine.

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Reuniões e convocatórias)

Um) O Conselho de Administração reunirá 
uma vez por trimestre e sempre que for 
convocado pelo Presidente, por sua iniciativa 
ou a solicitação de mais de metade dos 
Administradores.

Dois) O Conselho de Administração só pode 
deliberar validamente se estiverem presentes 
ou representados, pelo menos, dois terços dos 
seus membros.

Três) Salvo quando expressamente se exija 
uma maioria qualificada, as deliberações do 
Conselho de Administração são tomadas por 
maioria dos votos emitidos, tendo o Presidente 
voto de qualidade.

Quatro) Qualquer membro do Conselho de 
Administração pode votar por correspondência 
ou fazer-se representar por outro Administrador.

Cinco) Cada membro do Conselho de 
Administração não pode representar mais de 
um Administrador.

Seis) Os votos por correspondência serão 
exercidos e os poderes de representação serão 
conferidos por carta, ou por qualquer outro meio 
de comunicação escrita, dirigida ao Presidente 
do Conselho de Administração.

Sete) As funções de Administrador não serão 
remuneradas salvo deliberação em contrário 
tomada pela Assembleia Geral por maioria de 
votos representativos de dois terços do capital 
social.

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

(Vinculação)

Um) A sociedade fica obrigada:
a) Pela assinatura de dois membros                     

do Conselho de Administração;
b) Pela assinatura do Administrador 

delegado nos termos do seu 
mandato mais outro administrador.

Dois)  Nos actos de mero expediente é 
suficiente a assinatura de qualquer membro 

do Conselho de Administração ou de um 
mandatário com poderes bastantes, podendo 
a assinatura ser aposta por chancela ou meios 
tipográficos de impressão.

SECÇÃO IV

Do Conselho Fiscal

ARTIGO VIGÉSIMO NONO

(Conselho Fiscal)

Um) A fiscalização dos negócios sociais é 
confiada a um Conselho Fiscal, composto por 
três membros efectivos e um suplente.

Dois)  A Assembleia Geral quando designar 
o Conselho Fiscal designará o respectivo 
Presidente.

ARTIGO TRIGÉSIMO 

(Reuniões do Conselho Fiscal)

Um) O Conselho Fiscal reunirá, pelo 
menos, uma vez por ano, e sempre que for 
convocado pelo seu Presidente, pelo Conselho 
de Administração ou pelo Presidente da Mesa 
da Assembleia Geral.

Dois) As deliberações serão tomadas por 
maioria dos votos dos seus membros, devendo 
os que delas discordarem exarar em acta os 
motivos da discordância.

ARTIGO TRIGÉSIMO PRIMEIRO

(Actas do Conselho Fiscal)

As reuniões do Conselho Fiscal serão 
registadas no respectivo livro de actas, 
devendo mencionar os membros presentes, as 
deliberações tomadas, os votos de vencido e 
respectivas razões, bem como os factos mais 
relevantes verificados pelo Conselho Fiscal no 
exercício das suas funções e ser assinadas pelos 
membros presentes.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEGUNDO

(Auditoria anual)

As contas anuais da sociedade serão 
auditadas por uma entidade externa.

CAPÍTULO IV

Das disposições diversas                                 
e transitórias

ARTIGO TRIGÉSIMO TERCEIRO

(Ano social)

O ano social coincide com o ano civil ou com 
qualquer outro período devidamente autorizado.

ARTIGO TRIGÉSIMO QUARTO

(Aplicação de resultados)

Um) Os lucros líquidos apurados em cada 
exercício terão a seguinte aplicação:

a) Cobertura de prejuízos transitados de 
exercícios anteriores;

b) Formação ou reconstituição de reserva 
legal;

c) Distribuição a todos os Accionistas, 
salvo se a Assembleia Geral 
deliberar, por maioria qualificada 
de votos, afectar, no todo ou 
em parte, a parcela dos lucros 
l íqu idos  a  d i s t r ibu i r  pe los 
Accionistas à constituição e/ou 
reforço de quaisquer reservas, ou 
à realização de quaisquer outras 
aplicações específicas de interesse                                      
da sociedade.

Dois) No decurso do exercício, a Assembleia 
Geral, depois de obter o parecer favorável 
do órgão de fiscalização da Sociedade e com 
observância das demais prescrições legais, pode 
deliberar fazer adiantamentos sobre os lucros 
aos Accionistas.

ARTIGO TRIGÉSIMO QUINTO 

(Eleição dos Membros dos Órgãos Sociais)

Os nomes dos membros dos órgãos sociais 
no primeiro triénio constam do anexo único a 
este contrato de sociedade.

 Maputo, dez de Abril de dois mil e quinze. 
—O Técnico, Ilegível.

Vabulo Construções, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia trinta  de Janeiro de  dois mil e quinze, foi 
matriculada, na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100572664  uma 
sociedade denominada Vabulo Construções, 
Limitada. 

Entre: Vaz Américo Luís Carlos,  solteiro, 
maior, de nacionalidade Moçambicana, 
natural de Quelimane,  residente em Maputo, 
portador do Bilhete de Bilhete de Identidade. 
n.º110100334195Q,  emitido pelo Arquivo de 
Identificação Civil de Maputo, aos vinte e sete 
de Agosto de dois mil e dez; e

Vasconcelos Gueze Bulo, solteiro, maior, de 
nacionalidade Moçambicana, natural de Mahita 
– Zavala,  residente nesta cidade, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110100524769Q, 
emitido pelo Arquivo de Identificação Civil 
de Maputo, aos trinta de Setembro de dois mil 
e dez.

É celebrado o contrato de sociedade por 
quotas, que se regerá pelas cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO 

(Denominação social e duração) 

Um) A sociedade adopta a denominação 
social de Vabulo Construções,  Limitada. 

Dois)  A sua duração é  por  tempo 
indeterminado e o seu começo contar-se-á a 
partir da data da sua constituição.
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ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
de Moçambique, Bairro de Vinte e Cinco de 
Junho - A, Rua dez, Maputo, podendo abrir 
sucursais, delegações, agências ou qualquer 
outra forma de representação social onde 
e quando o conselho de gerência o julgar 
conveniente.

Dois) Mediante simples deliberação, pode 
o conselho de gerência transferir a sede para 
qualquer outro local do território  nacional.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto o principal 
construção civil e obras públicas, elaboração de 
estatutos e projectos, consultoria e fiscalização 
de construção civil e obras públicas.

Dois) A sociedade pode exercer outra 
actividade desde que esteja devidamente 
autorizada nos termos da legislação em vigor

Três)  A sociedade deve exercer a sua 
actividade obedecendo as normas, regras e leis 
vigentes na República de Moçambique.

ARTIGO QUARTO 

(Capital social)

Um) O capital social da sociedade, 
integralmente subscrito e realizado em dinheiro, 
é de trinta mil meticais, dividido em duas quotas 
da seguinte forma:

a) Vaz Américo Luis Carlos,  com um 
capital de  quinze mil e seiscentos 
meticais,  correspondentes a 
cinquenta e dois por cento  do 
capital social; 

b) Vasconcelos Gueze bulo  com um 
capital de catorze mil e quatrocentos 
meticais,  correspondentes a 
quarenta e oito por cento do capital 
social. 

Dois) O capital social poderá ser alterado 
uma ou mais vezes sempre que a sociedade o 
deliberar.

ARTIGO QUINTO 

(Divisão e cessão de quotas)

Um) A divisão e a cessão de quotas, 
bem como a constituição de quaisquer onus 
ou encargos sobre as mesmas, carecem de 
autorização prévia da sociedade, mediante 
deliberação da assembleia  geral, apos a 
recomendação  do conselho de gerência.

Dois) Cada sócio tem o direito a preferencia, 
podendo optar por venda, cedencia ou qualquer 
outra forma de dissolução das suas cotas a 
qualquer sócio interessado, pela seguinte 
ordem.

a) Sócio maioritário.
b) Os restantes dos sócios da posição das 

suas função.

Três) A não existência do mencionado no 
número anterior, o socio poderá recorrer a 
outras pessoas singulares e barra ou colectivas.

Quatro) O direito geral a preferência deve 
ser comunicado, por escrito não inferior a trinta 
dias, ao conselho de gerência.

ARTIGO SEXTO

(Assembleia geral)

A assembleia geral reunirá em sessão 
ordinaria uma vez em cada trimestre, para 
apreciação, aprovação, ou modificação do 
balance e contas do exercício, bem como 
deliberar sobre quaisquer outros assuntos 
constantes da respectiva convocatória . em 
sessão extraordinária, sempre que se mostrar  
necessário.

ARTIGO SÉTIMO

(Composição)

A assembleia   gera l  considera-se 
regularmente constituída quando, em primeira 
convocação estejam presentes todos sócios ou 
representados, excepto nos casos em que pela 
lei ou pelos presentes estatutos se exija maioria 
diferente.

ARTIGO OITAVO 

(Administração )

A  sociedade será administrada por Vaz 
Américo Luís Carlos.

ARTIGO NONO

( Competência)

Compete ao conselho de gerência exercer os 
mais amplos poderes, representado a sociedade 
em juizo e fora activa ou passivamente, e 
praticando todos os demais  actos tendentes 
a realização do objecto social nos termos da 
lei e dos presentes estatutos, mediante previa 
autorização  da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO

(Deliberação )

Um) Para o conselho de gerência poder 
deliberar é indispensável que se encontrem 
presentes ou representados todos os seus 
membros.

Dois) As deliberações do conselho de 
gerência deverão ser sempre redigidas em 
acta, em livro próprio, devidamente subscrito 
e assinada por todos os presentes.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Assinaturas

Um) A sociedade ficará obrigada.
Dois) Pela assinatura de um mandatário ao 

qual o conselho de gerência tenha conferido 
uma delegação de poderes, nos termos e limites 
específicos do respectivo mandato.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Dissolução

A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos estabelecidos por lei. Serão liquidatários 
os membros do conselho de gerência em 
exercícios á data da dissolução, salvo 
deliberação diferentes da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios, os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade, podendo 
estes nomear representantes se assim o 
entenderem desde que obdeçam o preceituando 
nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação vigente e aplicável  na República de 
Moçambique.

Maputo, oito de Abril de dois mil e quinze. 
— O Técnico, Ilegível.

Diawara, Frango Familiar, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia oito de Novembro de dois mil e catorze, foi 
matriculada na Conservatória dos Registos de 
Nampula sob o número cem milhões quinhentos 
e cinquenta e cinco mil cento e oitenta e dois, 
a cargo de Calquer Nuno de Albuquerque, 
conservador e notário superior uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, 
denominada Diawara, Frango Familiar, 
Limitada, constituída entre Moussa Diawara, 
comerciante, de nacionalidade maliana, natural 
de Fadou, residente em Nampula portador do 
DIRE 03ML00033881, emitido em vinte e três 
de Setembro de dois mil e três, pela Direcção 
de Migração de Nampula e Oumar Diawara, 
comerciante, de nacionalidade maliana, natural 
de Hadoukayes, residente em Nampula portador 
do DIRE 03ML00040982, emitido em dezassete 
de Outubro de dois mil e catorze, pela Direcção 
de Migração de Nampula, celebra o presente 
contrato de sociedade com base nos artigos 
que se seguem:

CAPÍTULO I

Tipo, firma, sede, âmbito, duração                 
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Tipo e firma

Os sócios aprovam a constituição legal de 
uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, com a firma Diawara Frango Familiar, 
Limitada. 
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ARTIGO SEGUNDO

Sede e âmbito

Um) A sociedade estabelece a sua sede 
na cidade de Nampula, Bairro de Muhala 
Expansão.

Dois) A sociedade exercera suas actividades 
no âmbito de abrangência nacional, podendo 
assim por deliberação dos sócios, estabelecer 
sucursais e representação em qualquer ponto 
do país.

ARTIGO TERCEIRO

Duração e objecto

 Um) A sociedade exercerá suas actividades 
por tempo indeterminado, tendo seu início a 
partir da data das assinaturas e reconhecimento 
notarial deste presente contrato.

Dois) A sociedade adopta como objecto as 
seguintes actividades:

a) Comércio geral com importação e 
exportação; 

b) Agricultura e pecuária;
c) Serviços de transportes de pessoas 

e bens;
d) Outras actividades permitidas por lei, 

quando por deliberação da sócia em 
assembleia geral forem aprovadas.

CAPÍTULO II

Capital social e administração

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro, é de vinte 
mil meticais, correspondente á soma de duas 
quotas, distribuídas da seguinte forma:

a) Dez mil meticais, correspondente 
a cinquenta por cento do capital 
social, pertencente ao sócio Moussa 
Diawara;

b) Dez mil meticais, correspondente 
a cinquenta por cento do capital 
social, pertencente ao sócio Oumar 
Diawara.

ARTIGO QUINTO

Administração

A administração da sociedade fica a cargo 
dos dois sócios, com dispensa de caução, 
sendo necessário as duas assinaturas para 
que a sociedade fique obrigada a qualquer 
acto também em juízo, podendo os mesmos 
constituir procuradores quando necessários.

CAPÍTULO III

Alteração do contrato de sociedade, 
dissolução e casos omissos

ARTIGO SEXTO

 Alteração do contrato de sociedade

A alteração do contrato de sociedade 
compete a deliberação dos sócios em assembleia 
geral.

ARTIGO SÉTIMO

Dissolução 

A dissolução da sociedade poderá ser 
decretada mediante deliberação dos sócios 
em assembleia geral seguindo para o efeito os 
termos previstos na lei. 

ARTIGO OITAVO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pelas 
regras estabelecidas pela lei

Nampula, dois de Setembro de dois mil                      
e catorze. – O Conservador, Ilegível.

Moz Imobiliária, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia dezanove de Fevereiro de dois mil e quinze, 
foi matriculada, na Conservatória dos Registos 
de Nampula, sob o número cem milhões, 
quinhentos noventa e quatro mil trezentos e 
sete, a cargo de Cálquer Nuno de Albuquerque, 
conservador e notário superior, uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada 
denominada Moz Imobiliaria, Limitada, 
constituída entre os sócios: Mussagy Bay 
Mamudo Bay, solteiro maior, natural de 
Nampula, residente em Nampula, titular do 
Bilhete de Identidade n.º 030100768274B, 
emitido aos, cinco de Novembro de dois 
mil e dez, pelo Arquivo de Identificação 
civil de Nampula, Contribuinte Fiscal                                                                                   
n.º 105921209 Holanda e Aissa Tarmamade, 
solteira, natural de Nampula, residente na cidade 
de Nampula, titular do Bilhete de Identidade n.º 
030161974G, emitido aos, quinze de Março de 
dois mil e dez,pelo Arquivo de Identificação 
de Civil de Nampula, Contribuinte Fiscal n.º 
128958568, celebram o presente contracto de 
sociedade com base nos artigos que se seguem:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação 
Moz Imobiliária, Limitada.

Dois)  A sociedade tem a sua sede na 
Avenida das FPLM, bairro de Muahivire, cidade 
de Nampula, podendo deslocar livremente a 
sede social dentro do território nacional, e bem 
assim criar sucursais, filiais, agências ou outras 
formas locais de representação no território 
nacional e/ou no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Arrendamento de estabelecimentos
b) Compra e venda de imóveis;
c) Rent-a-car;

d) Comércio a retalho e a grosso de 
produtos diversos;

e) Marketing e publicidade;
f) Realização de investimentos e 

par t ic ipação f inancei ra  em 
empreendimentos l igados a 
indústria do turismo, imobiliária e 
outras prestações de serviços;

g) Aquisição, alienação, locação e 
administração de bens móveis e 
imóveis próprios e de terceiros 
ou de quaisquer direitos sobre 
os mesmos e intermediação 
imobiliária;

h )  C o m i s s õ e s ,  a g e n c i a m e n t o s                                         
e intermediação comercial.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades subsidiárias ou complementares ao 
objecto social, desde que obtenha as devidas 
autorizações das autoridades competentes. 

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social)

Um) O capital social integralmente subscrito 
é de cinquenta mil meticais.

Dois) O capital acima referido corresponde 
as seguintes quotas:

a) Uma quota no valor de doze mil                            
e quinhentos meticais, equivalente a 
vinte e cinco por cento,pertencente 
ao sócio Mussagy Bay Mamudo 
Bay;

b) Uma quota no valor de vinte e cinco 
mil meticais, equivalente a setenta 
e cinco por cento, pertencente a 
sóciaAissa Tarmamade.

Três) O capital social poderá ser aumentado à 
medida das necessidades dos empreendimentos 
desde que seja aprovado em assembleia geral.

Quatro) O aumento de capital será 
preferencialmente subscrito pelos sócios na 
proporção das quotas por cada um subscrito 
e realizado.

ARTIGO QUARTO

(Cessão de quotas) 

Um) A cessão e divisão de quotas, no todo 
ou em parte, a estranhos, assim como a sua 
oneração em garantias de quaisquer obrigações 
dos sócios, dependem do consentimento da 
sociedade, dado por deliberação da assembleia 
geral.

Dois) Gozam os sócios em primeiro lugar 
e a sociedade em segundo lugar, do direito de 
preferência.

ARTIGO QUINTO

(Amortização de quotas)

A sociedade por deliberação da assembleia 
geral poderá amortizar qualquer quota nos 
seguintes casos:

a) Por acordo dos sócios;
b) Por penhora, arresto ou qualquer outro 
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acto que implique a arrematação 
ou adjudicação de qualquer quota;

c) Na eminência de separação judicial de 
bens de qualquer dos sócios.

ARTIGO SEXTO

(Interdição ou morte)

Um) A sociedade não se dissolve por 
extinção, morte ou interdição de qualquer sócio, 
continuando com os sucessores, herdeiros ou 
representantes do inabilitado ou interdito, os 
quais exercerão em comum os respectivos 
direitos, enquanto a quota permanecer indivisa 
com a observância do disposto na lei em vigor.

Dois) Em caso de falecimento de qualquer 
sócio a sociedade continuará com os sócios 
sobrevivos e os herdeiros do falecido, devendo 
estes nomear, de entre si a cabeça de casal, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

Três) Em caso de interdição ou inabilitação 
de qualquer sócio, a sociedade poderá do 
mesmo modo continuar com o representante 
legal do sócio interdito ou inabilitado ou usar 
da faculdade prevista na cláusula anterior do 
presente estatuto quanto à amortização da quota.

ARTIGO SÉTIMO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral ordinária ou 
extraordinária é convocada por carta com aviso 
de recepção dirigida aos sócios com antecedência 
mínima de quinze dias, pelaadministração ou a 
qualquer momento, sem formalidades, desde 
que todos sócios concordem.

Dois) Se por motivo de força maior, algum 
sócio não poder comparecer a assembleia 
geral poderá fazer-se representar através de 
procuração com poderes específicos para 
deliberar em assembleia geral.

Três) As actas das assembleias gerais 
deverão ser assinadas por todos os sócios, ou 
seus representantes legais, que nela tenham 
participado.

Quatro) Todos os sócios poderão por si 
ou como mandatários, deliberar e votar sobre 
todos os assuntos incluindo os que lhes digam 
directamente respeito.

Cinco) Compete aos sócios deliberar sobre 
todos os assuntos de especial interesse para a 
vida da sociedade e em particular sobre:

a) A alienação ou oneração de imóveis 
ou móveis sujeitos a registo, 
alienação, oneração e locação do 
estabelecimento;

b )  Subscr ição  ou  aqu is ição  de 
participações sociais, noutras 
sociedades, sua alienação ou 
oneração, bem como associações 
sob qualquer forma com outras 
entidades públicas ou privadas;

c) A proposição de acções contra gerentes, 
sócios e bem como a desistência e 
transacção dessas acções;

d) As alterações ao contrato de sociedade.
e) A fusão, cisão, transformação e 

dissolução da sociedade.

ARTIGO OITAVO

(Administração e vinculação da sociedade)

Um) A sociedade é administrada e 
representada por um ou mais administradores 
a eleger em assembleia geral, os quais são 
dispensados de caução, podendo ser dentre os 
sócios ou indivíduos estranhos à sociedade.

Dois) Os administradores terão todos 
os poderes necessários para representar a 
sociedade, em juízo e fora dele, bem como 
todos os poderes necessários à administração 
dos negócios da sociedade, podendo abrir e 
movimentar contas bancárias, aceitar, sacar, 
endossar letras e livranças e outros efeitos 
comerciais.

Três) Para obrigar a sociedade nos seus actos 
e contratos basta a assinatura ou intervenção do 
sócio administrador.

Quatro) O administrador não poderá 
delegar no todo ou em parte os seus poderes, 
exceptuando-se os casos autorizados pela 
assembleia geral.

Cinco) O administrador ou seu procurador 
não poderá obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos as suas operações sociais, 
nomeadamente em abonações fianças e letras 
de favor.

Seis) Até deliberação em assembleia geral 
em contrário, fica nomeado administrador o 
sócio Mussagy Bay Mamudo Bay.

ARTIGO NONO

(Representação)

A administração da sociedade e sua 
representação em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, será exercida pelo sócio Mussagy 
Bay Mamudo Bay, que desde já fica nomeado 
administrador com dispensa de caução, sendo 
suficiente a sua assinatura para obrigar a 
sociedade em todos os actos e contratos.

ARTIGO DÉCIMO 

(Prestações suplementares e suprimentos)

Um) Poderão ser exigidas prestações 
suplementares de capital, desde que a 
assembleia geral assim o decida, até ao limite 
correspondente a vinte e cinco vezes o capital 
social.

Dois) As prestações suplementares não 
vencem juros e só serão reembolsáveis aos 
sócios, desde que,feita a restituição, a situação 
líquida da sociedade não fique inferior à soma 
do capital e das reservas legais.

Três) Os sócios poderão fazer suprimentos 
à sociedade, quer para titular empréstimos em 
dinheiro quer para diferimento de créditos 
de sócios sobre a sociedade, nas condições 
que forem fixadas pela assembleia geral, 
nomeadamente os juros e as condições de 
reembolso.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Balanço, contas e aplicação de resultados)

Um) O exercício social coincide com o ano 
fiscal.

Dois) O balanço anual e as contas de 
resultados do exercício serão referidos a trinta e 
um de Dezembro de cada ano, e aprovadas pela 
assembleia geral ordinária nos termos da lei.

Três) Os lucros líquidos anuais, depois de 
deduzidas as verbas destinada a fundos de 
reserva legal enquanto não estiver realizado 
e sempre que seja preciso reintegrá-lo, serão 
divididos pelos sócios na proporção das suas 
quotas, sendo na mesma proporção suportados 
os prejuízos se os houver.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Dissolução)

Um) A sociedade dissolve-se por vontade 
dos sócios e extingue-se nos casos previstos 
na lei.

Dois) Em caso de dissolução, todos eles 
serão liquidatários devendo proceder a sua 
liquidação como então deliberarem.

Três) Em caso de disputas dos sócios em 
relação a sociedade, será a disputa resolvida 
em primeiro lugar por meio de arbitragem, 
não podendo a decisão dos árbitros ser objecto 
de recurso por qualquer dos sócios e ou em 
tribunais.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Casos omissos)

As dúvidas e omissões no presente contrato 
serão reguladas pelas disposições do Código 
comercial e demais legislação aplicável.

Nampula, seis de Abril de dois mil e quinze. 
— O Conservador, Ilegível.

Padaria Perola, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia dezassete de Agosto de dois mil e doze, 
foi matriculada, na Conservatória dos Registos 
de Nampula, sob o número cem milhões, 
trezentos e trinta e três mil zero noventa e 
quatro, a cargo do conservador Calquer Nuno 
de Albuquerque, Conservador Superior, uma 
sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada denominada Padaria Perola, Limitada,  
constituída entre os sócios: Abdul Cader 
Aboobacar, solteiro, natural de Nampula, 
residente na rua de Tete número dez, rés-do-
chão, no bairro de Urbano Central, cidade 
de Nampula, titular do Bilhete de Identidade 
n.º 030175547F, emitido aos, vinte e três de 
Abril de dois mil e nove, pelo Arquivo de 
Identificação Civil de Nampula e Abdul Cader 
Aboobacar, solteiro, natural de Nampula, 
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residente na rua de Tete, número dez, rés-do-
chão, no bairro de Urbano Central, Cidade 
de Nampula, titular do Bilhete de Identidade                                                                                   
n.º 030175547F, emitido aos vinte e três 
de Abril de dois mil e nove, pelo Arquivo 
de Identificação Civil de Nampula, o qual 
outorga em representação de  seu filho menor 
Mohammad Zaydane Abdul Cader, natural de 
Nampula e residente na rua de Tete, número 
dez 10, rés-do-chão, no bairro de Urbano 
Central, Cidade de Nampula, titular do Bilhete 
de Identidade n.º 030101854324B, emitido aos 
dez de Janeiro de dois mil e doze, pelo Arquivo 
de Identificação Civil de Nampula que se rege 
com base nas artigos que seguem:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade Padaria Perola, Limitada, 
tem a sua sede na cidade de Nampula.

Dois)A administração poderá deslocar 
livremente a sede social dentro do território 
nacional, e bem assim criar sucursais, 
filiais, agências ou outras formas locais de 
representação no território nacional e/ ou no 
estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto: 

a) Exploração de indústria de panificação;
b) Realização de investimentos e 

par t ic ipação f inancei ra  em 
empreendimentos l igados a 
indústria do turismo, imobiliária e 
outras prestações de serviços;

c) Comércio geral; 
d) Aquisição, alienação, locação e 

administração de bens móveis e 
imóveis próprios e de terceiros 
ou de quaisquer direitos sobre 
os mesmos e intermediação 
imobiliária; 

e )  Comissões ,  agenciamentos  e 
intermediação comercial.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades subsidiárias ou complementares ao 
objecto social, desde que obtenha as devidas 
autorizações das autoridades competentes. 

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
é de cinquenta mil meticais, e corresponde à 
soma das seguintes quotas: Uma quota no valor 
de trinta e cinco mil meticais, equivalente a 
setenta por cento pertencente ao sócio Abdul 
Cader Aboobacar e uma quota no valor de 
quinze mil meticais, equivalente a trinta por 
cento, pertencente ao sócio Mohammad Abdul 
Cader.

Dois) O capital social poderá ser aumentado à 
medida das necessidades dos empreendimentos 
desde que seja aprovado em assembleia geral.

Três )  O  aumento  de  cap i ta l  se rá 
preferencialmente subscrito pelos sócios na 
proporção das quotas por cada um subscrito 
e realizado.

ARTIGO QUARTO

(Cessão de quotas)

Um) A cessão e divisão de quotas, no todo 
ou em parte, a estranhos, assim como a sua 
oneração em garantias de quaisquer obrigações 
dos sócios, dependem do consentimento da 
sociedade, dado por deliberação da assembleia 
geral.

Dois) Gozam os sócios em primeiro lugar 
e a sociedade em segundo lugar, do direito de 
preferência.

ARTIGO QUINTO

(Amortização de quotas)

A sociedade por deliberação da assembleia 
geral poderá amortizar qualquer quota nos 
seguintes casos:

a) Por acordo dos sócios; 
b) Por penhora, arresto ou qualquer outro 

acto que implique a arrematação 
ou adjudicação de qualquer quota;

c) Na eminência de separação judicial de 
bens de qualquer dos sócios.

ARTIGO SEXTO

(Interdição ou morte)

Um) A sociedade não se dissolve por 
extinção, morte ou interdição de qualquer sócio, 
continuando com os sucessores, herdeiros ou 
representantes do inabilitado ou interdito, os 
quais exercerão em comum os respectivos 
direitos, enquanto a quota permanecer indivisa 
com a observância do disposto na lei em vigor.

Dois) Em caso de falecimento de qualquer 
sócio a sociedade continuará com os sócios 
sobre vivos e os herdeiros do falecido, devendo 
estes nomear, de entre si o cabeça de casal, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

Três) Em caso de interdição ou inabilitação 
de qualquer sócio, a sociedade poderá do 
mesmo modo continuar com o representante 
legal do sócio interdito ou inabilitado ou usar 
da faculdade prevista na cláusula anterior do 
presente estatuto quanto à amortização da quota.

ARTIGO SÉTIMO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral ordinária ou 
extraordinária é convocada por carta com aviso 
de recepção dirigida aos sócios com antecedência 
mínima de quinze dias, pela administração ou 
a qualquer momento, sem formalidades, desde 
que todos sócios concordem.

Dois) Se por motivo de força maior, algum 
sócio não poder comparecer a assembleia 
geral poderá fazer-se representar através de 
procuração com poderes específicos para 
deliberar em assembleia geral.

Três) As actas das assembleias gerais 
deverão ser assinadas por todos os sócios, ou 
seus representantes legais, que nela tenham 
participado.

Quatro) Todos os sócios poderão por si 
ou como mandatários, deliberar e votar sobre 
todos os assuntos incluindo os que lhes digam 
directamente respeito.

Cinco) Compete aos sócios deliberar sobre 
todos os assuntos de especial interesse para a 
vida da sociedade e em particular sobre:

a) A alienação ou oneração de imóveis 
ou móveis sujeitos a registo, 
alienação, oneração e locação do 
estabelecimento.

b )  Subscr ição  ou  aqu is ição  de 
participações sociais, noutras 
sociedades, sua alienação ou 
oneração, bem como associações 
sob qualquer forma com outras 
entidades públicas ou privadas.

c) A proposição de acções contra gerentes, 
sócios e bem como a desistência                   
e transacção dessas acções.

d) As alterações ao contrato de sociedade.
e) A fusão, cisão, transformação                                

e dissolução da sociedade.

ARTIGO OITAVO

(Administração e vinculação da sociedade)

Um) A sociedade é administrada e 
representada por um ou mais administradores 
a eleger em assembleia geral, os quais são 
dispensados de caução, podendo ser dentre os 
sócios ou indivíduos estranhos à sociedade.

Dois) Os administradores terão todos 
os poderes necessários para representar a 
sociedade, em juízo e fora dele, bem como 
todos os poderes necessários à administração 
dos negócios da sociedade, podendo abrir e 
movimentar contas bancárias, aceitar, sacar, 
endossar letras e livranças e outros efeitos 
comerciais.

Três) Para obrigar a sociedade nos seus 
actos e contratos é necessária a assinatura ou 
intervenção de dois administradores.

Quatro) O administrador não poderá 
delegar no todo ou em parte os seus poderes, 
exceptuando-se os casos autorizados pela 
assembleia geral.

Cinco) O administrador ou seu procurador 
não poderá obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos as suas operações sociais, 
nomeadamente em abonações fianças e letras 
de favor.

Seis) Até deliberação em assembleia geral 
em contrário, fica nomeado administrador sócio 
Abdul Cader Aboobacar.
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ARTIGO NONO

(Representação)

A administração da sociedade e sua 
representação em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, será exercida pelo sócio Abdul 
Cader Aboobacar, que desde já fica nomeado 
administrador com dispensa de caução, sendo 
suficiente a sua assinatura para obrigar a 
sociedade em todos os actos e contratos

ARTIGO DÉCIMO 

(Prestações suplementares e suprimentos)

Um) Poderão ser exigidas prestações 
suplementares de capital, desde que a 
assembleia geral assim o decida, até ao limite 
correspondente a vinte e cinco vezes o capital 
social.

Dois) As prestações suplementares não 
vencem juros e só serão reembolsáveis aos 
sócios, desde que, feita a restituição, a situação 
líquida da sociedade não fique inferior à soma 
do capital e das reservas legais.

Três) Os sócios poderão fazer suprimentos 
à sociedade, quer para titular empréstimos em 
dinheiro quer para diferimento de créditos 
de sócios sobre a sociedade, nas condições 
que forem fixadas pela assembleia geral, 
nomeadamente os juros e as condições de 
reembolso.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Balanço, contas e aplicação de resultados)

Um) O exercício social coincide com o ano 
fiscal.

Dois) O balanço anual e as contas de 
resultados do exercício serão referidos a trinta e 
um de Dezembro de cada ano, e aprovadas pela 
assembleia geral ordinária nos termos da lei.

Três) Os lucros líquidos anuais, depois de 
deduzidas as verbas destinada a fundos de 
reserva legal enquanto não estiver realizado 
e sempre que seja preciso reintegrá-lo, serão 
divididos pelos sócios na proporção das suas 
quotas, sendo na mesma proporção suportados 
os prejuízos se os houver.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Dissolução)

Um) A sociedade dissolve-se por vontade 
dos sócios e extingue-se nos casos previstos 
na lei.

Dois) Em caso de dissolução, todos eles 
serão liquidatários devendo proceder a sua 
liquidação como então deliberarem.

Três) Em caso de disputas dos sócios em 
relação a sociedade, será a disputa resolvida 
em primeiro lugar por meio de arbitragem, 
não podendo a decisão dos árbitros ser 
objecto de recurso por qualquer dos sócios                                      
e ou em tribunais.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Casos omissos)

As dúvidas e omissões no presente contrato 
serão reguladas pelas disposições do Código 
comercial e demais legislação aplicável.

Nampula, dezoito de Marco de dois mil e 
quinze. — O Conservador, Ilegível.

AFIN Mozambique

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por acta da assembleia geral extraordinária, de 
integração dos dois sócios na administração 
comercial e revisão integral do estatudo, na 
sociedade em epígrafe, realizada no dia vinte 
e sete de Dezembro de dois mil e treze, pelas 
nove horas, na sua sede social em Inharrime, 
matriculada nas Entidades Legais sob o                            
n.º 100429071, onde estiverem presentes os 
sócios: Niko Paul M. Roelandt, casado, natural 
e residente Moçambique portador do Passaporte 
n.º EK004002 de dezanove de Junho de dois 
mil e três emitido pelas Autoridades Bélgica, 
e Martin Mullner, casado e natural e residente 
em Moçambique, portador do Passaporte                             
n.º C48KFK961 de dezanove de Novembro 
de dois mil e treze emitido na Alemanha, 
totalizando os cem por cento do capital social 
da empresa.

Iniciada a sessão, os sócios, presentes, 
detentores de cinquenta por cento do capital 
social, para cada respectivamente deliberaram 
por unanimidade partilhar os poderes de 
administração comercial e representação da 
sociedade, bem como revisão integral do 
estatudo.

Por conseguinte fica alterado o pacto social 
e passa a ter a seguinte redacção:

ARTIGO PRIMEIRO

 (Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação, 
sociedade AFIN Moçambique, Limitada, 
constitui-se sob a forma de sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada e tem a 
sua sede na praia de Závora na provocação 
de Nhautse (Lagoa Poelela) no distrito de 
Inharrime e na província de Inhambane, sempre 
que julgar conveniente a sociedade poderá criar 
delegações, filiais, sucursais ou qualquer outra 
forma de representação social, ni território 
nacional e no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade durara por tempo indeterminado, 
contando-se o início da actividade a partir da 
data da assinatura da escritura, cuja dissolução 
será determinada mediante a decisão e acordo 
mútuo em assembleia geral.

ARTIGO TERCEIRO

 (Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto:

a )  A  p rá t i ca  de  ac t iv idade  de 
piscicultura, criação e reprodução 
de alevinos, pesca, processamento 
e comercialização do pescado e 
prestação de serviços diversos;

b) Importação e exportação desde que 
devidamente autorização.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas, complementares ou 
subsidiárias do objecto social principal, 
participar no capital social de outras ou 
associar-se a outras empresas.

ARTIGO QUARTO

(Deliberação da assembleia geral)

Mediante deliberação da assembleia 
geral ,  poderá a sociedade part icipar, 
directa ou indirectamente, em projectos 
de desenvolvimento que de alguma forma 
concorram para o preenchimento do seu objecto 
social, bem como, o mesmo objecto, aceitar 
concessões, adquirir e gerir participações 
no capi ta l  de  quaisquer  sociedades , 
independentemente do respectivo objecto 
social, ou ainda participar em empresas, 
associações empresariais, agrupamentos de 
empresas, e outras formas de associações.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente realizado e 
subscrito em dinheiro é de dez mil meticais, 
correspondentes a soma de duas quotas assim 
distribuídas:

a) Niko Paul M. Roelandt, casado, natural 
e residente em Moçambique, 
p o r t a d o r  d o  P a s s a p o r t e                                                 
n.º EK004002 de dezanove de 
Junho de dois mil e três, emitido 
pelas Autoridades Bélgica, com 
uma quota no valor nominal de 
cinco mil meticais, correspondentes 
a cinquenta por cento do capital 
social;

b) Martin Mullner, casado, natural e 
residente em Moçambique, portador 
do Passaporte n.º C48KFK961 de 
dezanove de Novembro de dois 
mil e treze, emitido na Alemanha, 
com uma quota no valor nominal de 
cinco mil meticais, correspondentes 
a cinquenta por cento do capital 
social.

ARTIGO SEXTO

 (Cessão de quotas)

Um) A divisão ou cessão de quotas é livre 
entre os sócios.
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Dois) A assembleia fica reservada o direito 
de preferência perante terceiros e a gerência 
toma o direito quanto a cessão.

ARTIGO SÉTIMO

(Amortização de quotas)

A sociedade tem a faculdade de amortizar 
as quotas por acordo com os respectivos 
proprietários ou quando qualquer quota for 
penhorada, arrestada ou por qualquer outro 
meio, apreendida judicialmente.

ARTIGO OITAVO

(Assembleia geral)

A assembleia geral reunir-se-á ordinariamente 
uma vez por ano para aprovação do balanço de 
contas do exercício e deliberar sobre quaisquer 
outros assuntos para que tenha sido convocada 
e extraordinariamente sempre que tal se mostre 
necessário.

ARTIGO NONO

Convocação da assembleia

A assembleia geral será convocada pela 
gerência com uma antecedência mínima de 
quinze dias, por carta registada com aviso de 
recepção.

ARTIGO DÉCIMO

(Administração, gerência e a forma de 
obrigar)

Um) A administração e gerência da 
sociedade é exercida pelos sócios Niko Paul 
M. Roelandt e Martin Mullner os quais poderão 
no entanto gerir e administrar a sociedade, na 
ausência deles poderão delegar alguém para os 
representar.

Dois) Compete a gerência a repr4esentacao 
da sociedade em todos os actos, activa e 
passivamente em juízo e fora dele dispondo dos 
mais amplos poderes para a prossecução dos 
fins de sociedade, gestão corrente dos negócios 
e contractos sociais.  

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Movimentação da conta)

A movimentação da conta bancaria será 
exercida pelos dois sócios os quais na ausência 
de um deles, poderá delegar a um representante 
caso for necessário.

ARTIGO DÉCIMI SEGUNDO

(Exercício social)

O exercício social coincide com o ano civil. 
O balanço e contas de resultados fechar-se-ão 
com referência a trinta e um de Dezembro de 
cada ano e serão submetidos a aprovação da 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Distribuição dos lucros)

Os lucros da sociedade serão repartidos pelos 
sócios, na proporção das respectivas quotas, 
depois de deduzida a percentagem destinada 
ao fundo de reserva legal.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos termos previstos 
na lei ou por deliberação da assembleia geral que 
nomeará uma comissão liquidatária. 

Está conforme.

Inhambane, vinte e seis de Março de dois mil 
e quinze. — A Conservadora, Ilegível.                      

Unidos Serviços, S.A

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia dois  de Dezembro de  dois mil e catorze, 
foi matriculada, na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100557193  uma 
Entidade denominada Unidos Serviços, S.A.

CAPÍTULO I

Da denominação, forma, sede, duração 
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Forma e denominação)

Um) A sociedade adopta a forma de sociedade 
anónima de responsabilidade limitada.

Dois) A denominação da sociedade será 
Unidos Serviços, S.A.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sede da sociedade é na Avenida 
Eduardo Mondlane, dois mil setecentos e oito, 
rés-do-chão, em Maputo, Moçambique. 

Dois) O Conselho de Administração poderá, 
a todo o tempo, deliberar que a sede da 
sociedade seja transferida para qualquer outro 
local em Moçambique. 

Três) Por deliberação do Conselho 
de Administração poderão ser criadas e 
extintas, em Moçambique ou no estrangeiro, 
filiais, sucursais, delegações, escritórios de 
representação, agências ou outras formas de 
representação social.     

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade durará por um período de tempo 
indeterminado.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem, por objecto social, o 
exercício das actividades:

a) Estiva;
b) Agenciamento marítimo;
c) Operações ferro-portuárias;
d) Prestação de serviços de intermediação 

e de serviços conexos as actividades 
acima descritas.

Dois) Por deliberação do Conselho de 
Administração, a sociedade poderá adquirir 
participações maioritárias ou minoritárias, 
no capital de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, independentemente do ramo de 
actividade.

Dois) Por deliberação da Assembleia Geral 
aprovada por uma maioria de accionistas que 
representem, pelo menos, setenta e cinco 
por cento das acções com direito de voto, 
a sociedade poderá dedicar-se a qualquer 
actividade não  proibida por lei.  

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

(Valor, certificados de acções e espécies 
de acções)

Um) O capital social da sociedade, é de 
dez mil meticais, integralmente subscrito 
e parcialmente realizado em dinheiro, 
representado por mil acções, cada uma com o 
valor nominal de um dez meticais.

Dois) As acções da sociedade serão 
nominativas e serão representadas por 
certificados de um, cinco, dez, cinquenta, mil 
ou múltiplos de mil acções.

Três) A sociedade poderá emitir acções 
preferenciais sem voto, remíveis ou não, em 
diferentes classes ou séries de acordo com a 
deliberação do Conselho de Administração, 
conforme estipulado na lei. 

Quatro) Os certificados serão assinados pelo 
Director Executivo da sociedade.

ARTIGO SEXTO

(Emissão de obrigações)

Um) Mediante deliberação da Assembleia 
Geral, aprovada por uma maioria de accionistas 
que representem, pelo menos, setenta e cinco 
por cento das acções com direito de voto, a 
Sociedade poderá emitir, nos mercados interno 
e externo, obrigações ou qualquer outro tipo 
de título de dívida legalmente permitido, em 
diferentes séries e classes, incluindo obrigações 
convertíveis em acções e obrigações com direito 
de subscrição de acções. 

Dois) Os accionistas terão direito de 
preferência, na proporção das respectivas 
participações de capital, relativamente à 
subscrição de quaisquer obrigações convertíveis 



16 DE ABRIL DE 2015                                                                                                         1152 — (15)

em acções ou com direito de subscrição de 
acções, cuja emissão tenha sido deliberada pela 
Assembleia Geral. 

ARTIGO SÉTIMO 

(Acções ou obrigações próprias)

Um) Mediante deliberação da Assembleia 
Geral, aprovada por unanimidade das acções 
com direito de voto, a Sociedade poderá 
adquirir acções ou obrigações próprias e realizar 
as operações relativas às mesmas que forem 
permitidas por lei.

Dois) Os direitos sociais das acções próprias 
ficarão suspensos enquanto essas acções 
pertencerem à Sociedade, salvo no que respeita 
ao direito de receber novas acções em caso de 
aumento de capital por incorporação de reservas, 
não sendo as acções próprias consideradas para 
efeitos de votação em Assembleia Geral ou 
de determinação do respectivo quórum. Os 
direitos inerentes às obrigações detidas pela 
Sociedade permanecerão suspensos enquanto as 
mesmas forem por si tituladas, sem prejuízo da 
possibilidade da sua conversão ou amortização.

ARTIGO OITAVO

(Aumento do capital social)

Um) Nenhum accionista poderá transmitir 
as suas acções a terceiros sem proporcionar aos 
outros accionistas o exercício do seu direito de 
preferência previsto nos números seguintes.

Dois) Excepto se de outro modo deliberado 
pela Assembleia Geral, qualquer transmissão de 
acções deverá obrigatoriamente ser acompanha 
da transmissão a favor do adquirente das acções, 
da totalidade dos créditos, presentes ou futuros, 
certos ou por liquidar, que o transmitente 
detenha sobre a sociedade. 

Três) O montante do aumento será 
distribuído entre os accionistas que exerçam 
o seu direito de preferência, atribuindo-se-lhes 
uma participação nesse aumento na proporção 
da respectiva participação social já realizada 
à data da deliberação do aumento de capital, 
ou a participação que os accionistas em causa 
tenham declarado pretender subscrever, se esta 
for inferior àquela.  

Quatro) Os accionistas deverão ser 
notificados do prazo e demais condições do 
exercício do direito de subscrição do aumento 
por fax, telex, correio electrónico ou carta 
registada. Tal prazo não poderá ser inferior a 
trinta dias.

Cinco) Caso qualquer accionista não 
subscreva todas as acções que lhe são atribuídas, 
a parcela não subscrita será atribuída aos 
restantes accionistas em proporção das suas 
acções realizadas sobre o capital social total 
pago por estes. Se as referidas acções não 
forem totalmente subscritas pelos restantes 
accionistas, a parcela não subscrita será 
disponibilizada a terceiros. 

ARTIGO NONO

(Transmissão de acções e direito de prefe-
rência)

Um) Nenhum accionista poderá transmitir 
as suas acções a terceiros sem proporcionar aos 
outros accionistas o exercício do seu direito de 
preferência previsto nos números seguintes.

Dois) Excepto se de outro modo deliberado 
pela Assembleia Geral, qualquer transmissão de 
acções deverá obrigatoriamente ser acompanha 
da transmissão a favor do adquirente das acções, 
da totalidade dos créditos, presentes ou futuros, 
certos ou por liquidar, que o transmitente 
detenha sobre a sociedade. 

Três) Qualquer accionista que pretenda 
transmitir as suas acções (o Vendedor) deverá 
comunicar ao Presidente do Conselho de 
Administração, por carta dirigida ao mesmo 
(a Notificação de Venda), os elementos da 
transacção proposta, nomeadamente o nome do 
pretenso adquirente, o número de acções que 
o accionista se propõe transmitir (as Acções a 
Vender), o respectivo preço por acção e divisa 
em que tal preço será pago e, se aplicável, o 
valor dos créditos a transmitir, bem como uma 
cópia da proposta de compra apresentada pelo 
pretenso adquirente.  

Quatro) No prazo de quinze dias a contar 
da recepção de uma notificação de venda, o 
Presidente do Conselho de Administração 
deverá enviar cópia da mesma aos outros 
accionistas. Qualquer accionista terá o direito 
de adquirir as Acções a Vender, em termos 
e condições iguais aos especificados na 
Notificação de Venda, desde que:

a) O exercício de tal direito de preferência 
fique dependente desses outros 
accionistas adquirirem a totalidade 
das Acções a Vender; 

b) Se mais do que um accionista pretender 
exercer o direito de preferência, as 
Acções a Vender serão rateadas 
entre os accionistas na proporção 
das acções que então possuírem na 
sociedade.

Cinco) No prazo de trinta dias após a 
recepção de cópia da Notificação de Venda, 
os accionistas que pretendam exercer o seu 
direito de preferência deverão comunicar a sua 
intenção, por escrito, ao Presidente do Conselho 
de Administração.  

Seis) Expirado o prazo referido no 
número anterior, o Presidente do Conselho de 
Administração deverá imediatamente informar 
o Vendedor, por escrito, da identidade dos 
accionistas que pretendem exercer o direito de 
preferência. A transmissão de acções deverá 
ser concluída no prazo de trinta dias após a 
referida informação ao Vendedor. Caso nenhum 
accionista pretenda exercer o seu direito de 
preferência, o Presidente do Conselho de 
Administração dará conhecimento de tal facto, 
por escrito, ao Vendedor.

Sete) Caso nenhum accionista pretenda 
exercer o seu direito de preferência, o 
Presidente do Conselho de Administração 
deverá imediatamente informar o Presidente 
da Assembleia Geral de tal facto para que este 
convoque uma Assembleia Geral que deliberará 
sobre a autorização da transmissão. Caso o 
consentimento seja prestado, ou na hipótese de 
a Assembleia Geral não se realizar no prazo de 
trinta dias após o Vendedor ter sido informado 
de que nenhum accionista pretende exercer 
o seu direito de preferência, o Vendedor terá 
o direito de transmitir as Acções a Vender 
nos precisos termos e condições indicados na 
Notificação de Venda, desde que tal transmissão 
se efectue no prazo de sessenta dias contados 
da data em que o consentimento foi prestado 
ou do fim do referido prazo de trinta dias para 
a realização da Assembleia Geral.  

Oito) Se recusar o consentimento à 
transmissão de acções, a sociedade deverá 
adquirir as Acções a Vender nos precisos termos 
e condições especificados na Notificação de 
Venda, ou fazer com que as mesmas sejam 
adquiridas nas mesmas condições por um 
accionista ou por um terceiro.

Nove) Sem prejuízo do disposto nos 
números anteriores, qualquer accionista poderá 
livremente transmitir, no todo ou em parte, as 
suas acções a uma Afiliada ou a outro sócio 
da Sociedade. Neste caso, o transmitente 
deverá notificar o Presidente do Conselho de 
Administração no prazo de trinta dias após a 
efectivação da transmissão.

Dez) Para os efeitos deste artigo, uma 
“Afiliada” significa uma sociedade ou qualquer 
outra entidade:

a) Na qual um dos sócios da Sociedade 
detenha, directa ou indirectamente, 
a maioria absoluta dos votos na 
assembleia geral de sócios ou órgão 
equivalente, ou seja titular de mais 
de cinquenta por cento dos direitos 
que conferem o poder de direcção 
nessa sociedade ou entidade, ou, 
ainda que, detenha direitos de 
direcção e controlo sobre essa 
sociedade ou entidade;

b) Que detenha, directa ou indirectamente, 
a maioria absoluta de votos na 
assembleia geral de sócios ou órgão 
equivalente de qualquer dos sócios 
da sociedade, ou que detenha o 
poder de direcção e controlo sobre 
quaisquer destas; ou

c) Na qual, a maioria absoluta de votos 
na respectiva assembleia geral de sócios ou 
órgão equivalente, ou os direitos que conferem 
o poder de direcção sobre a sociedade ou 
entidade, sejam, directa ou indirectamente, 
detidos por uma sociedade ou qualquer outra 
entidade que detenha, directa ou indirectamente, 
a maioria absoluta dos votos na assembleia geral 
de sócios ou órgão equivalente de um dos sócios 
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da sociedade, ou que detenha direito de direcção 
ou controlo sobre qualquer destas.

Onze) As limitações à transmissão de acções 
previstas neste artigo serão transcritas para 
os certificados de acções, sob pena de serem 
inoponíveis a terceiros adquirentes de boa-fé. 

Doze) O direito de preferência previsto no 
presente artigo tem eficácia real.

ARTIGO DÉCIMO 

(Ónus ou encargos sobre as Acções)

Um) Os accionistas não poderão constituir 
ónus ou encargos sobre as acções de que 
sejam titulares sem o prévio consentimento da 
sociedade. 

Dois) Por forma a obter o consentimento 
da sociedade, o accionista que pretenda 
constituir ónus ou encargos sobre as suas acções 
deverá notificar o Presidente do Conselho de 
Administração, através de carta registada com 
aviso de recepção, indicando as condições em 
que pretende constituir o ónus ou encargo.

Três) O Presidente do Conselho de 
Administração, no prazo de cinco dias após a 
recepção da carta referida no número anterior, 
transmitirá ao Presidente da Assembleia Geral o 
conteúdo da referida carta para que este proceda 
à convocação de uma Assembleia Geral para 
deliberar sobre o referido consentimento. 

Quatro) O Presidente da Assembleia Geral 
deverá convocar a Assembleia Geral prevista 
no número anterior para que esta tenha lugar no 
prazo de trinta dias contados da data de recepção 
da comunicação do Presidente do Conselho                 
de Administração.  

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Amortização de acções)

Um) A sociedade poderá amortizar, total 
ou parcialmente, as acções de um accionista 
quando:

a) O accionista tenha vendido as suas 
acções em violação do disposto 
no artigo nono ou criado ónus ou 
encargos sobre as mesmas em 
violação do disposto no artigo 
décimo; 

b) As acções tiverem sido judicialmente 
penhoradas ou objecto de qualquer 
acto judicial ou administrativo de 
efeito semelhante; 

c) O accionista tiver sido declarado 
insolvente, interdito ou incapaz de 
gerir os seus negócios;

d) O accionista tiver incumprido alguma 
deliberação da Assembleia Geral 
aprovada nos termos dos presentes 
estatutos. 

Dois) A contrapartida da amortização das 
acções será igual ao seu valor contabilístico, 
baseado no balanço mais recente aprovado pela 
Assembleia Geral.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Órgãos sociais)

Os órgãos sociais da sociedade são a 
Assembleia Geral, o Conselho de Administração 
e o Conselho Fiscal. 

SECÇÃO I

Da Assembleia Geral

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Composição da Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral é órgão de decisão 
mais alto da sociedade e é composta por todos 
os accionistas com direito de voto. Os titulares 
de obrigações não poderão assistir às reuniões 
da Assembleia Geral. 

Dois) As reuniões da Assembleia Geral 
serão conduzidas por uma mesa composta por  
um presidente e por um secretário, os quais 
se manterão nos seus cargos até que a estes 
renunciem ou até que a Assembleia Geral 
delibere destituí-los.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Reuniões e deliberações)

Um) A Assembleia Geral reúne-se 
ordinariamente pelo menos uma vez por ano, 
nos primeiros três meses depois de findo o 
exercício do ano anterior, e extraordinariamente 
sempre que tal se mostre necessário. As 
reuniões terão lugar na sede da sociedade em 
Maputo, salvo quando todos os accionistas 
acordarem na escolha de outro local

Dois) As reuniões da Assembleia Geral 
deverão ser convocadas por meio de anúncios 
publicados no Boletim da República e num 
jornal moçambicano de grande tiragem, com 
uma antecedência mínima de trinta dias em 
relação à data da reunião. 

Três) O Conselho de Administração, o 
Conselho Fiscal ou qualquer accionista ou 
grupo de accionistas que possuam acções 
correspondentes a mais de dez por cento do 
capital social podem requerer a convocação 
de uma Assembleia Geral extraordinária. Da 
convocatória deverá constar a respectiva ordem 
do dia. 

Quatro) As reuniões da Assembleia 
Geral podem ter lugar sem que tenha havido 
convocação, desde que todos os accionistas 
com direito de voto estejam presentes ou 
representados, tenham dado o seu consentimento 
para a realização da reunião e tenham acordado 
em deliberar sobre determinada matéria.

Cinco) A Assembleia Geral só delibera 
validamente se estiverem presentes ou 
representados accionistas que detenham 
acções correspondentes a, pelo menos, setenta 
e cinco por cento das acções com direito de 

voto. Qualquer accionista que esteja impedido 
de comparecer a uma reunião poderá fazer-se 
representar por outra pessoa, munida de carta 
endereçada ao Presidente da Assembleia Geral, 
a identificar o accionista representado e o 
objecto dos poderes conferidos.

Seis) A Assembleia Geral delibera por 
unanimidade dos votos expressos pelos 
accionistas presentes ou representados, sem 
prejuízo das maiorias qualificadas que sejam 
exigidas por lei ou por estes estatutos.

Sete)  Haverá dispensa de reunião da 
Assembleia Geral se todos os accionistas com 
direito de voto manifestarem por escrito:

a) O seu consentimento em que a 
Assembleia Geral delibere por 
escrito; e

b) A sua concordância quanto ao 
conteúdo da deliberação em causa.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Poderes da Assembleia Geral)

A Assembleia Geral delibera sobre os 
assuntos que lhe estejam exclusivamente 
reservados pela lei ou por estes estatutos, 
nomeadamente:

a) Alteração dos estatutos da sociedade, 
i n c l u i n d o  a  f u s ã o ,  c i s ã o , 
transformação ou dissolução da 
sociedade; 

b) Aumento ou redução do capital social 
da sociedade;

c) Nomeação, demissão e aprovação 
da remuneração do Conselho de 
Administração e do Conselho 
Fiscal, Director Executivo e Vice-
Director Executivo.

d) Nomeação de uma sociedade de 
auditores externos, se e quando for 
necessário; 

e) Distribuição de dividendos.

SECÇÃO II

Do Conselho de Administração

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Composição)

Um) A sociedade é administrada e 
representada por um Conselho de Administração, 
composto por um número mínimo de três 
Administradores, um dos quais exercerá as 
funções de Presidente.

Dois)  Os Administradores mantêm-se 
nos seus cargos por um período de três anos 
automaticamente renováveis até que a estes 
renunciem ou até que a Assembleia Geral 
delibere destituí-los. 

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO 

(Poderes)

Um) O Conselho de Administração terá 
todos os poderes para gerir a sociedade e 
prosseguir o seu objecto social, com excepção 
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daqueles poderes e competências que a lei 
ou estes estatutos atribuam em exclusivo à 
Assembleia Geral

Dois) Os Administradores não poderão ser 
representados no exercício do seu cargo, salvo 
em reuniões do Conselho de Administração e 
por outro administrador.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Reuniões e deliberações)

Um) O Conselho de Administração reunirá 
sempre que necessário. As reuniões do 
Conselho de Administração serão realizadas 
na sede da sociedade em Maputo, excepto se os 
Administradores decidirem reunir noutro local.

Dois) As reuniões do Conselho de 
Administração serão convocadas por dois 
Administradores, por carta, correio electrónico 
ou via telecópia, com uma antecedência de, 
pelo menos, sete dias relativamente à data 
agendada para a sua realização. As reuniões 
do Conselho de Administração podem realizar-
se sem convocação prévia, desde que no 
momento da votação todos os Administradores 
estejam presentes ou representados nos termos 
estabelecidos nos presentes estatutos ou na lei 
aplicável. Cada aviso convocatório para uma 
reunião do Conselho de Administração deve 
conter a data, hora, lugar e a ordem do dia da 
reunião.

Três) O Conselho de Administração pode 
validamente deliberar quando pelo menos 
o Presidente e um Administrador estejam 
presentes. Se o Presidente e um Administrador 
não estiverem presentes na data da reunião, 
esta poderá ter lugar no dia seguinte e deliberar 
validamente desde que estejam presentes 
quaisquer três Administradores. Caso não exista 
quórum no dia da reunião ou no dia seguinte, a 
reunião deverá ser cancelada.

Quatro) As deliberações do Conselho de 
Administração são aprovadas por maioria 
simples.

Cinco) Será lavrada uma acta de cada 
reunião, incluindo a ordem de trabalhos e 
uma descrição sumária das discussões, as 
deliberações adoptadas, os resultados da 
votação e outros factos relevantes que mereçam 
ser registados. A acta será assinada pelos 
membros do Conselho de Administração que 
tenham estado presentes. Os membros do 
Conselho de Administração que não tenham 
estado presentes na reunião, deverão assinar a 
acta confirmando que procederam à sua leitura 
e a aprovaram.

ARTIGO DÉCIMO NONO 

(Deveres do Presidente do Conselho                  
de Administração)

Para além de outras competências que lhe 
sejam atribuídas pela lei e por estes estatutos, o 
Presidente do Conselho de Administração terá 
as seguintes responsabilidades:

a) Presidir às reuniões, conduzir os 
trabalhos e assegurar a discussão 
ordeira e a votação dos pontos da 
ordem de trabalhos;

b) Assegurar que toda a informação 
es ta tu ta r iamente  ex ig ida  é 
prontamente fornecida a todos os 
membros do Conselho; 

c) Em geral, coordenar as actividades do 
Conselho e assegurar o respectivo 
funcionamento; e

d) Assegurar que sejam lavradas actas 
das reuniões do Conselho e que 
as mesmas sejam transcritas no 
respectivo livro.

ARTIGO VIGÉSIMO 

(Director Executivo)

Um) O Conselho de Administração designará 
um Director Executivo responsável pela gestão 
corrente da Sociedade, devendo a designação 
fixar os poderes que lhe são conferidos.

Dois) O Director Executivo terá as seguintes 
responsabilidades:

a) Preparar, negociar e assinar acordos 
dentro dos limites fixados pelo 
Conselho de Administração;

b) Gerir os assuntos comerciais e 
financeiros da Sociedade, bem 
como as suas participações sociais 
noutras sociedades;

c) Contratar, demitir ou exercer outros 
poderes disciplinares em relação 
aos empregados, prestadores 
de serviços e colaboradores da 
Sociedade;

d) Abrir e encerrar contas bancárias;
e) Representar a Sociedade em juízo 

e fora dele, tanto activa como 
passivamente, com poderes para 
instaurar acções, delas desistir, 
confessar ou transigir;

f) Preparar um relatório mensal das 
actividades da Sociedade, o 
qual deverá incluir, entre outros 
elementos necessários, indicadores 
de resultados, e submetê-lo ao 
Conselho de Administração. 

Três) Poderá ser definida uma remuneração 
para o Director Executivo, conforme vier a ser 
deliberado pelo Conselho de Administração.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Forma de obrigar)

Um) A sociedade obriga-se:
a) Pela assinatura de três Administradores;
b) Pela assinatura de um ou mais 

procuradores, nos precisos termos 
dos respectivos instrumentos de 
mandato. 

Dois)  Os Administradores ficam dispensados 
de prestar caução.

SECÇÃO III

Do Conselho Fiscal

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Composição)

Os poderes do Conselho Fiscal serão 
exercidos por uma firma de auditoria licenciada 
a exercer actividade em Moçambique. 

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Poderes)

Para além dos poderes conferidos por lei, 
o Conselho Fiscal terá o direito de levar ao 
conhecimento do Conselho de Administração 
ou da Assembleia Geral qualquer assunto que 
deva ser ponderado e dar o seu parecer em 
qualquer matéria que seja da sua competência. 

CAPÍTULO V

Do exercício

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Exercício)

O exercício anual da sociedade corresponde 
ao ano civil ou à outro período que possa ser 
determinado pelas autoridades relevantes no 
país.

CAPÍTULO VI

Da dissolução e liquidação

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Dissolução)

Um) A sociedade dissolve-se: 
i) Nos casos previstos na lei; ou
ii) Por deliberação da Assembleia Geral 

de accionistas que representem cem 
por cento do capital social.

Dois)  Os accionistas executarão e 
diligenciarão para que sejam executados 
todos os actos exigidos pela lei para efectuar a 
dissolução da sociedade.

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Liquidação)

Um) A liquidação será extra-judicial, 
conforme seja deliberado pela Assembleia 
Geral.

Dois) A sociedade poderá ser imediatamente 
liquidada, mediante a transferência de todos 
os seus bens, direitos e obrigações a favor de 
qualquer accionista, desde que devidamente 
autorizado pela Assembleia Geral e obtido 
acordo escrito de todos os credores.

Três) Se a sociedade não for imediatamente 
liquidada nos termos do número anterior, 
e sem prejuízo de outras disposições legais 
imperativas, todas as dívidas e responsabilidades 
da sociedade (incluindo, sem restrições, todas 
as despesas incorridas com a liquidação 
e quaisquer empréstimos vencidos) serão 
pagas ou reembolsadas antes que possam ser 
transferidos quaisquer fundos aos accionistas.

Quatro) A Assembleia Geral pode deliberar, 
por unanimidade, que os bens remanescentes 
sejam distribuídos em espécie pelos accionistas.
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CAPÍTULO VII

Das disposições finais

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO 

(Contas bancárias)

Um) A sociedade deve abrir e manter, 
em seu nome, uma ou mais contas separadas 
para todos os fundos da sociedade, num ou 
mais bancos, conforme seja periodicamente 
determinado pelo Conselho de Administração. 

Dois) A sociedade não pode misturar 
fundos de quaisquer outras pessoas com os 
seus. A sociedade deve depositar nas suas 
contas bancárias todos os seus fundos, receitas 
brutas de operações, contribuições de capital, 
adiantamentos e recursos de empréstimos. 
Todas as despesas da Sociedade, reembolsos 
de empréstimos e distribuição de dividendos 
aos accionistas, devem ser pagos através das 
contas bancárias da Sociedade.

Três) Nenhum pagamento poderá ser feito 
a partir das contas bancárias da Sociedade, 
sem autorização e/ou assinatura de um 
Administrador ou de qualquer representante 
com poderes conferidos pelo Conselho de 
Administração.

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

(Despesas, distribuição de dividendos)

Um) Os dividendos e prejuízos da Sociedade 
serão partilhados pelos accionistas de acordo 
com as percentagens das acções de cada 
accionista, de acordo com o estatuto da 
sociedade.

Dois) Antes de se decidir sobre a distribuição 
dos lucros, o Conselho de Administração poderá 
propor à Assembleia Geral de accionistas a 
retenção de totalidade ou parte desses lucros, 
alocando-os como recursos internos de apoio 
às operações da Sociedade. A percentagem 
de lucros atribuída aos tais fundos, os efeitos 
e os princípios de utilização dos mesmos 
serão decididos pela Assembleia Geral, em 
conformidade com a proposta do Conselho de 
Administração para revisão do resultado de 
negócio da empresa e sujeitando-se a requisitos 
estabelecidos pela lei.

Três) Depois de cumpridas todas as 
obrigações financeiras, os lucros remanescentes 
da sociedade serão distribuídos aos accionistas 
na proporção das suas percentagens de 
participação nos resultados. Os montantes 
específicos dos lucros serão determinados pela 
Assembleia Geral de accionistas.

ARTIGO VIGÉSIMO NONO 

(Director Financeiro)

A sociedade designará um Director 
Financeiro que será nomeado e exonerado pelo 
Conselho de Administração e que é responsável 
pela gestão da situação financeira da sociedade, 

sob direcção do Director Executivo. O Director 
Financeiro deverá apresentar um relatório 
ao Director Executivo e ao Conselho de 
Administração. O Director Financeiro deverá 
assegurar que as actividades financeiras da 
sociedade são suficientemente detalhadas 
e registadas nos livros de contabilidade da 
Sociedade.

ARTIGO TRIGÉSIMO 

(Lei vigente, alteração de leis e aprovação 
do Estado)

Um) Os presentes estatutos deverão ser 
interpretados e regidos pelas leis vigentes em 
Moçambique, podendo ser alterados sempre 
que as leis vigentes sejam omissas em relação 
a qualquer assunto. Nestes casos, poderão ser 
aplicadas outras leis, dando-se prioridade as 
leis de princípio de território dos accionistas.

Dois) Caso as previsões das novas leis ou 
as alterações às leis vigentes no país, após 
a publicação do presente estatuto, afectem 
adversamente os direitos e interesses da 
Sociedade ou de qualquer accionista, a sociedade 
ou tal accionista deverá imediatamente 
consultar aos restantes accionistas, por forma 
a procurarem assistência da entidade do Estado 
responsável, e simultaneamente, esforçarem-
se em levar a cabo os ajustes ou emendas 
necessárias para a manutenção dos seus direitos 
e interesses derivados do presente estatuto e 
das leis vigentes no país, a partir da data de 
publicação do presente estatuto, por forma a 
obter um tratamento não menos favorável que 
os direitos que teriam caso as novas leis do 
país não fossem promulgadas ou caso as leis 
existentes não tivessem sido alteradas.

Três) Sem prejuízo do acima mencionado, 
os accionistas e/ou sociedade estarão 
automaticamente sujeitos às novas leis ou a 
qualquer emenda as leis existentes que lhes 
sejam mais favoráveis.

ARTIGO TRIGÉSIMO PRIMEIRO

(Resolução de litígios)

Um) Os Accionistas deverão envidar todos 
os esforços possíveis para resolver de forma 
amigável através de negociação qualquer 
questão, disputa, controvérsia, diferenças ou 
queixas resultantes ou consequências deste 
estatuto, ou devido a validade do mesmo 
(litígio).

Dois) Sem prejuízo acima estipulado, 
qualquer accionista que identificar a existência 
de um Litígio cuja resolução amigável não seja 
possível, deverá notificar a disputa (Notificação) 
fazendo referência a este artigo e resumindo os 
problemas específicos da disputa ao outro 
accionista. Caso a disputa não seja resolvida 
por meio de negociação num período de trinta 

dias a contar da data da Notificação do Litígio, 
este deverá ser resolvido de acordo com as 
Leis de Arbitragem da Câmara Internacional de 
Comércio, e por um ou mais árbitros designados 
de acordo com as leis mencionadas. 

Três) Durante o processo de arbitragem, 
os presentes estatutos manter-se-ão em 
vigor.	

Quatro) Qualquer decisão da arbitragem ou 
tribunal deverá ser considerada vinculativa e 
será executada pelo accionista abrangido por tal 
decisão que deverá suportar os custos que daí 
possam advir, salvo decisão contrária do fórum.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEGUNDO 

(Notificações)

Um) As notificações à Sociedade deverão 
ser de forma escrita e deverão ser entregues 
em mão ou enviadas através de serviços de 
correios devidamente registados, em casos de 
entrega domestica ou, em casos de entregas 
internacionais, através de um serviço de correio/
entrega internacionalmente reconhecido ou 
através de transmissão por telecópia para o seu 
endereço legal.

Dois) O endereço legal de Sociedade é o 
endereço indicado no artigo segundo do presente 
estatuto ou qualquer outro endereço que for 
fornecido pelo Conselho de Administração. 
No entanto, este último endereço devera ser 
fornecido à todos os accionistas e deverá ser 
registado, de acordo com a lei vigente no país.

Três)  Todas as  not if icações serão 
consideradas recebidas na data em que forem 
entregues em mão, ou através de fax e tiverem a 
confirmação de recepção por escrito, ou na data 
em que o recibo de recepção seja enviado por 
um serviço de correios devidamente registado e 
internacionalmente reconhecido, a não ser que 
este dia seja um Domingo ou feriado público 
no país de recepção. 

Quatro) Nestes casos a notificação de 
recepção deverá ser enviada no dia seguinte. 

Cinco) Cada notificação, ou outro tipo 
de documento a ser entregue por ou à um 
accionista em conexão com o presente estatuto 
deverá se feito em língua inglesa.

ARTIGO TRIGÉSIMO TERCEIRO

(Emenda)

O presente estatuto poderá ser emendado ou 
modificado apenas por decisão da Assembleia 
Geral e sujeito a aprovação da entidade 
competente, caso seja requerido pelas leis em 
vigor no país. 

Maputo, oito de Abril de dois mil e quinze. 
—O Técnico, Ilegível.
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Independent Software, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e sete  de Março de  dois mil e quinze, 
foi matriculada, na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100591782  uma 
sociedade denominada Independent Software, 
Limitada.

Entre:

Alexandre Van Oostenrijk, casado, natural 
de Rheden, de nacionalidade Rhedensa,  
residente em Maputo, portador do Passaporte 
n.º BCD355501, emitido aos dois de Outubro 
de dois mil e catorze, e

I lka  Tae la  Van  Oos tenr i jk ,  casada ,                                              
de nacionalidade moçambicana, natural de 
Maputo, e   residente nesta cidade, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 110100297625F, 
emitido aos vinte e quatro de Abril  de dois 
mil e treze.

É celebrado o contrato de sociedade por 
quotas, que se regerá pelas cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO 

(Denominação social e duração) 

Um) A sociedade adopta a denominação 
social de Independent Software, Limitada 

Dois)  A sua duração é  por  tempo 
indeterminado e o seu começo contar-se-á                  
a partir da data da sua constituição.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
Vladimir Lenine número mil quinhentos e 
treze, Bairro da Malhangalene, podendo abrir 
sucursais, delegações, agências ou qualquer 
outra forma de representação social onde 
e quando o conselho de gerência o julgar 
conveniente.

Dois) Mediante simples deliberação, pode 
o conselho de gerência transferir a sede para 
qualquer outro local do território  nacional.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto o principal 
desenvolvimento software e venda de material 
informático.

Dois) A sociedade pode exercer outra 
actividade desde que esteja devidamente 
autorizada nos termos da legislação em vigor.

Três)  A sociedade deve exercer a sua 
actividade obedecendo as normas, regras e leis 
vigentes na República de Moçambique.

ARTIGO QUARTO 

(Capital social)

Um) O capital social da sociedade, 
integralmente subscrito e realizado em dinheiro, 
é de vinte mil meticais, dividindo em duas 
quotas da seguinte forma:

a) Alexander Van Oostenrijk,  com um 
capital de dezassete mil meticais, 
correspondentes a setenta por cento  
do capital social; 

b)  Ilka Taela Van Oostenrijk com 
um capital de três mil meticais, 
correspondentes a trinta por cento 
do capital social. 

Dois) O capital social poderá ser alterado 
uma ou mais vezes sempre que a sociedade o 
deliberar.

ARTIGO QUINTO 

(Divisão e cessão de quotas)

Um) A divisão e a cessão de quotas, 
bem como a constituição de quaisquer onus 
ou encargos sobre as mesmas, carecem de 
autorização prévia da sociedade, mediante 
deliberação da assembleia  geral, apos a 
recomendação  do conselho de gerência.

Dois)  Cada sócio tem o direito a preferencia, 
podendo optar por venda, cedencia ou qualquer 
outra forma de dissolução das suas cotas a 
qualquer socio interessado, pela seguinte 
ordem.

a) Sócio maioritário;
b) Os restantes dos sócios da posição das 

suas função.
Três)  A não existência do mencionado 

no número anterior, o sócio poderá recorrer 
a outras pessoas singulares e / ou colectivas.

Quatro)  O direitor- geral a preferência deve 
ser comunicado, por escrito não inferior a trinta 
dias, ao conselho de gerência.

ARTIGO SEXTO

(Assembleia geral)

A assembleia geral reunirá em sessão 
ordinária uma vez em cada trimestre, para 
apreciação, aprovação, ou modificação do 
balance e contas do exercício, bem como 
deliberar sobre quaisquer outros assuntos 
constantes da respectiva convocatória e. em 
sessão extraordinária, sempre que se mostrar  
necessário.

ARTIGO SÉTIMO

(Composição)

A assemble i a  ge ra l  cons ide ra - se 
regularmente constituída quando, em primeira 
convocação estejam presentes todos sócios ou 
representados, excepto nos casos em que pela 
lei ou pelos presentes estatutos se exija maioria 
diferente.

ARTIGO OITAVO 

(Administração)

A  sociedade será administrada por 
Alexander Van Oostenrijk.

ARTIGO NONO

( Competência)

Compete ao conselho de gerência exercer os 
mais amplos poderes, representado a sociedade 
em juízo e fora activa ou passivamente, e 
praticando todos os demais  actos tedentes 
a realizacão do objecto social nos termos da 
lei e dos presentes estatutos, mediante prévia 
autorização  da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO 

             (Deliberação) 

Um) Para o conselho de gerência poder 
deliberar é indispensável que se encontrem 
presentes ou representados todos os seus 
membros.

Dois) As deliberações do conselho de 
gerência deverão ser sempre redigidas em 
acta, em livro próprio, devidamente subscrito 
e assinada por todos os presentes.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Assinaturas

Um) A sociedade ficará obrigada.
Dois) Pela assinatura de um mandatário ao 

qual o conselho de gerência tenha conferido 
uma delegação de poderes, nos termos e limites 
específicos do respectivo mandato.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO 

Dissolução

A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos estabelecidos por lei. Serão liquidatários 
os membros do conselho de gerência em 
exercícios á data da dissolução, salvo 
deliberação diferentes da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios, os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade, podendo 
estes nomear representantes se assim o 
entenderem desde que obdeçam o preceituando 
nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação vigente e aplicável  na República de 
Moçambique.

Maputo, oito de Abril de dois mil e quinze. 
—O Técnico, Ilegível.

Sila Supermercado, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia dois de Abril de  dois mil e quinze, foi 
matriculada, na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100594013 uma 
sociedade denominada Sila Supermercado, 
Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo noventa do Decreto Lei 
número dois barra dois mil e cinco, de vinte e 
sete de Dezembro do Código Comercial, entre:

Primeiro. Issa Tarlal Basma, solteiro-
maior, natural da Serra Leoa e residente 
nesta cidade, titular do Bilhete de Identidade                                         
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n.º 110102290613P, de vinte e três de Agosto 
de dois mil e dose, emitido pela  Direcção de 
Identificação de Maputo. e 

Segundo .  Ali  Mansour,  natural  do 
Libano e residente nesta cidade, titular do                                     
DIRE n.º 11LB00003251M,  de dois de 
Setembro de dois mil e catorze, emitido pela 
Direcção Nacional de Migração. 

Pelo presente contrato de sociedade 
outorgam e constituem entre si uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, que se 
regerá pelas cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO 

Denominação e duração

A sociedade adoptada a denominação de 
Sila Supermercado, Limitada – sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada, com sede 
nesta cidade Avenida Vladmir Lenine, e reger-
se-á pelos presentes estatutos e pela legislação 
aplicável na República de Moçambique. A 
presente sociedade terá a sua duração por tempo 
indeterminado, contando-se ao seu início a 
partir do dia da data da presente contrato.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sociedade constitui-se por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a 
partir da data da celebração da presente escritura 
pública.

ARTIGO TERCEIRO

Sede

Um) A sociedade tem a sua sede  na cidade 
de Maputo.

Dois) Mediante deliberação do conselho de 
gerência a sociedade poderá abrir sucursais, 
filiais ou qualquer outra forma de representação 
no país ou estrangeiro.

Três) A sociedade poderá, por deliberação 
da assembleia geral, transferir a sua sede para 
qualquer outro ponto do país.

ARTIGO QUARTO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto:
a) Comércio geral;
b) Produtos alimentares;
c) Produtos frescos. 

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades industriais ou comerciais desde 
que para tal obtenha aprovação das autoridades 
competentes.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

Capital social

 O capital social, integralmente subscrito                      
e realizado em dinheiro, é de cento e cinquenta 

mil meticais, correspondente à soma de duas 
quotas desiguais assim distribuídas: 

a) Uma quota com o valor nominal cento 
quarenta e dois mil e quinhentos 
meticais correspondente a noventa 
e cinco por cento do capital social 
pertencente ao sócio Issa Basma;

b) Uma quota com o valor nominal de 
sete mil e quinhentos meticais, 
pertencente ao sócio Ali Mansour, 
correspondente a cinco  por cento 
do capital social.

O capital poderá ser aumentado uma ou mais 
vezes por deliberação da assembleia geral, que 
determinará os termos em que se efectuará o 
aumento.

ARTIGO SEXTO

Cessão de quotas

Um) É livre a cessão total ou parcial de 
quotas entre os sócios.

Dois) A cessão de quotas a terceiros carece 
do consentimento da sociedade, dado em 
assembleia geral à qual fica reservado o direito 
de preferência na sua aquisição.

Três) No caso de a sociedade não exercer 
o seu direito de preferência, este passará a 
pertencer a cada um dos sócios e, querendo 
exercê-lo mais do que um, a quota será dividida 
pelos interessados, na proporção das respectivas 
quotas.

ARTIGO SÉTIMO

Prestações suplementares

Não haverá prestações suplementares, 
mas os sócios poderão fazer suprimentos 
competindo à assembleia geral determinar a 
taxa de juro, condições e prazos de reembolso.

ARTIGO OITAVO

Amortização de quotas

A sociedade pode proceder a amortização de 
quota, nos casos de arresto, penhora, oneração 
de quota, declaração de falência de um dos 
sócios e ou desaparecimento de um dos sócios.

ARTIGO NONO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reunir-se-á 
ordinariamente uma vez por ano e nos primeiros 
quarto meses após o fim do exercício anterior.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-se 
extraordinariamente sempre que for necessário, 
competindo-lhe normalmente deliberar sobre 
assuntos ligados á actividade da sociedade que 
ultrapassem a competência da gerência.

Três) A assembleia geral será convocada 
pelo gerente, por meio de telefax, telegrama, 
e-mail ou carta registada, com aviso de recepção, 
dirigidos aos sócios, com antecedência mínima 

de quinze dias, em casos  urgentes é admissível 
a convocação com antecedência inferior, desde 
que haja consentimento de todos os sócios.

Quatro) A convocação deverá incluir, pelo 
menos:

a) A agenda de trabalho;
b) Data e hora da realização.

Cinco) A  assembleia geral reúne-se, 
normalmente, na sede da sociedade.

Seis) Será obrigatória a convocatória da 
assembleia geral, dentro de quarenta e cinco 
dias, se os sócios que representem dez por 
cento do capital o exigirem por meio de telefax, 
telegrama ou carta registada, dirigidos à sede 
da sociedade, indicando a proposta de agenda 
de trabalhos.

Sete) A assembleia geral considera-se 
regularmente constituída e capaz de tomar 
deliberações válidas quando, em primeira 
convocação, estiverem presentes sócios 
representando mais de cinquenta e um por cento 
do capital. Se a assembleia não atingir este 
quórum, será convocada para reunir, em seguida 
dentro de trinta dias, mas não antes de quinze 
dias, podendo então deliberar validamente com 
qualquer quórum.

Oito) Para a reunião da assembleia geral 
em segunda convocatória, são requeridos 
os mesmos formalismos de convocação das 
assembleias em primeira convocatória.

Nove) A cada quota corresponderá um voto 
por cada duzentos e cinquenta meticais do valor 
respectivo.

Dez) As deliberações das assembleias gerais 
serão tomadas por maioria de cinquenta e um 
por cento dos votos presentes ou representados, 
com excepção daquelas para as quais a lei exige 
maioria mais qualificada.

Onze) Compete á assembleia geral designar 
os auditores da  sociedade.

ARTIGO DÉCIMO

Gerência e representação da sociedade

Um) A sociedade será regida por um ou 
mais gerentes que serão nomeados em reunião 
da assembleia geral.

Dois) Os gerentes serão dispensados de 
prestar caução.

Três) A sociedade ficará obrigada conforme 
for deliberado em reunião da  assembleia geral:

a)  Pela assinatura dos gerentes;
b) Pela assinatura do procurador 

especificamente constituído nos 
termos do respectivo mandato.

Quatro) Os actos de mero expediente 
poderão ser assinados por um gerente, ou por 
qualquer empregado devidamente autorizado.

Cinco) Em caso algum a sociedade poderá 
ser obrigada em actos ou documentos que 
não digam respeito às operações sociais, 
designadamente em letras a favor, fianças e 
abonações.
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ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Disposições gerais

Balanços e distribuições de resultados

Um) Os exercícios sócias coincide com os 
anos civis.

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e serão submetidos à 
apreciação da assembleia geral ordinária.

Três)  Deduzidos os gastos gerais , 
amortizações e encargos, dos resultados 
líquidos apurados em cada exercício serão 
deduzidos os montantes necessários para a 
criação dos seguintes fundos:

a) Cinco por cento para reserva legal, 
enquanto não estiver realizado nos 
termos da lei ou sempre que seja 
necessário integrá-lo;

b) Outras reservas que a sociedade 
necessite para um melhor equilíbrio 
financeiro.

Quatro) Os lucros distribuídos serão pagos 
aos associados de acordo com a percentagem 
das respectivas quotas.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Disposições gerais

Um) Em caso de morte ou interdição de um 
sócio, a sociedade continuará com os herdeiros 
ou representantes do falecido ou interditado, 
os quais nomearão entre si um que a todos 
represente na sociedade, enquanto a quota 
permanecer indivisa.

Dois) A sociedade só se dissolve nos casos 
fixados por lei. Se for acordado, será á liquidada 
quando os sócios deliberarem.

Três) Os casos omissos serão regulados 
pelas disposições da lei de onze de Abril de mil 
novecentos e um e demais legislação aplicável.

Maputo, nove de Abril de dois mil e quinze. 
—O Técnico, Ilegível.

Talho Nizam`s – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia dezasseis  de Outubro de  dois mil catorze, 
foi matriculada, na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100541661  
uma sociedade denominada Talho Nizam`s 
Limitada.

Nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, Talho Nizam`s Limitada.

Nizamo Idi Issufo, solteiro, natural de 
Maputo, de nacionalidade moçambicana, e 
residente nesta cidade, portador do Bilhete 
de Identidade n.º110100111085B, emitido 
em Maputo, aos dezasseis de Março de dois 
mil e dez, constitui uma sociedade por quota 

unipessoal limitada pelo presente contrato, em 
escrito particular, que se regerá pelos seguintes 
artigos.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

 A sociedade é  cr iada por  tempo 
indeterminado e adopta a denominação Talho 
Nizam`s — Sociedade Unipessoal, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede social na 
cidade de Maputo, Avenida Matola Rio, número 
dez mil cento noventa e sete, rés-do-chão, 
Bairro da Campoane-Boane.

Dois) Mediante simples decisão do sócio 
único, a sociedade poderá deslocar a sua sede 
para dentro do território nacional, cumprindo 
os necessários requisitos legais.

Três) O sócio único pode decidir abrir 
sucursais, filiais ou qualquer outra de 
representação no país ou no estrangeiro, desde 
que observado as leis e normas em vigor ou 
quando for devidamente autorizado.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto:
a) Comércio a retalho com importação e 

exportação dos seguintes produtos: 
produtos alimentares, carnes e 
produtos a base de carne, leite e 
derivados, ovos óleos e gorduras 
alimentares, e outros produtos 
relacionados.

Dois)  A sociedade poderá exercer 
outras actividades conexas ou subsidiárias 
da actividade principal desde que, obtidas 
as necessárias autorizações das entidades 
competentes.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro é de cinquenta mil 
meticais, correspondente a quota do único sócio 
Nizamo Idi Issufo, equivalente a cem por cento 
do capital social.

Dois) O capital social pode ser aumentado 
mediante proposta do sócio único.

ARTIGO QUINTO

(Administração, representação da sede)

Um) A sociedade será administrada 
pelo sócio único Nizamo Idi Issufo, ou seu 
mandatário devidamente indicado para o efeito 
através de um instrumento próprio.

Dois) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura do sócio único Nizamo Idi Issufo, 
ou pela do procurador especialmente designado 

para o efeito, na abertura de contas bancárias, 
assinatura de cheques, compra e venda dos bens 
da sociedade.

ARTIGO SEXTO

(Prestações suplementares)

O sócio poderá efectuar suprimentos ou 
prestações suplementares do capital a sociedade, 
nas condições que entender convenientes.

ARTIGO SÉTIMO

(Balanço e contas)

Um) O exercício social coincide com o 
ano civil.

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano.

ARTIGO OITAVO

(Apuramento e distribuição de resultados)

Um) Ao lucro apurado em cada exercício 
deduzir-se-á em primeiro lugar a percentagem 
legalmente indicada para constituir a reserva 
legal, enquanto não estiver realizado nos 
termos da lei, ou sempre que seja necessária 
reintegrá-la.

Dois) Só após os procedimentos referidos 
poderá ser decidida a aplicação do lucro 
remanescente.

ARTIGO NONO

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO

(Disposições finais)

Um) Em caso e morte ou interdição do 
sócio único, a sociedade continuará com os 
herdeiros ou representantes do falecido ou 
interdito, os quais nomearão entre si um que a 
todos represente na sociedade, enquanto a quota 
permanecer indivisa.

Dois) Em tudo quanto for omisso nos 
presentes estatutos aplicar-se-á as disposições 
do Código Comercial e demais legislação em 
vigor na República de Moçambique.

Maputo, nove de Abril de dois mil e quinze. 
—O Técnico, Ilegível.

                                 
Procomputers Moçambique, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por acta de três de Abril do ano de dois mil e 
quinze da sociedade Procomputers Moçambique 
Limitada, matriculada, sob NUEL 100006707, 
deliberou-se a alteração parcial dos estatutos nos 
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seus artigos, primeiro, quarto e quinto, os quais 
passam a ter a seguinte nova redação:

ARTIGO PRIMEIRO

Mudança de sede social para Avenida Vinte 
e Cinco de Setembro número mil duzentos trinta 
e oito rés-do-chão, prédio trinta e três andares 
na Cidade de Maputo.

ARTIGO QUARTO

Capital social passa a ser setecentos e cinco 
mil meticais, dividido em duas quotas assim 
distribuídas:

a) Rogério Paulo Assanali, com uma 
quota no valor de quatrocentos e 
vinte três mil meticais;

b) Rishma Abdulrasul Shivji, com uma 
quota no valor de duzentos e oitenta 
e dois mil meticais.

ARTIGO QUINTO

Nomeação dos gerentes da sociedade

Parágrafo primeiro. Ficam nomeados os dois 
sócios como gerentes da sociedade.

Parágrafo segundo. Para que a sociedade 
fique obrigada, bastará a assinatura de um dos 
sócios gerentes.

Parágrafo terceiro. Em caso algum a 
sociedade poderá ser obrigada em actos 
e contratos estranhos aos seus negócios 
designadamente em finanças, abonações, e 
letra de favor.

Parágrafo quarto. A remuneração pela 
gerência se a ela houver lugar, será fixada uma 
assembleia geral.

Maputo, nove de Abril de dois mil e quinze. 
—O Técnico, Ilegível. 

Maeva Oils, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por acta de quatro de Agosto de dois mil e 
catorze,  da sociedade comercial por quotas 
de responsabilidade limitada, denominada, 
Maeva Oils, Limitada, matriculada sob                                
NUEL 100092530, deliberaram o seguinte:

Cedência de quotas e entrada de novo sócio
Tomou a palavra o sócio Shemir Sokataly, 

manifestando a pretensão em dividir a quota 
que detém na sociedade no valor de oitenta 
mil meticais em duas novas quotas, sendo 
uma no valor de  sessenta e cinco mil meticais 
que reserva para si e outra no valor de quinze 
mil meticais que cede a favor  do terceiro 
outorgante Sharmine Maeva Sokataly, que entra 
assim na sociedade como nova  sócia, a sócia 
Rozmine Piaraly Kandjee Sokataly manifestou 
a pretensão em dividir a quota que detém na 
sociedade no valor de vinte mil meticais, em 
duas novas quotas, uma no valor de dez mil 
meticais que reserva para si e outra no valor de 

dez mil meticais também a favor do terceiro 
outorgante Sharmine Maeva Sokataly, que 
unifica as quotas ora recebidas passando a deter 
uma quota única no valor de vinte e cinco mil 
meticais, pretensão essa  que foi logo aceite 
pelos restantes sócios.

Que em consequência da operada cedência 
de quotas, alteram a redacção do artigo quinto 
do pacto social que rege a dita sociedade, ao 
qual é dada a seguinte nova redacção.

ARTIGO QUINTO

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro e bens, é de cem mil 
meticais, correspondente a soma de três quotas 
desiguais, sendo uma no valor de sessenta e 
cinco mil meticais, equivalente a sessenta e 
cinco porcento do capital social, subscrita pelo 
sócio Shemir Sokataly, outra no valor de vinte 
e cinco mil  meticais, equivalente a vinte cinco 
por cento do capital social, subscrita pela sócia 
Sharmine Maeva Sokataly e última no valor de 
dez mil meticais meticais, equivalente a dez 
por cento do capital social, subscrita pela sócia 
Rozmine Piaraly Kandjee Sokataly.

EECC – Empresa de 
Engenharia e Construção Civil, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia trinta e um de Março de  dois mil e quinze, 
foi matriculada, na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100592649  
uma sociedade denominada EECC – Empresa 
de Engenharia E Construção Civil, Limitada.

Nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial:

Aires Nicolau dos Santos Supia, solteiro, 
natural de Maputo Cidade, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110101838632 I, 
emitido aos vinte sete de Novembro de dois 
mil catorze, pela Direcção de Identificação 
Civil de Maputo, residente e domiciliado 
na província de Maputo, casa número cento 
cinquenta e três, quarteirão número um, 
bairro Machava - Kobe, na qualidade de 
Director-Geral;

Hermenegildo Venâncio Joaquim, solteiro, 
natural da Cidade de Maputo, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110500766575 C, 
emitido aos vinte e dois de Dezembro de dois 
mil e dez, pela Direcção de  Identificação 
Civil de Maputo, residente e domiciliado na 
Cidade da Matola, casa número cinquenta e 
três, quarteirão três, Bairro de Infulene A; e
Victor Sabino Belane, solteiro, natural 

de Maputo Cidade, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 100100103761C, emitido aos 
três de Março de dois mil e dez, pela Direcção 
de Identificação Civil de Maputo, residente 
e domiciliado na Matola, casa número mil 

oitocentos quarenta, quarteirão catorze, Bairro 
da Liberdade, na qualidade de director adjunto. 

Pelo presente artigos seguintes, e pelos 
preceitos legais em vigor na República de 
Moçambique.

CAPÍTULO I

Da denominação social, sede                            
e objecto

CLÁUSULA PRIMEIRA

 Um) A sociedade adopta a denominação 
EECC – Empresa de Engenharia e Construção 
Civil, Limitada, tendo como objecto construção 
civil, com sua sede e foro nesta Cidade de 
Maputo.

Dois) Os sócios poderão decidir a abertura 
de sucursais, filiais ou qualquer outra forma de 
representação no país e no estrangeiro, desde 
que devidamente autorizada.

Três) A sociedade poderá adquirir 
participações financeiras em sociedades a 
constituir ou já constituídas, ainda que tenham 
objecto social diferente do da sociedade.

CLÁUSULA SEGUNDA

Duração

O prazo de duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da sua constituição.

CAPÍTULO II

Do capital social

CLÁUSULA TERCEIRA

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado no acto da assinatura deste instrumento 
em dinheiro, é no valor de trinta mil meticais, 
correspondente à cada sócio o montante de dez 
mil meticais e equivalente a cem por cento do 
capital social.

CLÁUSULA QUARTA

Aumento do capital

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuído quantas vezes forem necessárias 
desde que a assembleia geral delibere sobre 
o assunto.

CLÁUSULA QUINTA

Responsabilidades

A responsabilidade do sócio é limitada à 
importância total do capital social. 

CLÁUSULA SEXTA

Administração

A sociedade será administrada pelos sócios, 
Aires Nicolau dos Santos Supia, aos quais 
competem o uso da firma e a representação 
activa, passiva, judicial e extra-judicial da 
sociedade, sendo-lhes vedado o seu uso 
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sob qualquer pretextos ou modalidades em 
operações de endossos, fianças, avais ou 
cauções de favor.

CLÁUSULA SÉTIMA

Lucros e prejuízos

O ano social coincidirá com o ano civil, 
devendo a cada trinta e um de Dezembro de 
cada ano, ser levantado o balanço geral da 
sociedade, obedecidas as prescrições legais 
e técnicas pertinente à espécie. Os resultados 
poderão ser dos sócios à importância do capital 
social, podendo ainda os lucros a critério dos 
sócios ser distribuído ou ficarem sob reservas 
na sociedade.

Parágrafo primeiro. Os lucros ou prejuízos 
apurados no balanço a ser realizado após o 
término do exercício social será distribuído pelos 
sócios, de forma directamente proporcional 
à percentagem de quota de capital, ficando a 
cargo dos sócios o aumento ou não do capital 
da sociedade, em caso de lucro, ou em caso 
de prejuízo, pela compensação em exercícios 
futuros. 

CAPÍTULO III

Da dissolução da sociedade

CLÁUSULA OITAVA

O falecimento de um dos sócios não 
dissolverá necessariamente a sociedade, 
ficando os herdeiros e sucessores sub rogados 
nos direitos e obrigações de continuarem, 
podendo fazerem nela se representar enquanto 
indiviso o quinhão respectivo, por um dentre 
eles devidamente credenciado pelos demais.

Parágrafo único. Fica facultada, mediante 
consenso unânime, outras condições de 
pagamento desde que não afectem a situação 
económica financeira da sociedade.

CLÁUSULA NONA

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação Comercial vigente e aplicável na 
República de Moçambique.

Maputo, nove de Abril de dois mil e quinze. 
—O Técnico, Ilegível.

Tomanane – Catering                          
& Serviços, – Sociedade 

Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia trinta e um  de Março de  dois mil quinze, 
foi matriculada, na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100592959 uma 
sociedade denominada Tomanane – Catering 
& Serviços, – Sociedade Unipessoal Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade 
nos termos do disposto nos artigos noventa, 

duzentos oitenta e três e seguintes do Código 
Comercial vigente em Moçambique, aprovado 
pelo Decreto-Lei número dois barra dois mil e 
cinco, de vinte e sete de Dezembro, entre:

Primeiro. Sílvia Moisés Gonçalves, solteira 
maior, portador de Bilhete de Identificação                  
n.º 110502783256Q, emitido em onze de 
Fevereiro de dois mil e treze válido até um 
de Fevereiro de dois mil e dezoito, natural 
de Maputo, de nacionalidade moçambicana, 
residente no Bairro de Boquisso, quarteirão um, 
casa número dois, Cidade da Matola.

Pelo presente contrato de sociedade 
outorgam e constituem entre sí uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, que se 
regerá pelas cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação de 
Tomanane – Catering & Serviços – Sociedade 
Unipessoal, Limitada, é uma sociedade 
comercial por quotas de responsabilidade 
limitada e rege-se pelos presentes estatutos 
e pela legislação em vigor na República de 
Moçambique.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede e representações)

A sociedade é de âmbito nacional, tem a sua 
sede na cidade de Maputo, Bairro de Mavalane, 
Rua Champalimudes, podendo abrir delegações 
noutros locais do país e fora dele, desde que seja 
devidamente autorizada.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu começo a 
partir da data da sua constituição.

ARTIGO  QUARTO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto principal:
a) Prestação de serviços de confecção e 

fornecimento de alimentos;
b) Catering;
c) Prestação de serviços de transporte, 

p a r t i c i p a ç õ e s  s o c i e t á r i a s , 
representações de marcas, patentes 
e joint ventures.

Dois) A sociedade pode exercer outras 
actividades conexas, complementares ou 
subsidiárias da actividade principal, desde que 
seja devidamente autorizada.

Três) A sociedade poderá associar-se 
com terceiros, adquirindo quotas, acções 
ou partes sociais ou constituindo empresas 
mediante deliberação dos sócios e cumpridas 
as formalidades legais.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro é de quinze 
mil meticais.

a) Uma quota no valor nominal de quinze 
mil meticais, correspondente a 
cem por cento do capital social, 
pertencente ao sócio, Sílvia Moisés 
Gonçalves.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, por deliberação e nas 
condições em que a assembleia geral o 
determinar.

ARTIGO SEXTO

(Cessão, divisão e amortização de quotas)

Um) A cessão de quotas entre sócios é livre.
Dois) a cessão de quotas a efectuar por 

qualquer dos sócios a terceiros, depende do 
consentimento prévio e por escrito, dos outros 
sócios.

Três) O sócio que pretende alienar a sua 
quota a estranhos, prevenirá á sociedade 
com uma antecedência de noventa dias por 
carta registada, declarando o nome do sócio 
adquirente e as condições da cessão.

ARTIGO SÉTIMO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunir-se-á 
ordinariamente uma vez por ano para apreciação, 
aprovação ou modificação do balanço e outros 
assuntos para que tenha sido convocada e 
extraordinariamente sempre que for necessário.

Dois) A assembleia geral terá lugar em 
qualquer lugar a designar, mas sempre na cidade 
de Maputo.

ARTIGO  OITAVO

(Administração e representação)

Um) A administração e gerência da sociedade 
e sua representação em juízo dentro ou fora dela 
activa ou passivamente será exercida pela sócia 
Sílvia Moisés Gonçalves;

Dois) O administrador pode delegar os 
seus poderes a pessoas ligadas a sociedade ou 
estranhos, devendo o instrumento de delegação 
indicar expressamente o âmbito e a extensão 
desses poderes.

Três) O administrador é competente para 
obrigar a sociedade em todos actos.

Quatro) O administrador é vinculado por 
estes estatutos e outros regulamentos internos 
da empresa, já definidos.

ARTIGO NONO

(Lucros e perdas)

Dos prejuízos ou lucros líquidos em cada 
exercício deduzir-se-á, em primeiro lugar, a 
percentagem indicada para constituir a reserva 
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legal se não estiver constituída nos termos                    
da lei ou sempre que se releve reintegrá-la.

ARTIGO DÉCIMO 

(Casos omissos)

Em tudo o que for omisso no presente 
contrato de sociedade, regularão os dispositivos 
legais pertinentes em vigor na República de 
Moçambique.

Instruem o presente contrato, fazendo parte 
integrante do mesmo, os seguintes documentos 
anexos:

a) Certidão de reserva de nome, passada 
pela Conservatória das Entidades 
Legais de Maputo;

b) Documentos de identificação dos 
sócios.

Maputo, nove de Março de dois mil                                 
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Southern Refineries, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por acta de quatro de Agosto de dois mil e 
catorze, da sociedade comercial por quotas 
de responsabilidade limitada, denominada, 
Southern Refineries, Limitada, matriculada sob  
NUEL 16092, deliberaram o seguinte:

 Cedência de quotas e entrada de novo sócio
Tomou a palavra a sócia Rozmine Piaraly 

Kandjee Sokataly, manifestando a pretensão em 
dividir a quota que detém na sociedade no valor 
de noventa e seis mil meticais em três novas 
quotas, sendo uma no valor de  vinte e quatro 
mil meticais que reserva para si e outra no valor 
de doze mil meticais que cede a favor do sócio 
Shemir Sokataly, e outra no valor de sessenta 
mil meticais, que cede a favor do terceiro 
outorgante Sharmine Maeva Sokataly, que entra 
assim na sociedade como nova  sócia, que com 
a quota recebida,  passa a deter uma quota única 
no valor de sessenta mil meticais, pretensão 
essa  que foi logo aceite pelos restantes sócios. 

Que em consequência da operada cedência 
de quotas, alteram a redacção do artigo quinto 
do pacto social que rege a dita sociedade, ao 
qual é dada a seguinte nova redacção.

ARTIGO QUINTO

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro e bens, é de duzentos e 
quarenta mil meticais, correspondente a soma 
de três quotas desiguais, sendo uma no valor de 
cento e cinquenta e seis mil meticais, equivalente 
a sessenta e cinco por cento do capital social, 
subscrita pelo sócio Shemir Sokataly, outra no 
valor de sessenta mil  meticais, equivalente a 
vinte cinco por cento do capital social, subscrita 
pela sócia Sharmine Maeva Sokataly e última no 
valor de vinte e quatro mil meticais, equivalente 
a dez por cento do capital social, subscrita pela 
sócia Rozmine Piaraly Kandjee.

Cinco Criativos - Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia dois  de Abril de  dois mil e quinze, 
foi matriculada, na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100593920  
uma sociedade denominada Cinco Criativos - 
Sociedade Unipessoal, Limitada.

Helder Rafael Faife, casado com Sílvia Jannete 
Américo Langa Faife, sob o regime de bens 
adquiridos, residente no bairro de Polana 
Cimento, novecentos e vinte e três, de 
nacionalidade moçambicana, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110102274765J, 
de vinte e três de Novembro  de  dois mil 
e onze, emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação de Maputo.

Que, pelo presente instrumento, nos termos 
do artigo noventa do Código Comercial, 
constitui uma sociedade unipessoal por quotas 
de responsabilidade limitada, que reger-se-á 
pelos seguintes artigos:

ARTIGO  PRIMEIRO

  (Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação 
de Cinco Criativos – Sociedade Unipessoal, 
Limitada e é constituída sob a forma de 
sociedade comercial Unipessoal por quotas de 
responsabilidade limitada, com a sua sede no 
bairro da Sommershield, Rua dos Governadores 
número mil trezentos e um, porta sessenta e um, 
rés-do-chão, na cidade de Maputo. 

Dois) A sociedade poderá, abrir filiais, 
agências ou outras formas de representação 
social no país, bem como no estrangeiro, 
transferir a sua sede para qualquer local dentro 
do território nacional de acordo coma legislação 
vigente.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, 
contando-se para todos os efeitos a partir da data 
da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social) 

A sociedade tem por objecto:
a) Prestação de serviços; 
b) Arquitectura, planeamento físico; 
c) Marketing, publicidade e consultoria;  
d) Realização de eventos.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

 O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de cem mil 
meticais, correspondente à uma única quota, 
pertencente ao único sócio Hélder Rafael Faife, 
representativa de cem por cento do capital 
social.

ARTIGO QUINTO

(Cessão de quotas)

Um) É livre a cessão e alienação total ou 
parcial de quotas.

Dois) A cessão de quotas a terceiros carece 
de consentimento do sócio único, mediante 
decisão tomada pela mesma. Gozando do 
direito de preferência na sua aquisição, em 
caso de o sócio estiver interessada em exercé-lo 
individualmente.

Três) A divisão ou cessão parcial ou total da 
quota a favor dos herdeiros do único sócio não 
carece do consentimento da sociedade.

ARTIGO SEXTO

(Amortização das quotas)

Um) A sociedade mediante previa decisão da 
única sócia, poderá amortizar a quota no prazo 
de noventa dias, a contar do conhecimento da 
ocorrência dos seguintes factos:

a) Se qualquer quota for arrestada, 
arrolada, apreendida ou sujeita 
a qualquer acto judicial  ou 
administrativo que possa obrigar a 
sua transferência para terceiros, ou 
ainda, se for dada como garantia de 
obrigações que o titular assuma sem 
prévia autorização da sociedade;

b) Se qualquer quota ou parte cedida a 
terceiros sem se terem cumprido as 
disposições do artigo quinto. 

Dois) O preço da amortização será pago 
em prestações iguais e sucessivas dentro do 
prazo máximo de seis meses, sendo as mesmas 
representadas por títulos de crédito que 
vencerão juros a taxa aplicável aos depósitos 
a prazo.

ARTIGO SÉTIMO

(Administração e gerência)

Um) A administração e gerência da 
sociedade bem como a sua representação em 
juízo e fora dele, activa ou passivamente, será 
exercida pelo sócio Hélder Rafael Faife, que 
desde já fica nomeada único administrador, com 
dispensa de caução com ou sem remuneração.

Dois) A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura do único administrador; 

b) Pela assinatura de procuradores 
nomeados dentro dos limites 
dos poderes das respectivas 
procurações.

ARTIGO OITAVO

(Balanço)

Um) Os exercícios sociais coincidem com 
os anos civis.

Dois) O balanço e contas fechar-se-ão em 
trinta e um de Dezembro de cada ano e serão 
submetidos a apreciação pela sócia.
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ARTIGO NONO

(Disposições finais)

Um) Em caso de morte, a sociedade 
continuará com os herdeiros ou representante 
do falecido ou interdito, o qual nomeará um 
que a todos represente na sociedade, enquanto 
a quota permanecer indivisa.

Dois) A sociedade só se dissolve nos casos 
fixados por lei, caso a sua dissolução tenha 
sido decidida por acordo, será liquidada como 
o único sócio deliberar.

Três) Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições da lei.

Maputo, dezassete de Março de dois mil. — 
O Técnico, Ilegível.

Rolls Corporation,S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia trinta e um  de Março de  dois mil e quinze, 
foi matriculada, na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100592797  uma 
sociedade denominada Rolls Corporation,S.A.

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração,                   
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Dominação e sede social)

Um) A sociedade adopta a denominação 
Rolls Corporation, S.A. constitui-se sob o tipo 
de sociedade anónima, e é regida pelo disposto 
neste estatuto social e pelas disposições legais 
e regulamentares aplicáveis.

Dois) A sociedade tem a sede na cidade 
de Maputo, Rua Ngungunhana, sexto andar, 
número oitenta e cinco podendo, por deliberação 
do conselho de administração, transferir para 
outro local do território nacional e, bem assim 
após autorização das entidades competentes, 
estabelecer sucursais, delegações agências ou 
qualquer outra forma de representação social 
no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, com efeitos a partir da data da 
publicação dos seus estatutos no Boletim da 
República.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto o comércio 
por grosso ou a retalho, com importação e 
exportações de bens e serviços,  prestação 
de serviços e desenvolvimento de outras 
actividades conexas.

Dois) A sociedade poderá, com vista a 
prossecução dos seus objectivos, mediante 
deliberação da assembleia geral, associar-se 
com outras empresas, quer participando no seu 

capital, quer em regime de participação não 
societária de interesses, segundo quaisquer 
modalidades admitidas por lei.

Três) A sociedade poderá exercer actividades 
em qualquer outro ramo de comércio ou 
indústria, que os sócios resolvam explorar 
e para os quais obtenham as necessárias 
autorizações.

CAPÍTULO II

Do capital social, acções e obrigações

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de dois milhões de 
meticais, representado por quatro mil acções no 
valor nominal de quinhentos meticais por cada.

Dois) As acções são nominativas, ou ao 
portador nos termos a estabelecer pelo conselho 
de administração.

Três) As acções nominativas ou ao portador 
são reciprocamente convertíveis nos termos 
da lei.

ARTIGO QUINTO

(Títulos de acções)

Um) Cada accionista terá direito a um ou 
mais títulos de acções pelo número de acções 
por ele detidas, podendo ser emitidos títulos 
representativos de uma, cinco, dez, vinte, 
cinquenta e cem acções.

Dois) Os títulos de acções serão emitidos 
com as especificações definidas na legislação 
aplicável e poderão ser, a qualquer momento, 
objecto de consolidação, subdivisão ou 
substituição.

Três) Nenhum título de acções será 
consolidado, subdividido ou substituído se 
o mesmo não for entregue á sociedade. Os 
custos com a emissão de títulos de acções 
serão de responsabilidade dos titulares 
das acções consolidadas, subdivididas ou 
substituídas, excepto no caso de substituição 
dos títulos por deliberação da Assembleia 
Geral, sendo em ambos os casos os respectivos 
termos e condições fixados pelo Conselho de 
Administração. 

Quatro) Em caso de perda ou destruição de 
qualquer título, o novo só será emitido quando 
requerido pelo titular sendo os custos fixados 
pelo Conselho de Administração, por conta do 
respectivo titular.

Cinco) Os títulos das acções, bem como 
quaisquer alterações efectuadas nos mesmos 
serão assinados por, pelo menos, dois membros 
do Conselho de Administração cujas assinaturas 
poderão ser apostas, por chancela ou meios 
tipográficos de impressão e neles será posto o 
carimbo da sociedade.

ARTIGO SEXTO

(Transmissão de acções)

Um) Todos os accionistas titulares de acções 
nominativas gozam de direitos de preferências 

na transmissão de acções a terceiros, sendo 
as acções livremente transmissíveis entre os 
accionistas titulares de acções nominativas, sem 
prejuízo do disposto na alínea a) do número 
seguinte. 

Dois) A alienação de acções a terceiros deve 
obedecer às seguintes condições;

a) O Accionista que pretender vender as 
suas acções a terceiros, deve, em 
primeiro lugar oferecer tais acções 
em venda à sociedade, concedendo-
lhe quinze dias para o exercício do 
direito de aquisição de tais acções 
em venda;

b) Caso a sociedade não manifeste a 
intenção de adquirir as acções em 
venda dentro do prazo fixado no 
número anterior poderá o accionista 
vendedor oferecer as acções em 
venda aos accionistas, concedendo-
lhe, igualmente, quinze dias para os 
exercícios do direito de aquisição;

c) Caso os accionistas não manifestem 
a intenção de adquirir a totalidade 
ou parte das acções em venda, as 
mesmas poderão ser vendidas a 
terceiros.

Três) O direito de preferência será exercido 
pelos accionistas através de rateio com base no 
número de acções de cada accionista.

ARTIGO SÉTIMO

(Obrigações)

A sociedade poderá emitir ou adquirir 
obrigações nos termos das disposições legais 
da lei e nas condições que foram estabelecidas 
pelo conselho de administração, com aprovação 
prévia do conselho fiscal.

ARTIGO OITAVO

(Acções obrigações próprias)

 A sociedade representada pelo Conselho 
de Administração, poderá, nos termos da lei 
adquirir acções ou obrigações próprias e realizar 
sobre umas e outras quaisquer operações que se 
mostrem convenientes para a prossecução dos 
interesses sociais da sociedade.

CAPÍTULO III

Da Assembleia Geral, Conselho                    
de Administração e Conselho Fiscal

SECÇÃO I

ARTIGO NONO

(Convocatória e reuniões da Assembleia 
Geral)

Um) A Assembleia Geral Ordinária reunir-
se-á uma vez por ano dentro dos três meses 
imediatos ao termo de cada exercício anterior:

a) Deliberar sobre o balanço e o relatório 
da administração referentes ao 
exercício, para;
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b)  Deliberar  sobre aplicação de 
resultados; e

c) Eleger os administradores e os 
membros do Conselho Fiscal para 
as vagas que nesses órgãos se 
verificarem.

Dois) No aviso convocatório para a 
reunião referida no número anterior deve ser 
comunicado aos accionistas que se encontram 
à sua disposição, na sede da sociedade, os 
respectivos documentos.

Três) A Assembleia Geral da sociedade 
reúne, extraordinariamente, sempre que 
devidamente convocada por iniciativa do 
Presidente da Mesa ou a requerimento do 
Conselho de Administração, do Conselho Fiscal 
ou de accionistas detendo, pelo menos, dez por 
cento do capital social.

Quatro) A Assembleia Geral reunir-se-á, em 
princípio, na sede social, mas poderá reunir-se 
em qualquer outro local do território nacional, 
desde que o Presidente da Mesa da Assembleia 
Geral assim o decida. 

Cinco) As Assembleias Gerais serão 
convocadas por meio de publicação de anúncio 
num jornal de grande circulação e escritos no fax 
ou por e-mail aos accionistas com antecedência 
mínima de trinta dias de calendário em relação 
a data prevista para reunião.

Seis) É obrigatório aos accionistas 
procederem ao depósito em qualquer instituição 
de crédito a operar no país, das acções ao 
portador de que são titulares, até oito dias antes 
da data da realização da Assembleia Geral.

O i t o )  R e u n i d o s  o u  d e v i d a m e n t e 
representados os accionistas detentores da 
totalidade de capital social, podem estes 
deliberar validamente sobre qualquer assunto, 
compreendido ou não na ordem de trabalhados 
e tenha ou não havido convocatória.

ARTIGO DÉCIMO

(Quórum constitutivo)

Um) A Assembleia Geral não poderá 
deliberar em primeira convocação, sem 
que estejam presentes ou representados os 
accionistas representando cinquenta e um por 
cento do total do capital social sem prejuízo do 
disposto no artigo seguinte.

Dois) Para que a Assembleia Geral possa 
deliberar em primeira convocatória sobre a 
alteração do contracto de sociedade, fusão, 
cisão, transformação, dissolução da sociedade, 
e a emissão das obrigações ou outros assuntos 
pelos quais a lei exigia maioria qualificada 
sem a especificar devem estar presentes ou 
representados os accionistas que detenham pelo 
menos participações correspondentes a sessenta 
e cinco por cento do capital social.

Três) Em segunda convocação a Assembleia 
Geral poderá deliberar seja qual for o numero 
de accionistas presentes ou representados e o 
capital social por eles representado.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Presidente e secretário)

Um) A mesa da Assembleia Geral é dirigida 
por um presidente, e por um secretário eleitos 
pelos accionistas, por um período revogável de 
três anos, podendo ser reeleitos.

Dois) Em caso de impedimento do presidente 
e ou/do secretário, servirá de presidente da mesa 
qualquer administrador nomeado para o acto 
pelos accionistas presentes ou representados 
na reunião.

Três) Competem ao presidente ou quem 
as suas vezes fizerem, convocar e presidir às 
reuniões da Assembleia Geral e empossar os 
membros do Conselho de Administração e do 
Conselho Fiscal e assinar os termos de abertura 
e de enceramento de livros estatutários da 
sociedade bem como os autos de posse.

Quatro) As actas da Assembleia Geral serão 
registadas no respectivo livro e assinadas pelo 
presidente e pelo secretário, podendo as mesmas 
ser lavradas em documento avulso, contando 
que as assinaturas do presidente e do secretário 
sejam reconhecidas pelo notário público.

           ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Representação e votação nas Assembleias 
Gerais)

Um) Apenas terão direito a voto os 
accionistas titulares de, pelo menos quinhentas 
acções.

Dois) os accionistas quando não possuam 
número mínimo de acções exigido nos termos 
do número anterior, poderão agrupar-se de 
forma a completá-lo, devendo nesse caso 
fazer-se representar por um só accionista 
dos agrupados, cujo nome será indicado em 
carta dirigida ao Presidente da Mesa, com as 
assinaturas de todos reconhecidos por notário 
e por aquela recebida até oito dias antes da data 
da reunião.

Três) Os accionistas que pretenderem 
agrupar-se devem, para que o agrupamento 
tenha lugar, satisfazer as condições de depósitos 
indicados no número sete do artigo nono dos 
estatutos, independentemente de se tratar de 
acções nominativas ou ao portador.

Quatro) A cada acção é atribuído um 
voto mas o exercício do direito a voto, mas 
o exercício do direito a voto está sujeito à 
assinatura do livro de presenças de accionistas, 
contendo o nome, domicílio, quantidade e 
categorias das acções de que são titulares.

Cinco) Os accionistas poderão ser 
representados na reunião de Assembleia Geral 
por mandatário que seja advogado, accionista 
ou administrador da sociedade, constituído com 
procuração por escrito outorgado por prazo 
determinado de máximo, doze meses e com 
indicação dos poderes conferidos.

Seis) No caso de o accionista da sociedade 
ser uma pessoa colectiva ou um órgão colectivo, 
um representante deverá ser nomeado através 

de resolução aprovado pelo órgão social 
competente da respectiva sociedade na qual se 
específica os poderes que lhe são conferidos.

Sete) Qualquer procuração ou deliberação 
de nomeação de representante deverá ser 
dirigida ao Presidente da Mesa e entregue ao 
secretário na sede ou em qualquer outro lugar 
em Moçambique, conforme determinado na 
convocatória, com antecedência mínima de 
uma hora antes da hora fixada a reunião para 
qual foram emitidas.

Oito) As decisões serão tomadas por maioria 
simples dos votos dos accionistas presentes 
ou representados, sem prejuízo da exigência 
da maioria qualificada prevista na lei ou nos 
presentes estatutos.

Nove) As eleições realizar-se-ão por 
escrutínio secreto ou por aclamação quando 
os accionistas presentes se manifestarem por 
unanimidade neste último sentido, sob proposta 
de um deles.

Dez) Os obrigacionistas não poderão 
participar nas Assembleias Gerais.

SECÇÃO II

Do Conselho de Administração

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

 (Conselho de Administração)

Um) A administração da sociedade será 
exercida por um Conselho de Administração 
eleito pela Assembleia Geral composto 
por um mínimo de três e um máximo de 
sete administradores, conforme deliberação 
da Assembleia Geral, devendo um deles, 
desempenhar as funções de presidente.

Dois) Os administradores são eleitos por 
um período máximo de três anos, sendo 
permitida a sua reeleição. Os administradores 
nomeados manter-se-ão no exercício das 
respectivas funções até à eleição e posse dos 
seus substitutos.

Três) As remunerações, salários, gratificações 
ou outros ganhos dos administradores serão 
estabelecidos pela Assembleia Geral.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Competências do conselho de Adminis-
tração)

Um) Sujeito às limitações constantes 
destes estatutos com relação às matérias 
que requerem a aprovação dos accionistas, 
compete ao Conselho de Administração 
exercer os mais amplos poderes de gestão da 
sociedade, previstos na lei realizar todos os 
actos necessários à boa prossecução do seu 
objecto social de acordo com o previsto nestes 
estatutos.

Dois) O Conselho de administração poderá 
sem prejuízo da legislação aplicável ou dos 
presentes estatutos, delegar a totalidade ou parte 
ou parte dos seu poderes a um administrador ou 
grupo de administradores.

Três) O Conselho de Administração poderá, 
através da procuração atribuir os seu poderes 
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a um agente consoante venha especificado na 
procuração, incluindo nos termos e para efeito 
do disposto no artigo quatrocentos e vinte do 
Código Comercial.

Quatro) Compete ao Presidente do Conselho 
de Administração promover a execução do 
conselho.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Presidente do conselho de Administração)

Um) O Presidente do Conselho de 
Administração será eleito pela Assembleia 
Geral.

Dois) Se o Presidente do Conselho de 
Administração estiver impossibilitado 
temporariamente de estar presente nas 
reuniões do Conselho de Administração, um 
outro administrador poderá substituí-lo em 
determinada reunião, desde que designado por 
maioria dos membros do conselho.

Três) O Presidente do Conselho de 
Administração não terá voto de desempate.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Convocação das reuniões do Conselho de 
Administração)

Um) O Conselho de Administração reúne 
sempre que for convocado pelo seu presidente, 
por sua iniciativa ou a pedido de outros 
administradores, devendo reunir, pelo menos 
uma vez a cada três meses.

Dois) O Conselho de Administração reunir-
se-á, em princípio na sede da sociedade podendo 
no entanto sempre que o presidente o entenda 
conveniente reunir em qualquer outro local.

Três) A menos que seja dispensada por 
todos os administradores a convocatória das 
reuniões do Conselho de Administração deverá 
ser entregue em mão ou enviada por fax a todos 
os administradores, com uma antecedência 
mínima de quinze dias de calendário, devendo 
ser acompanhada pela agenda dos assuntos a 
serem discutidos na reunião, bem como todos 
os documentos necessários a serem circulados 
ou apresentados durante a reunião. Nenhum 
assunto poderá ser discutido pelo Conselho de 
Administração a menos que tenha sido incluído 
na referida agenda de trabalhos ou quando todos 
os administradores assim acordem.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Quórum constitutivo)

Um) O Conselho de Administração não 
pode deliberar sem que esteja presente ou 
representada a maioria dos seus membros.

Dois) Não obstante o previsto no número um 
anterior, o Conselho de Administração poderá 
dirigir os seus assuntos e realizar as suas reuniões 
através de meios electrónicos ou telefónicos 
que permitam a todos os participantes ouvir 
e responder simultaneamente. O Conselho 
de Administração poderá, em lugar de tomar 

deliberações por maioria de votos em reuniões 
formais, deliberar por meio de declaração 
assinada por todos os administradores, desde 
que todos consintam nessa forma de deliberar, 
com dispensa de convocatória.

Quatro) Qualquer membro do Conselho 
de Administração temporariamente impedido 
de participar nas reuniões do Conselho de 
Administração poderá fazer-se representar por 
qualquer outro membro por meio de carta ou 
fax endereçado ao Presidente do Conselho de 
Administração.

Cinco) O mesmo membro de Conselho de 
Administração poderá representar mais do que 
um administrador.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Deliberações do Conselho de Administra-
ções)

As deliberações e quaisquer outros assuntos 
que tenham tido origem numa reunião do 
Conselho de Administração serão decididos por 
maioria dos votos presentes ou representados, 
e deverão ser lavradas em actas inseridas no 
respectivo livro de actas e assinadas por todos 
os administradores presentes ou representados 
nessa reunião.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Vinculação da sociedade)

Um) A sociedade obriga-se pela:
a) Assinatura do Presidente do Conselho 

de Administração nos termos dos 
poderes que lhe forem atribuídos 
pelo Conselho de Administração ou 
pelos presentes estatutos;

b) Assinatura conjunta do presidente do 
Conselho de Administração e de 
um administrador, ou assinatura 
conjunta de administradores;

c) Assinatura de um mandatário dentro 
dos limites dos poderes que hajam 
sido conferidos;

d) Assinatura de algum funcionário ou 
agente da sociedade autorizado 
po r  ac tuação  do  Conse lho                                       
de Administração.

Dois) Qualquer trabalhador devidamente 
autorizado poderá assinar actos de mero 
expediente.

ARTIGO VIGÉSIMO

(Gestão diária da sociedade)

Um) A gestão diária da sociedade poderá ser 
confiada a um director-geral.

Dois) A designação do director geral compete 
ao Conselho de Administração, podendo recair 
em elementos estranhos à sociedade.

Três) O director-geral pautará a sua actuação 
pelo quadro de poderes de funções que lhe forem 
determinados pelo Conselho de Administração.

SECÇÃO III

Do Conselho Fiscal

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Composição)

Um) A supervisão de todos os negócios 
da sociedade incumbe a um Conselho Fiscal, 
composto de três ou cinco membros, devendo 
um membro do conselho ser auditor de contas 
ou sociedade de auditores de contas.

Dois) Os membros do Conselho Fiscal são 
eleitos pela Assembleia Geral e permanecem 
em funções até a primeira Assembleia Geral 
ordinária realizada após a sua eleição.

Três) A Assembleia Geral, quando eleger 
o Conselho Fiscal, deverá indicar também 
aquele que dos respectivos membros exercerá 
as funções de Presidente. 

Quatro) O exercício das funções de membro 
de Conselho Fiscal não deverá ser caucionado.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Competências)

O conselho fiscal terá as competências 
atribuídas por lei, sem prejuízo de outras 
deliberadas em Assembleia Geral.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Convocatória)

Um) O Conselho Fiscal reunir-se-á sempre 
que necessário e a pedido de qualquer dos 
seus membros ao Presidente, por convocatório 
escrita entregue com, pelo menos, catorze dias 
de antecedência à data de reunião, e pelo menos 
uma vez por trimestre.

Dois) A convocatória deverá incluir a ordem 
de trabalhos e ser acompanhadas de quaisquer 
documentos ou elementos necessários à tomada 
de decisões, se aplicável.

Três) As reuniões do Conselho Fiscal 
deverão em princípio realizar-se na sede da 
Sociedade, mas poderão realizar-se noutro local 
do território Nacional conforme seja decidido 
pelo Presidente deste Conselho.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

 (Quórum constitutivo e deliberativo)

Um) Para que o Conselho Fiscal possa 
deliberar será indispensável que estejam 
presentes ou representados a maioria dos seus 
membros. 

Dois) Cada membro do Conselho Fiscal 
incluindo o seu presidente tem direito a um voto. 

Três) As deliberações serão tomadas pela 
maioridade de votos dos membros presentes 
ou representados. 

Quatro) O Presidente do Conselho Fiscal não 
possui voto de desempate. 

Cinco) Não é permitida a representação de 
membro de Conselho Fiscal que sejam pessoas 
singulares.

SECÇÃO IV
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Das deposições comuns

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Disposições comuns)

Um) Poderão ser realizadas reuniões 
conjuntas do Conselho de Administração e do 
Conselho Fiscal, sempre que os interesses da 
sociedade o aconselhem, quando a lei ou os 
presentes estatutos o determinem.

Dois) As reuniões conjuntas serão 
convocadas e presididas pelo Presidente do 
Conselho de Administração.

Três) Não obstante reunirem conjuntamente 
e sem prejuízo do disposto no numero anterior, 
os dois órgãos conservam a sua independência, 
sendo aplicáveis as disposições que regem cada 
um deles nomeadamente as que respeitem a 
quórum e à tomada deliberações.

CAPÍTULO V

Das contas e distribuições                               
de resultado

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Contas da sociedade)

Um) O exercício social coincide com ano 
civil. 	

Dois) As contas da sociedade fechar-se-ão 
com referência a trinta e um de Dezembro de 
cada ano, e serão submetidas à provação da 
Assembleia Geral, convocadas para reunir em 
sessão ordinária, após a apreciação e deliberação 
do Conselho de Administração e do Conselho 
Fiscal. 

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Livros de contabilidade)

Um) Serão mantidos na sede da sociedade 
os livros de contabilidade e registos de acordo 
com legislação aplicável. 

Dois) Os livros de contabilidade deveram 
dar a indicação exacta e justa do estado da 
sociedade, bem como reflectir as transições que 
hajam sido efectuadas. 

Três) Os direitos dos accionistas de examinar 
tanto os livros como os documentos das 
operações da sociedade, serão exercidas dentro 
do período previsto em conformidade com 
os documentos mencionados no disposto dos 
artigos cento e sessenta e sete e cento e setenta 
e quatro do Código Comercial.

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

 (Distribuições de lucros)

Os lucros apurados em cada exercício 
serão distribuídos conforme a deliberação da 
Assembleia Geral, sob proposta do Conselho 
de Administração pela seguinte ordem de 
prioridade; 

          a) Constituição do fundo de reserva 
legal no montante mínimo de cinco 

por cento dos lucros anuais líquidos até ao 
momento em que este fundo contenha montante 
o equivalente a vinte por cento do capital social;

 b) Amortização das obrigações da sociedade 
perante os accionistas, correspondentes a 
suprimentos e outras contribuições para a 
sociedade, que tenham sido realizadas;

c) Outras prioridades conforme definidas 
pelo conselho de administração;

d) Dividendos ao accionistas, nos termos 
afixar pelo Conselho de Administração.

CAPÍTULO V

Da dissolução e liquidação                             
da sociedade

ARTIGO VIGÉSIMO NONO

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos estabelecidos na lei e nos presentes 
estatutos.

ARTIGO TRIGÉSIMO

(Liquidação)

Salvo deliberação que venha a ser tomada de 
acordo com o previsto no número um do artigo 
duzentos e trinta e oito do código comercial, 
serão liquidatários os membros do Conselho 
de Administração e exercício de funções no 
momento de dissolução e ou liquidação da 
sociedade, que assumirão os poderes, deveres 
e responsabilidades gerais especiais definidos 
no artigo duzentos e trinta e nove do código 
comercial.

CAPÍTULO VII

Das disposições gerais transitórias

ARTIGO TRIGÉSIMO PRIMEIRO

 (Omissões)

Qual quer matéria que não tenha sido tratada 
nestes estatutos reger-se-á pelo disposto no 
código comercial e legislação em vigor em 
Moçambique.

Maputo, nove de Abril de dois mil e quinze. 
—O Técnico, Ilegível.

Afirmativo, Limitada

Certifico,  para efeitos de publicação, que 
por contrato de doze de Março de dois mil e 
cino, exarada a folhas um a oito do contrato, 
do Registo de Entidades legais da Matola                            
n.º 100587041, foi constituída uma sociedade 
comercial por quotas de responsabilidade 
limitada, que se regerá pelas disposições 
constantes dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                      
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade denomina-se Afirmativo, 
Limitada e tem a sua sede na Avenida Samora 

Machel, Centro Comercial Shoprite, Lojas oito 
e nove, na cidade da Matola.

ARTIGO SEGUNDO

(Filiais e outras dependências)

Por deliberação dos sócios, a sociedade 
poderá a qualquer tempo, abrir filiais e outros 
estabelecimentos no país ou no estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início, para 
todos os efeitos jurídicos, a partir da data da 
sua constituição.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
o exercício das seguintes actividades:

a) Gestão de projectos;
b) Sistema de redes e de vigilância 

CCTV;
c) Marketing digital de empresas;
d) Suporte técnico informático, hardware 

e software;
e) Sistemas via satélite;
f) Gestão de imagem institucional;
g) Comércio geral a grosso e a retalho de 

artigos alimentares;
h) Importação e exportação e distribuição 

de bens como electrodomésticos, 
aparelhos audiovisuais e mobiliário 
diverso;

i) Importação e exportação de material 
e equipamento turístico; material 
e equipamento musical e artigos 
de desporto;

j) Prestação de serviços de catering e 
organização de eventos;

k) Decorações de interiores e exteriores 
e jardinagem;

l) Representação comercial, turismo, 
hotelaria;

m) Perfumaria, cosméticos, artigos de 
beleza, ourivesaria e relojoaria;

n) Prestação de serviços de consultoria e 
assessoria jurídica multidisciplinar; 

o) Prestação de serviços de agrimensura 
e topografia;

p) Prestação de serviços gráficos e 
actividades conexas, nomeadamente 
design, impressão e outros produtos 
de identificação;

q) Prestação de serviço voluntário;
r) Compra e venda de artigos relacionados 

com higiene e segurança no 
trabalho;

s) Transporte de carga diversa;
t) Importação de equipamentos de 

segurança no trabalho.  
Dois) A sociedade poderá adquirir, gerir 

e alienar participações noutras sociedades 
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constituídas ou a constituir, ainda que tenham 
por objecto uma actividade diversa da sua, desde 
que seja uma actividade permitida por lei.

Três) A sociedade poderá desenvolver outras 
actividades complementares ou subsidiárias do 
seu objecto principal, desde que devidamente 
autorizadas em assembleia dos sócios.

CAPÍTULO II

Do capital social, quotas e meios                   
de financiamento

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, subscrito e integralmente 
realizado em dinheiro, é de sessenta mil 
meticais, dividido nas seguintes cotas iguais:

a) Uma quota no valor nominal de quinze 
mil meticais, representativa de vinte 
e cinco por cento do capital social, 
pertencente ao sócio José Narciso 
Muchanga;

b) Uma quota no valor nominal de 
quinze mil meticais, representativa 
de vinte e cinco por cento do 
capital social, pertencente ao sócio 
Eugénio Joaquim Langa;

c) Uma quota no valor nominal de quinze 
mil meticais, representativa de 
vinte e cinco por cento do capital 
social, pertencente à sócia Cremilda 
Filomena dos Santos; e

d) Uma quota no valor nominal de quinze 
mil meticais, representativo de 
vinte e cinco por cento do capital 
social, pertencente ao sócio Alison 
Eusébio Zefanias Tamele.

ARTIGO SEXTO

(Aumentos e redução do capital)

Um) O capital social poderá ser aumentado 
ou reduzido uma ou mais vezes, mediante 
entradas em numerário ou em espécie, por 
incorporação de reservas ou por outra forma 
legalmente permitida, mediante deliberação dos 
sócios tomada em assembleia geral. 

Dois) A deliberação da assembleia geral de 
aumento do capital social deve mencionar, pelo 
menos, as seguintes condições:

a) A modalidade e o montante do 
aumento do capital;

b) As reservas a incorporar, se o aumento 
do capital for incorporação de 
reserva;

c) Os termos e condições em que os 
sócios ou terceiros participam no 
aumento;

d) Os prazos dentro dos quais as entradas 
devem ser realizadas.

Três) Os sócios gozam de direito de 
preferência, na subscrição dos aumentos do 
capital social, podendo, porém, este direito ser 
limitado por deliberação da assembleia geral.

ARTIGO SÉTIMO

(Transmissão de quotas)

Um) A transmissão total ou parcial de quotas 
entre sócios é livre.

Dois) A transmissão total ou parcial de quotas 
a terceiros depende, sempre, do consentimento 
da sociedade.

Três) Os sócios gozam do direito de 
preferência sobre a transmissão total ou parcial 
de quotas, na proporção das suas respectivas 
quotas.

Quatro) O sócio que pretenda transmitir a 
sua quota, ou parte desta, deverá comunicar à 
sociedade, por escrito, indicando a identidade 
do adquirente, o preço e as condições ajustadas 
para a projectada transmissão, nomeadamente as 
condições de pagamento, as garantias oferecidas 
e recebidas à data da realização da transacção.

Cinco) A sociedade deverá pronunciar-se 
sobre o pedido para a transmissão no prazo 
máximo de trinta dias, a contar da recepção 
do mesmo, entendendo-se que a sociedade 
consente na transmissão se não se pronunciar 
nesse prazo.

Seis) Caso a transmissão total ou parcial da 
quota seja autorizada, os demais sócios deverão 
exercer o seu direito de preferência, no prazo 
de trinta dias.

Sete) No caso de os sócios renunciarem 
ao exercício do direito de preferência, a quota 
poderá ser transmitida nos termos legais.

ARTIGO OITAVO

(Prestações suplementares)    

Por deliberação da assembleia-geral, podem 
ser exigidas aos sócios prestações suplementares 
do capital, ficando todos os sócios obrigados na 
proporção das respectivas quotas.

ARTIGO NONO 

(Oneração de quotas)

A oneração total ou parcial, de quotas 
depende da prévia autorização da sociedade 
sendo aplicável, com as necessárias adaptações, 
o disposto no artigo anterior.

ARTIGO DÉCIMO

(Amortização de quotas)

Um) A amortização de quotas só poderá 
ter lugar mediante deliberação da assembleia 
geral, no prazo de trinta dias a contar da data 
do conhecimento da ocorrência dos seguintes 
factos, se outro prazo não for imposto pela lei:

a) Se o sócio envolver a sociedade em 
actos estranhos ao objecto social;

b) Quando a quota do sócio for arrestada, 
penhorada, arrolada ou ou sujeita 
a  qualquer acto judicial  ou 
administrativo que possa obrigar a 
transferência para terceiro;

c) Quando por decisão transitada em 
julgado, o sócio for declarado 
falido/insolvente ou for condenado 
pela pratica de qualquer crime 
desonroso para a sociedade;

d) Quando o sócio transmita a sua quota 
ou se dê em garantia ou caução 
de qualquer obrigação, sem o 
consentimento da sociedade;

e) Se o sócio se encontrar em mora, por 
mais de três meses, na realização 
da sua quota, das entradas em 
aumentos de capital ou em efectuar 
as prestações suplementares a que 
foi chamado.

Dois) No caso da amortização de quotas não 
for acompanhada da correspondente redução 
de capital, as quotas dos restantes sócios serão 
proporcionalmente aumentadas, fixando a 
assembleia geral o novo valor nominal das 
mesmas.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Obrigações)  

É permitida a emissão de obrigações, bem 
como outros títulos de dívida, nos termos da lei.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO 

(Órgãos sociais)

São órgãos da sociedade:
a) A assembleia geral; 
b) Administração;
c) Conselho fiscal.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral é formada pelos 
sócios e compete-lhe todos os poderes que lhes 
são conferidos por lei e por estes estatutos.

Dois)  As assembleias gerais  serão 
convocadas por meio de carta até quinze dias 
úteis antes de realização da mesma, salvo se 
por lei for exigida antecedência maior, devendo 
mencionar o local, dia e hora em que se realizará 
a reunião, bem como a ordem dos trabalhos.

Três) As deliberações tomadas em 
assembleia gerais irregularmente convocadas, 
só serão válidas quando todos os sócios 
estiverem presentes ou representados e todos 
manifestarem a vontade de que a assembleia se 
constitua e delibere sobre determinado assunto.

Quatro) A assembleia geral ordinária reúne 
até ao segundo mês de cada ano, para deliberar 
sobre o balanço, relatório da administração, 
aprovação das contas referente ao exercício do 
ano anterior e sobre a aplicação dos resultados, 
bem como para deliberar sobre quaisquer outros 
assuntos de interesse para a sociedade.

Cinco) Os sócios poderão fazer-se representar 
nas assembleias-gerais por outros sócios, por 
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pessoas singulares devidamente mandatadas 
para o efeito e, em geral, nos termos legalmente 
permitidos, devendo para tal indicar por carta 
dirigida à sociedade quem os representará na 
assembleia geral.

Seis) A assembleia geral só pode deliberar 
quando os sócios estejam todos presentes ou 
quando os presentes representem não menos de 
cinquenta por cento do capital social.

ARTIGO QUARTO

(Competência da assembleia geral)

Um) Dependem de deliberação dos sócios, 
para além de outros que a lei ou os estatutos 
indiquem, as seguintes: 

a) A chamada e a restituição das 
prestações suplementares;

b) O consentimento para a divisão, 
alienação ou oneração da quotas 
dos sócios   

c) A remuneração e a destituição de 
administradores ou os órgãos de 
fiscalização quando existam;

d)  A aprovação do relatór io da 
administração e das contas do 
exercício incluindo o balanço e a 
demonstração de resultados;

e) A atribuição dos lucros e o tratamento 
dos prejuízos;

f) A alteração dos estatutos da sociedade;
g) O aumento e a redução do capital;
h) A fusão, cisão, transformação, 

d isso lução e  l iquidação da 
sociedade;

i) A designação dos auditores da 
sociedade; 

j) A emissão de obrigações;
k) A aquisição, alienação e a oneração 

de quaisquer bens móveis e 
imóveis que componham o activo 
permanente da sociedade;

l) A constituição de consórcio;
m) A aquisição de participações em 

sociedades com o objectivo 
diferente do da sociedade de 
capital e indústria ou de sociedade 
reguladas por lei.

Dois) As actas das assembleias gerais devem 
identificar os nomes dos sócios ou dos seus 
representantes, o valor das quotas de cada um e 
as deliberações que foram tomadas, bem como 
devem ser assinadas por todos os sócios que 
nela tenham participado ou sido representados.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Administração)

A sociedade é administrada por um gerente 
que será nomeado pelos sócios em assembleia-
geral.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Competências da Administração)

Um) A gestão e representação da sociedade 
competem ao gerente.

Dois) Representar a sociedade em juízo e 
fora dele, activa e passivamente, assim como 
praticar todos os actos tendentes à realização 
do objecto social e, em especial:

a) Propor acções, prosseguir, confessar, 
desistir, ou transigir em quaisquer 
acções em que a sociedade esteja 
envolvida;

b) Executar e fazer comprimir as 
deliberações da assembleia geral;

c) Orientar e gerir todos os negócios 
sociais, praticando todos os actos 
relativos ao objecto geral;

d) Proceder à abertura, movimentação e 
encerramento de contas bancárias;

e) Assinar todo e qualquer tipo de 
contratos e documentos em nome e 
representação da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Vinculação da sociedade)

A sociedade obriga-se:
a) Pela assinatura do gerente;
b) Pela assinatura de um ou mais mandatários, 

nas condições e limites do respectivo mandato.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Fiscalização e auditoria)

Um) A administração pode contratar 
uma sociedade externa de auditoria a quem 
encarregue de auditar e verificar as contas da 
sociedade.

Dois) A auditoria externa pode ter lugar por 
deliberação dos sócios em assembleia-geral, 
quando motivos ponderosos o justifiquem.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Conselho fiscal e composição)

Caso a assembleia geral delibere em 
constituir conselho fiscal, indicará o Presidente e 
fixará a respectiva composição e competências. 

CAPÍTULO IV

Das disposições finais 

ARTIGO VIGÉSIMO

(Ano social)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço, o relatório da gestão, a 

demonstração de resultados de mais contas do 
exercício serão encerrados com referências a 
trinta e um de Dezembro de cada ano e serão 
submetidos à apreciação da assembleia geral.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO 

(Aplicação de Resultados)

Um) Os lucros líquidos apurados serão 
deduzidos:

a) Vinte por cento para a constituição ou 
reintegração de reserva legal; 

b) Uma parte, por deliberação da 
assembleia geral fará a constituição 
de uma reserva especial destinada 
a reforçar situações líquidas da 

sociedade ou cobrir prejuízos, 
bem como a formação e reforço de 
outras reservas que forem julgadas 
convenientes a prossecução dos 
fins sociais. 

Dois) A parte remanescente dos lucros será 
distribuída e reinvestida pelos sócios de acordo 
com a deliberação tomada em assembleia geral.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Dissolução e liquidação)

A sociedade dissolve-se nos casos 
expressamente previstos na lei.

Está conforme.

Matola, dezasseis de Março de dois mil                        
e quinze. — O Técnico, Ilegível. 

Bhella Serviços – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por contrato de vinte e nove de Setembro de 
dois mil e catorze, exarada a folhas um a três, 
do contrato, do Registo de Entidades Legais 
da Matola n.º 100542633, foi constituída 
uma sociedade comercial por quotas de 
responsabilidade limitada, que se regerá pelas 
disposições constantes dos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

Um) A Bhella Serviços – Sociedade 
Unipessoal, Limitada, adiante designada 
por sociedade, é uma sociedade comercial 
unipessoal; de responsabilidade limitada, que se 
rege pelos presentes estatutos e pelos preceitos 
legais em vigor na República de Moçambique.

Dois) A sociedade constitui-se por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da assinatura do presente contrato.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na Bairro 
da Matola A, avenida vinte e quatro de Julho, 
quarteirão trinta e oito, casa número mil 
setecentos e setenta e sete, podendo abrir 
sucursais, delegações, agências ou qualquer 
outra forma de representação social onde e 
quando julgar conveniente.

Dois) Por decisão do sócio único a sede 
da sociedade pode ser transferida para outra 
localidade nacional ou estrangeira.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto terceiro)

Um) A sociedade tem por objecto principal, 
prestação de serviços, consultoria, Importação 
e exportação.

Dois) Formação a nível secundário, 
universitário e profissional.
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Três) Marketing e relações públicas, e 
estudos de mercado.

Quatro) Mediante deliberação do respectivo 
sócio poderá a sociedade exercer outras 
actividades directas ou indirectamente 
relacionadas com o seu objecto principal, ou 
outro ramo qualquer nas áreas de serviço, do 
comércio ou indústria, para o qual obtenha as 
necessárias autorizações.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, em dinheiro subscrito e 
integralmente realizado, é de cem mil meticais 
e corresponde á uma quota de igual valor 
nominal, pertencente à sócia Anabela Ernesto 
Mendes Safrão.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares)

Um) O capital social poderá ser elevado uma 
ou mais vezes por decisão do sócio único, para o 
que observar-se-ão as formalidades legalmente 
estabelecidas.

Dois) O sócio único poderá fazer a sociedade 
ou suprimentos de que ela necessite, nos 
termos e condições fixados por deliberação da 
assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

(Denominação e duração)

Um) A adminis t ração,  gerência  e 
representação da sociedade em juízo e fora 
dele, activa e passivamente, será exercida pela 
sócia única Anabela Ernesto Mendes Safrão, 
desde já nomeado directora geral.

Dois) A directora geral tem poderes 
necessários para em nome da sociedade, assinar 
cheques, praticar todos e quaisquer outros actos 
no âmbito de representação da sociedade.

Três) A directora geral detém poderes 
especiais para obrigar a sociedade, dar garantia 
o património social, aliena-lo a si próprio 
ou aquém entender e nas condições por eles 
fixados, sem necessidade de qualquer outro tipo 
de autorização.

Quatro) A sociedade poderá nomear 
mandatários ou procuradores da mesma para 
a prática de determinados, actos ou categorias 
de actos, mediante a outorga de procuração 
adequada para o efeito.

Cinco) Para obrigar a sociedade é suficiente 
a assinatura da directora geral.

Seis) A sociedade pode constituir mandatário 
mediante a outorga de procuração adequada 
para o efeito.

ARTIGO SÉTIMO

(Alterações)

A sócia única pode decidir por si a fusão, 
venda por quotas, transformação ou dissolução 

da sociedade nas condições que aprovar e no 
respeito pelo formalismo em vigor.

ARTIGO OITAVO

(Herdeiros)

No caso de morte, interdição ou inabilitação 
do sócio, a sociedade continuará com os 
herdeiros do falecido ou representante do 
interdito ou inabilitado, devendo aqueles 
escolher entre si um que a todos represente 
na sociedade, enquanto a quota permanecer 
indivisa, fica desde já autorizada a divisão por 
herdeiros da sócia.

ARTIGO NONO

(Balanço e distribuição de resultados)

Um) O balanço e as contas de resultados 
serão submetidos a apreciação e aprovação                  
da assembleia geral.

Dois) Os lucros apurados em cada exercício 
terão depois de tributados as seguintes 
aplicações.

a) Reserva legal, enquanto não estiver 
realizada nos termos da lei ou 
sempre que seja  necessár io 
reintegrá-lo;

b) Outras reservas necessárias para 
garantir o equilíbrio económico – 
financeiro da sociedade;

c) Remanescente terá a aplicação que for 
deliberado pela assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO

(Omissões)

Os casos omissos serão regulados 
pelas disposições do código comercial                                                     
e demais legislação aplicável na República                                            
de Moçambique.

Está conforme.

Matola, vinte e um de Outubro de dois mil 
e catorze. — O Técnico, Ilegível.

Golden Engenharia                                       
e Construções, Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia seis  de Abril de  dois mil e quinze, foi 
matriculada, na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100594455  uma 
sociedade denominada Golden Engenharia                   
e Construções, Limitada.  

É celebrado o presente contrato de sociedade 
entre:
Claide Lopes Alfredo Bazar, cidadão de 

nacionalidade moçambicana, portador do 
Bilhete de identificação n.º 110102048344J, 
emitido a três de Julho de dois mil e doze, 
pelo Serviço de Identificação de Maputo.

e
Hermenegilda Lopes  Antoninho, cidadã 

de nacionalidade moçambicana, portadora 
do Bilhete de Identidade n.º 110101040751l, 

emitido a catorze de Abril de dois mil e onze, 
pelo Arquivo de Identificação de Maputo.

Que se regerá pelas cláusulas do presente 
contrato:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                      
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação                               
de Golden Engenharia e Construções, Limitada, 
e será regida pelos presentes estatutos aplicáveis 
em vigor em Moçambique.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade constitui-se por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da celebração do presente contrato.

ARTIGO TERCEIRO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na Rua José 
Mateus, número cento sessenta e um, rés-do-
chão, em Maputo. 

Dois) Mediante deliberação da assembleia 
geral a sociedade poderá determinar a criação 
e encerramento de sucursais, filiais, agências 
ou outras formas de representação comercial 
em qualquer parte do território nacional ou no 
estrangeiro.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem como objecto a 
construção civil e obras públicas.

Dois) A sociedade poderá desenvolver 
outras actividades conexas, subsidiárias ou 
complementares do seu objecto principal ou 
mesmo dele completamente distintas, mediante 
a proposta do conselho de administração 
desde que seja devidamente autorizada pela 
assembleia geral nos termos da lei.

CAPÍTULO II

Do capital social e quotas

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro é de quinhentos mil 
meticais.

ARTIGO SEXTO

(Quotas)

O capital social é dividido pelos sócios 
da seguinte forma, noventa e cinco por cento                 
e cinco por cento: 

a) Claide Lopes Alfredo Bazar com 
noventa e cinco por cento  do 
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capital, correspondente ao valor de 
quatrocentos e setenta e cinco mil 
meticais;

b) Hermenegilda Lopes Antoninho 
com cinco por cento do capital, 
correspondente ao valor de vinte                
e cinco mil meticais.

CAPÍTULO III

Dos órgãos da sociedade

ARTIGO SEXTO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reúne-se em sessão 
ordinária no primeiro trimestre de cada ano, 
para apreciação do balanço e aprovação das 
contas referentes ao exercício do ano anterior, 
para apreciação do relatório da gestão e do 
relatório dos auditores, caso exista, bem como 
para deliberar sobre quaisquer outros assuntos 
do interesse da sociedade.

Dois)  A assembleia geral poderá reunir-se 
em sessão extraordinária sempre que os sócios 
o considerem necessário.

Três) A assembleia geral poderá reunir e 
validamente deliberar, sem dependência de 
prévia convocatória, se estiverem presentes 
ou representados todos os sócios e estes 
manifestem vontade de que a assembleia geral 
se constitua e delibere sobre um determinado 
assunto, salvo nos casos em que a lei não o 
permita.

Quatro) Excepto nos casos em que a lei 
exija outras formalidades, a convocação das 
reuniões da assembleia geral será feita por 
um administrador através de carta registada, 
e com a antecedência mínima de quinze dias 
relativamente à data da reunião.

ARTIGO SÉTIMO

(Validade das deliberações)

Um) Dependem da deliberação dos sócios 
em assembleia geral os seguintes actos:

a) A aquisição, alienação ou oneração               
de quotas próprias;

b) O consentimento para a alienação ou 
oneração das quotas dos sócios                    
a terceiros;

c) A constituição de ónus e de garantias 
sobre o património da sociedade;

d) A abertura e encerramento de sucursais, 
filiais, agências ou outras formas                
de representação comercial;

e) A aquisição de participações sociais 
em outras sociedades e de outros 
bens a terceiros;

f )  A contratação e  a  concessão                                         
de empréstimos;

g )  A  e x i g ê n c i a  d e  p r e s t a ç õ e s 
suplementares de capital;

h) A alteração do pacto social;
i) O aumento e a redução do capital 

social;

j) A fusão, cisão, transformação, 
d isso lução e  l iquidação da 
sociedade;

k) A amortização de quotas e a exclusão 
de sócios;

Dois) As deliberações da assembleia geral 
são tomadas por maioria simples, excepto nos 
casos em que a lei exija um quórum deliberativo 
superior.

ARTIGO OITAVO

(Administração)

Um) A administração da sociedade será 
confiada a um ou mais administradores e que 
estarão ou não dispensados de prestar caução, 
conforme for deliberado em assembleia geral.

Dois) A administração é eleita pela 
assembleia geral por um período de três anos, 
sendo permitida a sua reeleição.

Três) A administração poderá designar um 
director-geral a quem será confiada a gestão 
diária da sociedade bem como constituir 
procuradores da sociedade.

ARTIGO NONO

(Formas de obrigar a sociedade)

Um) A sociedade fica obrigada:
a) Pela assinatura de um administrador, 

caso a administração da sociedade 
seja exercida por um único 
administrador;

b )  Pe la  ass ina tura  conjunta  de 
do i s  admin is t radores ,casoa 
administração da sociedade 
seja exercida por dois ou mais 
administradores;

c) Pela única assinatura de um mandatário 
com poderes para certa ou certas 
espécies de actos;

d) Pela assinatura do director, dentro dos 
limites do mandato conferido pela 
administração.

Dois) Para os actos de mero expediente 
basta a assinatura de um só administrador ou 
de um empregado da sociedade devidamente 
autorizado para o efeito.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais e transitórias

ARTIGO DÉCIMO

(Balanço e aprovação de contas)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e serão submetidos à 
apreciação da assembleia geral no primeiro 
trimestre de cada ano.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Lucros)

Um) Dos lucros líquidos apurados em 
cada exercício será deduzida a percentagem 

legalmente estabelecida para constituir ou 
reintegrar o fundo de reserva legal.

Dois) A parte remanescente dos lucros 
será aplicada pelos sócios de acordo com a 
deliberação da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos casos e 
termos previstos na lei, ou quando assim for 
determinado por deliberação da assembleia 
geral, sendo a liquidação feita na forma 
aprovada por deliberação dos sócios.

Maputo, nove de Abril de dois mil e quinze. 
—O Técnico, Ilegível.

Instar Project Logistics, 
Limitada

Certifico para efeitos de publicação, que 
no dia três de Dezembro de dois mil e catorze, 
foi matriculada na Conservatória de Registo 
de Entidades Legais sob o NUEL 100594943, 
uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, denominada Instar Project Logistics, 
Limitada, entre:

Primeiro. Instar Logistics, S.A., sociedade 
comercial constituída ao abrigo da Lei da 
Federação da Rússia, com sede na Rua 
Planetnaya, ed. 11, Moscovo, Rússia, registada 
sob o n.º 4-4628, neste acto representada 
pelo senhor Doutor Bergentino Américo, na 
qualidade de procurador com poderes bastantes, 
conforme acta datada de dezassete de Fevereiro 
de dois mil e quinze  e procuração que junto 
se anexam;

e
Segundo. Eduardo Alexandre Baptista 

Romano, de nacionalidade portuguesa, titular do 
Passaporte n.º M905621, emitido aos dezanove 
de Dezembro de dois mil e treze, pelos Serviços 
de Estrangeiros e Fronteiras, com domicílio 
permanente na Rua dos Aliados n.º 76,2120-179, 
Foro de Salvaterra, Portugal, e acidentalmente 
residente em Maputo, Moçambique.

Que se regerá pelas cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e duração

A sociedade adopta a denominação de 
Instar Project Logistics, Limitada, doravante 
designada por “sociedade”, sendo constituída 
sob a forma de sociedade comercial por quotas 
de responsabilidade limitada e por tempo 
indeterminado, regendo-se pelos presentes 
estatutos e pela legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

Um) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
Kenneth Kaunda, número seiscentos e sessenta, 
cidade de Maputo, Moçambique.
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Dois) Mediante deliberação do conselho 
de administração ou do administrador único, 
a sociedade poderá abrir sucursais, filiais ou 
qualquer outra forma de representação no país 
e no estrangeiro, bem como transferir a sua sede 
social para qualquer outro local do território 
nacional.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto principal 
é a prestação de serviços de transporte nacional 
e internacional marítimo, aéreo e terrestre, 
agenciamento marítimo, frete internacional de 
cargas, desembaraço aduaneiro, movimentação 
e operador portuário, armazenamento e logística, 
estiva, bem como a importação e exportação.

Dois) A sociedade poderá participar no 
capital de outras sociedades ainda que estas 
tenham objecto social diferente, e nelas adquirir 
interesses e exercer actividades comerciais 
conexas, complementares ou subsidiárias da 
actividade principal e outras, exercer cargos de 
gerência e administração ou exercer quaisquer 
outras actividades em qualquer outro ramo de 
comércio e indústria permitido por lei, em que 
os sócios acordem e haja devida autorização.

Três) A sociedade poderá livremente, por 
si ou em associação com outras sociedades, 
ocupar-se de quaisquer negócios que, directa 
ou indirectamente, estejam conexos ou sirvam 
o objecto da sociedade e, nesse sentido, tomar 
as medidas que considerar conveniente.

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social da sociedade, 
totalmente subscrito e realizado em dinheiro, 
é de quinhentos mil meticais, correspondente à 
soma de duas quotas assim distribuídas:

a) Uma quota com o valor nominal 
de quatrocentos noventa e nove 
mi l  e  quinhentos  met ica is , 
correspondente a noventa e nove 
vírgula nove por cento do capital 
social, pertencente á sócia Instar 
Logistics, S.A.;

b) Outra quota com o valor nominal de 
quinhentos meticais, correspondente 
a zero vírgula  por cento do capital 
social, pertencente à sócia Eduardo 
Alexandre Baptista Romano.

Dois) Mediante deliberação da assembleia 
geral, o capital social da sociedade poderá ser 
aumentado uma ou mais vezes.

Três) Os sócios gozam do direito de 
preferência nos aumentos de capital da 
sociedade, na proporção do capital social por 
si detido.

ARTIGO QUINTO

Prestações suplementares e suprimentos

Os sócios poderão conceder à sociedade os 
suprimentos de que esta necessite, podendo 

também ser chamados a realizar prestações 
suplementares, em ambos os casos nos termos e 
condições fixados por deliberação da assembleia 
geral aprovada por maioria absoluta de votos 
representativos do capital social.

ARTIGO SEXTO

Transmissão e oneração de quotas

Um) A divisão e a cessão de quotas entre os 
sócios são livres.

Dois) É também livre a transmissão das 
quotas por morte ou por doação, desde que os 
sucessores ou transmissários, consoante o caso, 
sejam cônjuge, ascendentes ou descendentes 
do sócio.

Três) Os sócios gozam do direito de 
preferência na cessão de quotas a favor de 
terceiros, na proporção das respectivas quotas.

Quatro)  O sócio que pretenda alienar a 
sua quota a terceiro notificará por escrito a 
sociedade e os outros sócios, indicando o 
proposto adquirente, o projecto de alienação e 
as respectivas condições contratuais.

Cinco) Os sócios deverão exercer o seu 
direito de preferência dentro de quinze dias, em 
ambos os casos contados da data da recepção da 
notificação de intenção de transmissão prevista 
acima; sendo a alienação projectada gratuita, o 
exercício do direito de preferência obrigará ao 
pagamento de uma contrapartida equivalente 
à que resultaria da amortização da quota em 
apreço pela sociedade.

Seis) Se a sociedade ou os outros sócios 
não pretenderem exercer o seu direito de 
preferência, o sócio transmitente poderá ceder a 
quota ao proposto adquirente ao preço acordado 
inicialmente.

ARTIGO SÉTIMO

Amortização de quotas

Um) A amortização de quotas só pode ter 
lugar nos casos de exclusão ou exoneração de 
um dos sócios.

Dois) A exclusão de um sócio pode ter lugar 
nos seguintes casos:

a) Se o sócio for julgado falido ou insolvente;
b) Se a quota de um dos sócios for dada 

em penhor, penhorada ou arrestada, sem que 
nestes dois últimos casos tenha sido deduzida 
oposição judicialmente julgada procedente pelo 
respectivo titular;

c) Se o sócio, sendo uma pessoa colectiva, 
for objecto de dissolução;

d) Em caso de venda ou adjudicação 
judiciais;

e) Quando a quota seja transmitida em 
violação das disposições legais e estatutárias;

f) Quando se demonstre em juízo que o seu 
titular prejudicou, dolosamente, o bom nome da 
sociedade ou o seu património.

Três) A amortização considera-se realizada 
na data da assembleia geral que a deliberar, no 
caso de exclusão do sócio.

Quatro) O preço da amortização da quota 
deverá ser pago numa prestação única, dentro 
de um mês, após avaliação por um auditor 
independente.

ARTIGO OITAVO

Aquisição de quotas próprias

A sociedade poderá, mediante deliberação 
da assembleia geral, adquirir quotas próprias 
a título oneroso, e, por mera deliberação da 
administração, a título gratuito, em ambos os 
casos até ao limite de dez por cento do capital 
social.

ARTIGO NONO

Convocatória e reuniões da assem-
bleia geral

Um) A assembleia geral ordinária reunirá 
uma vez por ano dentro dos três meses seguintes 
ao fecho de cada ano fiscal para:

a) Deliberar sobre as contas anuais 
e o relatório da administração 
referentes ao exercício;

b )  Del iberar  sobre  a  ap l icação                                      
de resultados;

c)  Eleger os administradores ou 
administrador único, após o termo 
do respectivo mandato.

Dois) A assembleia geral pode ser convocada 
por qualquer administrador ou administrador 
único, por meio de carta expedida com uma 
antecedência mínima de quinze dias, podendo 
esta ser digitalizada e enviada por via eletrónica, 
salvo se a lei exigir outras formalidades para 
determinada deliberação. 

Três) A assembleia geral da sociedade 
poderá reunir extraordinariamente sempre que 
for necessário, por iniciativa da administração 
ou de qualquer dos sócios, observadas as 
formalidades previstas no número dois acima.

Quatro) O aviso convocatório deverá, no 
mínimo, conter a firma, sede e número de registo 
da sociedade, local, dia e hora da reunião, 
espécie de reunião, ordem do dia e indicação dos 
documentos a serem analisados e que se devem 
encontrar disponíveis na sede para apreciação, 
caso existam. 

Cinco) A assembleia geral reunirá, em 
princípio, na sede social, mas poderá reunir 
em qualquer outro local do território nacional, 
desde que a administração assim o decida, ou no 
estrangeiro, mediante acordo de todos os sócios.

Seis) Os sócios podem reunir-se em 
assembleia geral universal, sem observância de 
quaisquer formalidades prévias, desde que todos 
estejam presentes ou representados e todos 
manifestem a vontade de que a assembleia se 
constitua e delibere sobre determinado assunto. 

ARTIGO DÉCIMO 

Representação em assembleia geral

Os sócios podem fazer se representar nas 
reuniões da assembleia geral por qualquer 
pessoa mediante simples carta mandadeira.
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ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Quórum constitutivo e deliberativo

Um) A assembleia geral considera se 
regularmente constituída para deliberação 
quando, em primeira convocação, estejam 
presentes ou devidamente representados os 
sócios que detenham, pelo menos, participações 
correspondentes a um terço do capital social e, 
em segunda convocação, independentemente 
do número de sócios presentes e do capital que 
representam.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
são tomadas por maioria simples dos votos 
dos sócios presentes ou representados, excepto 
nos casos em que a lei ou os estatutos exijam 
maioria qualificada.

Três) As seguintes deliberações serão 
tomadas por maioria qualificada de setenta e 
cinco por cento dos votos correspondentes ao 
capital social:

a) Aumento ou redução do capital social;
b) Transformação, fusão ou dissolução 

da sociedade;
c) Alteração aos estatutos da sociedade;
d )  N o m e a ç ã o  e  d e s t i t u i ç ã o                                                   

de administradores.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Administração e gestão da sociedade

Um) A sociedade é administrada e 
representada por um conselho de administração 
ou por um administrador único.

Dois) O conselho de administração ou o 
administrador único terão os poderes gerais 
atribuídos por lei e pelos presentes Estatutos, 
conducentes à realização do objecto social da 
sociedade, representando-a em juízo e fora dele, 
activa e passivamente.

Três) Os membros do conselho de 
administração ou o administrador único estão 
dispensados de prestação de caução.

Quatro) O mandato do conselho de 
administração ou do administrador único é de 
quatro anos, podendo estes ser reeleitos.

Cinco) Os membros do conselho de 
administração ou o administrador único não 
serão remunerados, salvo deliberação em 
contrário da assembleia geral, a qual fixará, 
nessa eventualidade, o valor da respectiva 
remuneração.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Formas de obrigar a sociedade

A sociedade fica obrigada:
a) Pela assinatura conjunta de pelo menos 

dois administradores ou apenas pela 
assinatura do administrador único;

b) Pela assinatura conjunta de um 
administrador e um mandatário, 
pela assinatura de um ou mais 
mandatários, em conformidade 
com os respectivos instrumentos 
de mandato.

c) Os administradores ou o administrador 
único poderão, em nome da 
sociedade, tomar de arrendamento 
e/ou locação, comprar imóveis, 
comprar  e  vender  ve ículos 
automóveis, transacionar, confessar, 
transigir e desistir em juízo, nomear 
e demitir mandatários.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Contas da sociedade

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil e as contas fechar-se-ão por referência a 
trinta e um de Dezembro de cada ano.

Dois) As contas da sociedade deverão 
ser elaboradas e submetidas à apreciação da 
assembleia geral ordinária até ao final do mês                
de Março do ano seguinte àquele a que se 
referem os documentos.

Três) Em cada assembleia geral ordinária, 
a administração submeterá à aprovação 
dos sócios o relatório anual de actividades 
e as demonstrações financeiras (balanço, 
demonstração de resultados, fluxo de caixa e 
respectivas notas) do ano transacto e, ainda, a 
proposta de aplicação de resultados.

Quatro) Os documentos referidos no número 
três  anterior serão enviados pela administração 
a todos os sócios, até quinze dias antes da data 
de realização da reunião da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Distribuição de lucros

Deduzidas as parcelas que se devam destinar 
à constituição do fundo de reserva legal os 
resultados evidenciados pelo balanço anual 
terão a aplicação que a assembleia geral 
livremente lhes destinar.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Omissões

Qualquer matéria que não tenha sido tratada 
nestes estatutos reger-se-á pelo disposto no 
Código Comercial e outra legislação em vigor 
em Moçambique.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

    Disposições finais e transitórias

Fica desde já nomeado administrador único 
da sociedade o senhor Eduardo Alexandre 
Baptista Romano.

Está conforme.
Maputo, nove de Abril de dois mil e quinze. 

— O Técnico, Ilegível.

Higiene – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia trinta  de Janeiro de  dois mil e quinze, foi 
matriculada, na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100572419  uma 
sociedade denominada Higiene – Sociedade 
Unipessoal, Limitada.
Harum Abdula Tayob Hassam, solteiro, 

maior, de nacionalidade moçambicana, 
residente nesta cidade, portador do Bilhete                                    

de Identidade n.º 030102632622M, emitido 
aos trinta e um de Agosto de dois mil e doze, 
pela Direcção Nacional  de Identificação 
Civil de Maputo. 

ARTIGO PRIMEIRO

 A sociedade adopta a denominação Higiene 
– Sociedade Unipessoal, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

A sociedade tem a sua sede na cidade de 
Maputo, Avenida Josina Machel, número 
quarenta, primeiro andar, flat cinco, podendo a 
administração, por simples deliberação abrir ou 
encerrar sucursais, filiais, agência, delegação, 
ou qualquer outra forma de representação, bem 
como escritórios e estabelecimentos. 

ARTIGO TERCEIRO

Duração

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da assinatura do contrato de sociedade.

ARTIGO QUARTO

Objecto social

Um)  A sociedade tem por objecto principal 
o exercício das seguintes actividades:

A prestação de serviço de higienização e 
desinsectização em saúde pública, no sector 
doméstico e industrial, instituições públicas e 
privadas, como também venda de consumíveis 
e equipamento de  actividades afins;

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
outras actividades conexas ou subsidiárias a 
actividade principal, actividade de natureza 
lucrativa como representação comercial da 
sociedade, domiciliadas ou não no território 
nacional, representar marcas e proceder a sua 
comercialização a grosso e a retalho, assim 
como prestar os serviços relacionados com o 
objecto da actividade principal, bastando para 
isso obter a necessária autorização, conforme 
o que for decidido pelo sócio e /ou ao abrigo 
da lei.

Três) A sociedade para o exercício do 
seu objecto poderá associar-se a terceiros, 
associações, entidades, organismos nacionais ou 
estrangeiros obtendo quotas, acções ou partes 
sociais ou constituindo empresas mediante 
deliberação do sócio quando cumpridas as 
respectivas formalidades legais.

 ARTIGO QUINTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito                   
e realizado em dinheiro, é de cem mil meticais. 

ARTIGO SEXTO

Cessão de quotas

A cessão de quotas a estranhos depende                           
do consentimento do sócio.
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A amortização de quota será permitida nos 
seguintes casos:

a) Interdição ou insolvência do sócio;
b) Arresto, arrolamento ou penhora 

da quota, ou quando a mesma 
for arrematada, adjudicada ou 
vendida em processo judicial, 
administrativo ou fiscal;

c )  Cessão de quota  sem prévio 
consentimento da sociedade.

d) O Harum Abdula Tayob Hassam, 
podera ceder livremente a sua 
quota.

ARTIGO SÉTIMO

Administração,  representação da socieda-
de e administração

Um) A administração e representação 
da sociedade em juízo e fora dela activa ou 
passivamente, tanto na ordem jurídica nacional 
e internacional será exercida pelo sócio Harum 
Abdula Tayob Hassam, que desde já ficam 
nomeado administrador ( director-geral ), 
sendo suficiente a assinatura, para obrigar a 
sociedade em todos actos e contratos e, na 
ausência do primeiro (administrador), está sua 
esposa autorizada a substitui-lo, mediante uma 
comunicação formal das partes intereçadas 
a prossecução dos interesses da Higiene – 
Sociedade Unipessoal, Limitada, enquanto 
outro não for designado em assembleia geral.

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Um)  A  a s semble i a  ge ra l  r eun i r á 
ordinariamente uma só vez por  ano, 
de preferência na sede da sociedade para 
apreciação, aprovação e modificação do balanço 
e de contas do exercício e para deliberar sobre 
quaisquer outros assuntos para que tenha sido 
convocada e extraordinariamente sempre que 
for necessário.

Dois) A assembleia geral será sempre 
convocada com antecedência mínima de trinta 
dias.

Três) É dispensada a reunião da assembleia 
geral as formalidades da sua convocação quando 
o sócio concordar que por esta forma se delibere, 
considerando-se válidos, nessas condições as 
deliberações tomadas ainda que realizada fora 
da sede social, em qualquer ocasião e qualquer 
que seja seu objecto.

ARTIGO NONO

Balanço e resultados

Um) Anualmente será dado um balanço 
com a data de trinta e um de Dezembro, 
correspondente ao exercício civil.

Dois) Os lucros anuais que o balanço registar, 
líquidos de todas as despesas e encargos terão a 
seguinte aplicação:

a) Uma percentagem de trinta e três vírgula 
trinta e três por cento legalmente 

estabelecida para constituir o fundo 
de reserva legal e social, enquanto 
não estiver realizado ou sempre que 
seja necessário reintegrá-lo;

b) Uma quantia determinada pelo sócio 
para a constituição de reserva que 
entender criar;

c) O remanescente para dividendo do 
sócio;

d) O balanço encerra a trinta e um                        
de Dezembro de cada ano.

ARTIGO DÉCIMO

Responsabilidade

A sociedade assume, desde já as obrigações 
decorrentes de negócios jurídicos celebrados 
em seu nome, pelo director-geral, bem como a 
aquisição para a sociedade de quaisquer direitos, 
antes do registo definitivo do contrato social.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos casos 
previstos na lei. Não se dissolve por extinção, 
morte ou interdição do sócio, antes pelo 
contrário continuará com os seus sucessores.

Por motivo de interdição ou morte do sócio, 
a sociedade continuará com os herdeiros ou 
representantes legais do falecido ou interdito, 
que tem a faculdade de ocupar a posição do 
mesmo desde que manifestem interesse. 

 ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados por 
disposições legais das sociedades e demais 
legislação aplicável e em vigor na República 
de Moçambique.

Maputo, nove de Abril de dois mil e quinze. 
— O Técnico, Ilegível. 

Panda Farm, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
documento particular de seis de Abril de dois 
mil e quinze, foi constituída uma sociedade por 
quotas denominada Panda Farm, Limitada”, 
devidamente registada na Conservatória do 
Registo das Entidades Legais de Maputo, sob 
NUEL 100594927, que se regerá pelas cláusulas 
constantes dos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação, forma, duração e sede social

Um) A sociedade adopta a forma de 
sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada e a denominação de Panda Farm, 
Limitada.

Dois) A sociedade tem a sua sede na Rua 
Simões da Silva, número trinta e um, cidade de 
Maputo, Moçambique. 

Três) O conselho de administração poderá, a 
todo o tempo, deliberar que a sede da sociedade 
seja transferida para qualquer outro local,                       
em Moçambique.

Quatro) Por deliberação do conselho 
de administração poderão ser criadas                                              
e extintas, em Moçambique ou no estrangeiro, 
filiais, sucursais, delegações, escritórios                                                         
de representação, agências ou outras formas                     
de representação social.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sociedade durará por tempo indeterminado.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade tem, por objecto social, a 
prestação de serviços de consultoria na área de 
produção e produtividade agrícola, incluindo 
a gestão e produção de rebanhos e safras, e 
investimentos de serviços conexos.

Dois) Exercer serviços de pecuária e gestão 
de farmas, criação de gado de todas as espécies, 
incluindo a importação e exportação de gado e 
todo o material necessário para prossecução do 
objecto principal.

Três) Por deliberação da assembleia geral, 
a sociedade poderá ainda exercer outras 
actividades permitidas por lei e poderá adquirir 
participações, maioritárias ou minoritárias, 
no capital de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, independentemente do ramo                       
de actividade.

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social da sociedade, 
integralmente realizado em dinheiro, é de dez 
mil meticais, correspondendo à soma de duas 
quotas, subscritas pelos sócios da seguinte 
forma:

a) Uma quota no valor nominal de cinco 
mil meticais, correspondente a 
cinquenta por cento do capital 
social total pela Dica Futuro, 
Limitada; e

b) Uma quota no valor nominal de cinco 
mil meticais, correspondente a 
cinquenta por cento do capital 
social total pelo George Frederick 
Lindeque.

Dois) Mediante deliberação da assembleia 
geral, o capital social da sociedade poderá ser 
aumentado por recurso a novas entradas ou por 
incorporação de reservas disponíveis.

Três) Em cada aumento de capital social em 
dinheiro, os sócios têm direito de preferência na 
subscrição de novas quotas, na proporção do 
valor da respectiva quota, à data da deliberação 
do aumento de capital social. 
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ARTIGO QUINTO

Prestações suplementares e suprimentos

Um) Mediante deliberação da assembleia 
geral, poderão ser exigidas, aos sócios, 
prestações suplementares na proporção das 
suas quotas. 

Dois) Os sócios poderão realizar suprimentos 
à sociedade, caso os termos, condições e 
garantias dos mesmos tenham sido previamente 
aprovados por deliberação da assembleia geral, 
devidamente convocada para o efeito. 

ARTIGO SEXTO 

Cessão de quotas

Um) A cessão de quotas entre sócios e 
entre sócios e qualquer outra sociedade que (i) 
detenha ou controle, directa ou indirectamente, 
o sócio cedente (ii) seja detida ou controlada, 
directa ou indirectamente, pelo sócio cedente, 
ou (iii) seja detida ou controlada por quem 
controle, directa ou indirectamente, o sócio 
cedente (doravante designadas por “Afiliadas”) 
é livre.

Dois) A cessão, total ou parcial, de quotas a 
terceiros, que não sejam afiliadas, está sujeita 
ao prévio consentimento escrito da sociedade.

Três) O consentimento escrito da sociedade 
depende: (i) da decisão dos sócios de exercerem 
ou não o direito de preferência estabelecido 
no número seguinte deste artigo, (ii) de o 
cessionário assumir todas as obrigações do 
cedente perante a sociedade, e (iii) do acordo, 
por escrito, do cessionário em se vincular 
a todos os direitos e obrigações do cedente 
inerentes à sua qualidade de sócio, incluindo 
as resultantes de quaisquer garantias prestadas 
ou outras obrigações relevantes, e outorgar 
quaisquer documentos tidos por necessários ou 
convenientes para concluir os compromissos 
assumidos.

Quatro) Os sócios têm direito de preferência 
na cessão, total ou parcial, de quotas a terceiros, 
excepto no caso de cessão a favor das suas 
Afiliadas.

Cinco) O sócio que pretenda ceder a sua 
quota a terceiros, deverá comunicar a sua 
intenção aos restantes sócios e à sociedade, 
por meio de carta registada ou fax, enviados 
para as moradas dos sócios, da qual constarão 
a identificação do potencial cessionário e todas 
as condições que hajam sido propostas ao 
cedente, designadamente o preço e os termos 
de pagamento. Se existirem propostas escritas 
formuladas pelo potencial cessionário, deverão 
ser juntas, à referida carta registada, cópias 
integrais e fidedígnas das mesmas.

Seis) Os restantes sócios deverão exercer 
o seu direito de preferência no prazo de trinta 
dias a contar da data de recepção da carta 
registada referida no número anterior, através 
de comunicação escrita enviada ao cedente. A 
notificação, por escrito, à sociedade e ao cedente, 
deve estabelecer um prazo de formalização                   

do negócio, não superior a sessenta dias, após 
a data de recepção da carta registada referida 
no número anterior deste artigo. O preço da 
cessão deverá ser pago na data da cessão ou 
noutra data acordada. As quotas serão cedidas, 
mediante o pagamento integral do preço, livres 
de quaisquer ónus ou encargos. No mesmo 
prazo de trinta dias, através de comunicação 
escrita endereçada ao cedente e demais sócios, 
a sociedade deverá pronunciar-se sobre se presta 
o seu consentimento à cessão proposta. Caso 
a sociedade não preste o seu consentimento 
à cessão da quota, e esta tenha sido detida, 
durante mais de três anos, pelo cedente, a 
recusa de consentimento da Sociedade deve ser 
acompanhada por uma proposta de aquisição ou 
de amortização da mesma.

Sete) Durante aquele período de trinta 
dias, o cedente não poderá retirar a sua oferta 
aos restantes sócios, ainda que o potencial 
cessionário venha a retirar a sua oferta para 
aquisição da quota.

Oito) Se nenhum dos sócios exercer o 
seu direito de preferência, nem a sociedade 
manifestar, por escrito, a sua oposição à 
cessão proposta no prazo previsto no número 
seis supra, o cedente poderá, nos trinta dias 
subsequentes ao termo desse prazo, transmitir, 
ao potencial cessionário identificado na carta 
referida no número cinco supra, a quota em 
causa, por um preço não inferior e em termos e 
condições que não sejam mais favoráveis do que 
os constantes da citada carta registada.

Nove) Decorrido o prazo de trinta dias 
referido no número anterior deste artigo, sem 
que a quota haja sido cedida, o não exercício 
do direito de preferência, pelos sócios, deixa 
de produzir efeitos, e o cedente deverá dar, de 
novo, cumprimento ao disposto nos números 
anteriores, caso pretenda ceder a referida quota.

ARTIGO SÉTIMO

Exclusão e amortização ou aquisição                   
de quotas

Um) Um sócio pode ser excluído da 
sociedade, nos seguintes casos doravante 
causas de exclusão: (i) início de procedimento 
de falência ou insolvência (voluntário ou 
involuntário) contra um sócio; (ii) ordens 
de arresto, execuções ou qualquer cessão 
involuntária da quota; (iii) se uma quota for 
empenhada ou arrestada sem que se tenha 
procedido imediatamente ao seu cancelamento; 
ou (iv) venda judicial ou venda em violação das 
normas relativas ao consentimento prévio da 
sociedade e direito de preferência dos restantes 
sócios.

Dois) Se o sócio for excluído da sociedade, 
por ter ocorrido alguma causa de exclusão, a 
sociedade poderá amortizar a quota, adquiri-la 
ou fazê-la adquirir por um dos sócios ou por 
terceiros.

Três) O sócio que fique sujeito a uma causa 
de exclusão, deverá imediatamente notificar 

a sociedade da verificação dessa causa de 
exclusão. A notificação deverá conter todas 
as informações relevantes relativas à causa de 
exclusão.

Quatro) A amortização ou aquisição da 
quota será decidida mediante deliberação da 
assembleia geral, aprovada por uma maioria 
de sócios que representem, pelo menos, três 
quartos do capital social, no prazo de trinta 
dias a contar da notificação referida no número 
anterior, ou da data em que um administrador 
tenha tomado conhecimento da ocorrência de 
alguma causa de exclusão, devendo ainda ser 
notificada ao respectivo sócio. Se a assembleia 
geral optar pela aquisição da quota, a respectiva 
escritura pública será outorgada no prazo de 
trinta dias, a contar da data da deliberação da 
assembleia geral. A quota será vendida livre 
de quaisquer ónus ou encargos e mediante o 
pagamento integral do preço.

Cinco) O valor de amortização ou aquisição 
será fixado por acordo entre os sócios, no 
prazo de trinta dias a contar da notificação 
de amortização. Na impossibilidade de ser 
alcançado acordo entre os sócios, o valor da 
quota será fixado por um perito avaliador 
seleccionado pelo comprador da quota. As 
despesas dessa avaliação serão suportadas pelo 
comprador da quota. O perito avaliador deverá 
ser especializado neste tipo de actividade e a 
sua decisão será vinculativa.

Seis) No caso de a sociedade não dispor de 
fundos suficientes para pagar o valor atribuído 
à quota amortizada, qualquer um dos restantes 
sócios poderá disponibilizá-los à sociedade.

Sete) A exclusão do sócio não prejudica 
o dever de este indemnizar a sociedade pelos 
prejuízos que lhe tenha causado.

ARTIGO OITO

Exoneração e amortização ou aquisição                    
de quotas

Um) Qualquer sócio pode exonerar-se da 
sociedade, caso ocorra uma causa de exclusão 
e não se concretize a amortização da quota 
ou a sua aquisição por parte da sociedade, 
de um sócio ou terceiro doravante causa de 
exoneração.

Dois) Verificando-se uma causa de 
exoneração, o sócio que queira usar dessa 
faculdade, notificará a sociedade, por escrito, no 
prazo de noventa dias após tomar conhecimento 
da causa de exoneração, da sua intenção de 
se exonerar e de amortizar a quota doravante 
notificação de exoneração. No prazo de trinta 
dias após a notificação de exoneração, a 
sociedade amortizará a quota, procederá à sua 
aquisição ou fará com que seja adquirida por 
um sócio ou terceiro. 

Três) A amortização ou aquisição da quota 
é decidida mediante deliberação da assembleia 
geral, aprovada por uma maioria de sócios que 
representem, pelo menos, três quartos do capital 
social. A quota será cedida, livre de quaisquer 
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ónus ou encargos, e mediante o pagamento 
integral do preço. O processo de amortização ou 
de aquisição da quota deverá ser concluído no 
prazo de sessenta dias, a contar da notificação 
de exoneração.

Quatro) Se a sociedade não amortizar, 
adquirir ou fizer adquirir a quota por outro sócio 
ou terceiro, o sócio poderá alienar a sua quota 
a um terceiro, sem o consentimento prévio da 
sociedade.

Cinco) O valor de amortização ou aquisição 
será fixado por acordo entre os sócios, dentro 
de trinta dias após a notificação da exoneração. 
Não havendo tal acordo, o valor será fixado 
por um perito, seleccionado pelo conselho 
de administração. Este perito deverá ser 
especializado neste tipo de actividades, e a sua 
decisão será vinculativa. As despesas dessa 
avaliação serão suportadas pelo comprador 
da quota. 

Seis) No caso de a sociedade não dispor de 
fundos suficientes para pagar o valor atribuído 
à quota amortizada, qualquer um dos restantes 
sócios poderá disponibilizá-los à sociedade.

Sete) O sócio só pode exonerar-se se as suas 
quotas estiverem integralmente realizadas.

ARTIGO NONO

Quotas próprias

No caso de a sociedade deter quotas no seu 
capital social, consideram-se suspensos todos os 
direitos inerentes às mesmas, com excepção do 
direito a novas quotas, no caso de aumento de 
capital por incorporação de reservas.

ARTIGO DÉCIMO

Ónus e encargos

Um) Os sócios não constituirão nem 
autorizarão que sejam constituídos quaisquer 
ónus, penhor ou outro encargo sobre as suas 
quotas, salvo se autorizados pela sociedade, 
mediante deliberação da assembleia geral 
aprovada por uma maioria de sócios que 
representem, pelo menos, três quartos do capital 
social.

Dois) O sócio que pretenda constituir 
quaisquer ónus, penhor ou outros encargos 
sobre a sua quota, deve notificar a sociedade, por 
carta registada ou fax enviados para a sede da 
sociedade, dos respectivos termos e condições, 
incluindo informação detalhada da transacção 
subjacente.

Três) A reunião da assembleia geral, para a 
deliberação referida no ponto um do presente 
artigo, será convocada no prazo de quinze dias, 
a contar da data de recepção da referida carta 
registada ou fax.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Órgãos sociais

Os órgãos sociais da sociedade são                              
a assembleia geral de sócios, o conselho                              
de administração e o fiscal único. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Composição da assembleia geral

Um) A assembleia geral é constituída por 
todos os sócios da sociedade.

Dois) As reuniões da assembleia geral serão 
conduzidas por uma mesa composta por um 
presidente e por  um secretário. O presidente 
da mesa da assembleia geral e o secretário da 
assembleia geral são eleitos para mandatos 
renováveis de três anos e exercerão essas 
funções até renunciarem aos mesmos, ou até 
que a assembleia geral delibere destituí-los.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Reuniões e deliberações

Um) A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente, pelo menos uma vez por ano, 
nos primeiros três meses depois de findo o 
exercício do ano anterior e, extraordinariamente, 
sempre que tal se mostre necessário. As reuniões 
terão lugar na sede da sociedade, em Maputo, 
salvo quando todos os sócios acordarem na 
escolha de outro local.

Dois) As reuniões deverão ser convocadas 
pelo presidente da assembleia geral ou, se este 
não o fizer, por qualquer administrador, por 
meio de carta registada com aviso de recepção, 
ou fax, com a antecedência mínima de quinze 
dias. Da convocatória deverá constar a ordem 
de trabalhos, o dia, a hora e o local da reunião 
e outros elementos constantes na lei.

Três) As reuniões da assembleia geral podem 
ter lugar sem que tenha havido convocação, 
desde que todos os sócios estejam presentes ou 
representados, tenham dado o seu consentimento 
para a realização da reunião e tenham acordado 
em deliberar sobre determinada matéria.

Quatro) A assembleia geral só delibera 
validamente se estiverem presentes ou 
representados sócios que detenham, pelo 
menos, três quartos do capital social. Qualquer 
sócio que esteja impedido de comparecer a uma 
reunião poderá fazer-se representar por outra 
pessoa, nos termos da lei.

Cinco) Haverá dispensa de reunião da 
assembleia geral ,  se  todos os sócios 
manifestarem, por escrito:

a) O seu consentimento em que a 
assembleia geral delibere por 
escrito; e

 b) A indicação do sentido de voto 
dos sócios, em cada ponto da 
ordem de trabalhos, aposto em 
documento que inclua a proposta de 
deliberação, devidamente datado, 
assinado e endereçado à sociedade.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Competências

A assembleia geral delibera sobre os assuntos 
que lhe estejam exclusivamente reservados pela 
lei, ou por estes estatutos, nomeadamente:

a) Aprovação do relatório anual da 
administração e do balanço                    
e das contas do exercício;

b) Distribuição de lucros;
c) Celebração ou alteração de acordos 

que não estejam compreendidos 
no âmbito das actividades da 
sociedade, conforme definidas pelo 
conselho de administração;

d) A designação e a destituição de 
qualquer membro do conselho de 
administração;

e) A remuneração dos membros dos 
órgãos sociais;

f) Alterações dos estatutos da sociedade, 
nomeadamente em matérias de 
fusões, transformações, dissolução 
e liquidação da sociedade;

g) Aumento ou redução do capital social;
h) Aprovação dos termos, condições e 

garantias de suprimentos;
i) Aprovar a nomeação de mandatários 

da  soc iedade  e  de te rminar 
especif icamente  os  poderes 
necessários para os quais são 
nomeados;

j) A exclusão de um sócio;
k) Amortização de quotas;
l) Consentimento da sociedade quanto                    

a cessões de quotas; e
m) Aprovação da nomeação anual                       

de auditores externos.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Conselho de administração

Um) A sociedade é administrada e 
representada por um conselho de administração, 
composto por dois administradores eleitos pela 
assembleia geral, um dos quais será eleito na 
sequência de proposta da sócia Dica Futuro, 
Limitada e um será eleito na sequência de 
proposta do sócio George Frederick Lindeque.

Dois) Os administradores mantêm-se 
nos seus cargos por mandatos de dois anos 
renováveis, ou até que a estes renunciem ou 
ainda até à data em que a assembleia geral 
delibere destituí-los.

Três) Cada administrador terá um voto 
em todas as matérias levadas a conselho de 
administração. 

Quatro) O presidente do conselho de 
administração não terá voto de qualidade.

Cinco) Os administradores estão isentos                  
de prestar caução.  

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Reuniões e deliberações

Um) O conselho de administração reunirá 
pelo menos três vezes por ano, ou sempre 
que se mostrar necessário. As reuniões do 
conselho de administração serão realizadas 
na sede da sociedade, em Maputo, excepto se 
os administradores decidirem reunir-se noutro 
local.

Dois)  As reuniões do conselho de 
administração serão convocadas pelo director-
geral da sociedade, por carta, correio electrónico 
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ou fax, com uma antecedência de, pelo menos, 
quatro dias relativamente à data agendada para 
a sua realização. 

Três) O conselho de administração pode 
validamente deliberar quando, pelo menos, 
três administradores estejam presentes, sendo 
obrigatória a presença do presidente do conselho 
de administração. Caso não exista quórum no 
dia da reunião, a reunião deverá ser cancelada.

Quatro) As deliberações do conselho de 
administração deverão ser aprovadas por 
maioria simples.

Cinco) Será lavrada uma acta de cada 
reunião, incluindo a ordem de trabalhos 
e uma descrição sumária das discussões, 
as deliberações adoptadas, os resultados 
da votação e outros factos relevantes que 
mereçam ser registados. A acta será assinada 
pelos membros do conselho de administração 
que tenham estado presentes, bem como pelo 
presidente do conselho de administração. os 
membros do conselho de administração que não 
tenham estado presentes na reunião, deverão 
assinar a acta, confirmando que procederam à 
sua leitura e a aprovaram.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Poderes

O conselho de administração terá todos os 
poderes para gerir a sociedade e prosseguir o seu 
objecto social, salvo os poderes e competências 
que não estejam exclusivamente atribuídos por 
lei ou pelos presentes estatutos à assembleia 
geral.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Director-geral

O conselho de administração designará 
um director-geral responsável pela gestão 
corrente da sociedade, a quem serão conferidos 
os poderes e competências que o conselho                          
de administração venha a decidir. 

ARTIGO DÉCIMO NONO

Vinculação da sociedade

A sociedade obriga-se:
a) Pela assinatura do director-geral, no 

âmbito dos poderes e competências 
que lhe tenham sido conferidos pelo 
conselho de administração; 

b) Pelas assinaturas conjuntas de 
dois administradores ou de um 
procurador da sociedade, nos 
precisos termos do respectivo 
instrumento de mandato.

ARTIGO VIGÉSIMO

Fiscal único

Um) A fiscalização da sociedade compete 
a um fiscal único, que será uma sociedade de 
auditoria independente.

Dois)  Esta  sociedade de audi tor ia 
independente será nomeada por indicação dos 
sócios, em assembleia geral ordinária, por um 
mandato renovável de dois anos.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

Exercício e contas do exercício

Um) O exercício anual da sociedade 
corresponde ao ano civil, sem prejuízo de 
se poder adoptar um período de tributação 
diferente, desde que aprovado pelos sócios e 
pelas autoridades competentes.

Dois) O conselho de administração deverá 
preparar e submeter a aprovação da assembleia 
geral, o relatório anual da administração e o 
balanço e as contas de cada exercício anual da 
sociedade.

Três) O balanço e as contas do exercício 
deverão ser submetidas à assembleia geral até 
aos primeiros três meses seguintes ao final de 
cada exercício.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

Dissolução

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
previstos na lei. 

Dois) Os sócios executarão e diligenciarão 
para que sejam executados todos os actos 
exigidos pela lei para efectuar a dissolução da 
sociedade.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

Liquidação

Um) A liquidação será extra-judicial, em 
conformidade com o que seja deliberado pela 
assembleia geral.

Dois) A sociedade poderá ser imediatamente 
liquidada, mediante a transferência de todos 
os seus bens, direitos e obrigações a favor de 
qualquer sócio/sócios, desde que devidamente 
autorizado pela assembleia geral e obtido acordo 
escrito de todos os credores.

Três) Se a sociedade não for imediatamente 
liquidada, nos termos do número anterior, 
e sem prejuízo de outras disposições legais 
imperativas, todas as dívidas e responsabilidades 
da sociedade incluindo, sem restrições, todas 
as despesas incorridas com a liquidação e 
quaisquer empréstimos vencidos serão pagas 
antes que possam ser transferidos quaisquer 
fundos aos sócios.

Quatro) A assembleia geral pode deliberar, 
por unanimidade, que os bens remanescentes 
sejam distribuídos, em espécie, pelos sócios.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

Auditorias e informação

Um) Os sócios e os seus representantes, 
como as suas operações e actividades.

Dois) O sócio deverá notificar a sociedade 
da realização do exame, mediante aviso escrito, 
com dois dias de antecedência em relação ao 
dia do exame.

Três) A sociedade deverá cooperar 
totalmente, facultando para o efeito, o acesso 
aos livros e registos da sociedade.

Está conforme.

Maputo, seis de Abril de dois mil e quinze. 
— O Técnico, Ilegível.

JKL Logistics Investments 
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia dois  de Abril de  dois mil e quinze, 
foi matriculada, na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100594021  
uma sociedade denominada JKL Logistics 
Investments – Sociedade Unipessoal, Limitada.

Johan  Franck ,  ma io r ,  casado ,  de 
nacionalidade sul africana, titular do Passaporte                                
n.º 465695995, emitido pelo Departamento 
de Assuntos Internos, em vinte e dois de 
Fevereiro de dois mil e sete, válido até vinte 
e um de Fevereiro de dois mil e dezassete, 
residente em Joanesburgo, África do Sul, neste 
acto representado pela dr.ª Joice Quilambo, 
conforme procuração em anexo, constitui uma 
sociedade unipessoal por quotas, nos termos 
do artigo noventa do Decreto-Lei número 
dois barra dois mil e cinco, de vinte e sete 
de Dezembro, e do artigo um do Decreto-Lei 
número quatro barra dois mil e seis, de vinte 
e três de Agosto, que se regerá pelos seguintes 
estatutos:

CLÁUSULA PRIMEIRA

Denominação e duração

A sociedade adopta a denominação de JKL 
Logistics Investments – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, e constitui-se como sociedade 
comercial sob a forma de sociedade por  quotas, 
com um único sócio. 

CLÁUSULA SEGUNDA

Sede

Um) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
Vinte e Quatro de Julho, número mil oitocentos 
trinta e sete, terceiro andar, cidade de Maputo, 
podendo, por deliberação do sócio criar ou 
extinguir, no país ou no estrangeiro, sucursais, 
delegações, filiais, agências ou qualquer outra 
forma de representação, bem como escritórios 
e estabelecimentos, quando julgar necessário e 
obtenha as necessárias autorizações.

Dois) A sociedade poderá ainda, por 
deliberação do sócio, transferir a sua sede para 
qualquer parte do país.

Três) A representação da sociedade no 
estrangeiro poderá ser confiada, mediante 
contrato à entidades locais públicas ou privadas, 
legalmente existentes.

CLÁUSULA TERCEIRA

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto a:
a) Prestação de serviços de logística, 

transporte de bens e mercadorias;
b) Construção e desenvolvimento de 

propriedades, estradas e pontes;
c) Serviços de seguros, serviços 

financeiros, corretoria de seguros, 
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consultoria de bolsas de valores;
d) Mineração, metalurgia, gás canalizado 

e respectivas infraestruturas;
e) Consultoria e assessoria de negócios 

comerciais e industriais.
Dois)  A sociedade poderá ,  a inda, 

desenvolver quaisquer actividades comerciais 
conexas, complementares ou subsidiárias 
às suas actividades principais, desde que 
legalmente autorizadas.

CLÁUSULA QUARTA

Capital social

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais, 
correspondente a cem por cento do capital 
social, pertencente ao sócio único Johan Franck.

Dois) Mediante decisão do sócio, o capital 
social da sociedade poderá ser aumentado.

CLÁUSULA QUINTA

Prestações suplementares e suprimentos

Não serão exigíveis prestações suplementares 
de capital, podendo, no entanto, o sócio efectuar 
a sociedade os suprimentos de que ela carecer, 
nos termos e condições fixados por deliberação 
da assembleia geral. 

CLÁUSULA SEXTA

Transformação da sociedade

O sócio único pode, a todo o tempo, 
modificar a sociedade para sociedade por 
quotas, através de divisão e cessão de quotas 
ou de aumento de capital com entrada de novo 
sócio. 

CLÁUSULA SÉTIMA

Administração e representação da socie-
dade

Um) A administração e  representação 
da sociedade em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, será exercida pelo sócio único 
Johan Franck, que desde já fica nomeado 
administrador, com dispensa de caução, 
sendo suficiente a sua assinatura para obrigar 
a sociedade em todos os actos e contratos 
tendentes à realização do objecto social. 

Dois) A o administrador poderá constituir 
mandatários porém, os mesmos, não poderão 
obrigar a sociedade em actos ou documentos 
que não digam respeito às operações sociais, 
designadamente em letras de favor, fianças                  
e abonações. 

CLÁUSULA OITAVA

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reunir-se-á em 
sessão ordinária, uma vez por ano, para 
apreciação, aprovação e ou modificação do 
relatório anual de conta do exercício, bem como 
para deliberar sobre quaisquer outros assuntos 
constantes da respectiva convocatória e, em 
sessão extraordinária, sempre que se mostrar 
necessário. 

Dois) A assembleia geral poderá ser 
convocada por meio de cartas, e-mail, aviso ou 
notícia por jornal com antecedência mínima de 
quinze dias. 

Três) São dispensadas as formalidades da sua 
convocação, quando o sócio achar conveniente, 
considerando-se válidas nessas condições, as 
deliberações tomadas, ainda que realizadas fora 
da sede social em qualquer ocasião e qualquer 
que seja o seu objecto.

Quatro) A assembleia geral delibera sobre 
os assuntos que lhes estejam exclusivamente 
reservados pela lei ou por estes estatutos, 
nomeadamente: 

a) Aprovação do relatório anual de gestão 
e das contas do exercício;

b )  N o m e a ç ã o  e  d e s t i t u i ç ã o                                                     
de administrador;

c)Aumento ou redução do capital social.

CLÁUSULA NONA 

Contas da sociedade

Um) O ano social coincide com o ano civil. 
Dois) O balanço e a conta de resultados 

fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e serão submetidos à 
apreciação da assembleia geral. 

CLÁUSULA DÉCIMA 

Cessão de quotas 

É livre a cessão de quotas por via da 
transformação do pacto social, dependendo 
de consentimento quando o seja a estranhos 
à sociedade, ficando reservado o direito de 
preferência na aquisição da quota que se 
pretende ceder. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

Dissolução e liquidação

Um) A sociedade dissolve-se nos termos 
estabelecidos por lei.

Dois) Serão liquidatários os administradores 
em exercício à data da dissolução, salvo 
deliberação em contrário da assembleia geral.

Três) Em tudo quanto fica omisso, 
regularão as disposições do Código Comercial 
e demais legislação em vigor na República                                     
de Moçambique.

M a p u t o ,  n o v e  d e  A b r i l  d e  d o i s 
mil  e  quinze.  —O Técnico,  I legível .                                                                                                                                        
                                                                                                                                                                                                                                                                        

T&F Transportes e Serviços, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia um de Abril de  dois mil e quinze, foi 
matriculada, na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100593130  uma 
sociedade denominada, T&F Transportes e 
Serviços, Limitada.

Primeira. Alirio Ozias José Chirindza, 
de nacionalidade moçambicana, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110100641231N, 
emitido pela Direcção de Identificação Civil 
em vinte e dois de Novembro de dois mil dez, 
residente na Matola-Rio, Boana, Djonasse, 
quarteirão sete, província de Maputo.

Segunda. Mamnune Hachimo Chitará, 
de nacionalidade moçambicana, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 100101217556J, 
emitido pela Direcção de Identificação Civil em 
vinte quatro de Maio de dois mil onze, residente 
na Rua de Palácio, quarteirão cinquenta e 
cinco, casa número duzentos, Matola, cidade 
da Matola.

Que pelo presente escrito particular constitui 
uma sociedade por quotas e que se regerá pelos 
artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a firma de T&F 
Transportes e Serviços, Limitada, e tem a sua 
sede na Rua da Mozal, Djonasse, província                 
de Maputo.

Dois) A gerência fica autorizada a deslocar a 
sede social dentro do mesmo concelho ou para 
concelho limítrofe.

Três) A criação de formas locais de 
representação não dependerá de deliberação 
dos sócios.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto)

Um) O objecto da sociedade consiste 
na prestação de serviços de transportes de 
carga e de passageiros, alugueres de viaturas                                 
e equipamentos diversos.

Dois) Prestação de serviços, nomeadamente, 
comissões, consignações, agenciamento, 
mediação,  intermediação,  market ing, 
procurement, representação comercial,                               
e consultoria multidisciplinar.

Três) A sociedade poderá exercer qualquer 
outro ramo de comércio e ou indústria desde que 
obtenha as necessárias autorizações, participar 
no capital de outras sociedades ou pessoas 
ou associar-se com elas sob qualquer forma 
legalmente permitida.

Quatro) A sociedade poderá participar em 
agrupamentos complementares de empresas, 
bem como em quaisquer sociedades, e inclusive 
como sócio, independentemente do respectivo 
objecto.

ARTIGO TERCEIRO

(Capital)

O capital social, integralmente realizado em 
dinheiro é de cem mil meticais dividido em duas 
quotas assim distribuídas:

a) Uma no valor de setenta mil meticais 
pertencente ao sócio Alírio Ozias 
José Chirindza;

b) Outra no valor de trinta mil meticais 
pertencente a sócio Mamnune 
Hachimo Chitará.

ARTIGO QUARTO

(Gerência)

Um) A gerência da sociedade poderá ser 
remunerada ou não conforme for deliberado em 
assembleia geral, bem como a sua representação 
cabe aos sócios, que desde já ficam nomeados 
gerentes.
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Dois) Para vincular a sociedade em todos os 
seus actos e contratos, é necessária a intervenção 
dos dois gerentes.

Três) Em ampliação aos poderes normais a 
gerência poderá:

a) Comprar, vender e permutar quaisquer 
bens móveis e imóveis, incluindo 
automóveis;

b) Celebrar contratos de locação 
financeira;

c) Contrair empréstimos ou outro tipo de 
financiamentos e realizar operações 
de crédito que sejam permitidas por 
lei, prestando as garantias exigidas 
pelas entidades mutuantes.

ARTIGO QUINTO

(Cessão de quotas)

Um) Os sócios entre si poderão ceder 
livremente as suas quotas.

Dois) Os sócios só poderão ceder a terceiros 
as suas quotas com o expresso consentimento 
da sociedade.

Três) Os sócios em primeiro lugar e 
sociedade em segundo, gozam do direito de 
preferência na cessão de quota quer entre sócios 
quer a estranhos.

ARTIGO SEXTO

(Amortização)

A amortização de quotas será permitida nos 
seguintes casos:

a) Interdição ou insolvência do sócio;
b) Arresto, arrolamento ou penhora da 

quota, ou quando a mesma for 
arrematada, adjudicada ou vendida, 
em processo judicial administrativo 
ou fiscal;

c)  Cessão de quotas sem prévio 
consentimento da sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

(Lucros)

Os lucros distribuíveis terão a aplicação 
que for deliberada em assembleia geral por 
maioria simples dos votos correspondentes ao 
capital social.

ARTIGO OITAVO

(Dissolução)

Na hipótese de dissolução, a liquidação da 
sociedade será efectuada pelos gerentes à data 
da dissolução adjudicando-se o activo social 
por licitação entre os sócios, depois de pagos 
os credores.

ARTIGO NONO

(Assembleia geral)

As assembleias gerais serão convocadas por 
meio de carta registada dirigidas aos sócios, com 

antecedência mínima de quinze dias, devendo 
constar do respectivo aviso o dia, hora e local 
e ordem de trabalhos.

ARTIGO DÉCIMO

(Normas dispositivas)

As normas legais dispositivas poderão ser 
derrogadas por deliberação dos sócios, salvo 
nos casos em que se contrariarem os dispostos 
no contrato de sociedade.

Maputo, nove de Abril de dois mil e quinze. 
— O Técnico, Ilegível.

Villa Moringa - Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia catorze de Dezembro de dois mil  e 
catorze, foi matriculada, na Conservatória 
dos Registos de Nampula, sob o número cem 
milhões, quinhentos sessenta e quatro mil 
zero dezassete, a cargo de Cálquer Nuno de 
Albuquerque, conservador e notário superior, 
uma sociedade por quotas de responsabilidade 
l imitada denominada Vil la  Moringa, 
Sociedade Unipessoal, Limitada, constituída 
pelo sócio; Maropa B.V., sociedade privada 
de responsabilidade limitada com Registo 
Comercial n.º 20056088, sede em Breda, 
Holanda, neste acto representada por Hugo 
Willem Stam, na qualidade de sócio único 
e director-geral com poderes para o acto 
nos termos da certidão de registo em anexo, 
casado, de nacionalidade holandesa, portador 
do Passaporte n.º BU4P26P32, emitido a 
dezanove de Dezembro de dois mil e treze, em 
Breda, Holanda, residente em Duivelsbruglaan 
cinquenta, quatro mil oitocentos trinta e cinco 
JH Breda, Holanda, que outorga na qualidade 
de sócio único,

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
que se regerá pelas seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA

(Tipo de sociedade)

Com o presente contrato, são estabelecidos 
os termos e condições para a constituição de 
uma sociedade comercial por quotas unipessoal, 
de responsabilidade limitada.

CLÁUSULA SEGUNDA

(Firma)

A sociedade adopta a firma Villa Moringa- 
Sociedade Unipessoal, Limitada.

CLÁUSULA TERCEIRA

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data do registo.

CLÁUSULA QUARTA

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede no Lumbo, 
distrito da Ilha de Moçambique.

Dois) Por deliberação do sócio único, 
devidamente registada e assinada no livro de 
registo de deliberações, a sociedade poderá 
alterar a sua sede, criar sucursais, agências, 
delegações ou outras formas de representação 
no território nacional ou no estrangeiro.

CLÁUSULA QUINTA

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
a prestação de serviços e consultoria, gestão 
de projectos de investimento, exploração 
de empreendimentos turísticos, promoção 
imobiliária, aluguer, compra e venda de 
imóveis.

Dois) Por deliberação do sócio único poderá 
ainda a sociedade exercer qualquer actividade 
conexa, subsidiária ou complementar à descrita 
no número anterior, para a qual obtenha 
autorização das entidades competentes.

CLÁUSULA SEXTA

(Capital social)

Um) O capital social é de vinte mil meticais, 
integralmente subscrito e realizado em dinheiro 
e correspondente a uma quota única, pertencente 
ao sócio  Maropa B.V., detentor de cem por 
cento do capital social.

Dois) Poderão ser efectuadas prestações 
suplementares de capital nas condições que 
forem deliberadas pelo sócio único.

Três) O sócio único poderá fazer suprimentos 
de que a sociedade carecer, nas condições que 
vierem a ser por ele deliberadas.

CLÁUSULA SÉTIMA

(Transmissão e cessão de quotas)

Um) A cessão de quotas a terceiros depende 
de deliberação tomada pelo sócio único, 
devidamente registada.

Dois) A entrada de novos sócios deve ser 
deliberada pelo sócio único e lançada no livro 
de registo de deliberações, em acta devidamente 
assinada.

CLÁUSULA OITAVA

(Distribuição de lucros)

A distribuição de lucros far-se-á mediante 
decisão do sócio único e nos limites da lei.

CLÁUSULA NONA

 (Órgãos sociais)

A sociedade tem os seguintes órgãos:
a) Assembleia geral;
b) Administração.
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CLÁUSULA DÉCIMA

(Assembleia geral)

A assembleia geral é o órgão máximo 
da sociedade e nela toma parte, até serem 
integrados novos sócios, o sócio único.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

(Administração)

Um) A administração da sociedade é 
conferida a Hugo Willem Stam, representante 
do sócio único, que passará a assumir a 
qualidade de administrador.

Dois) A administração poderá no futuro ser 
conferida a um administrador designado pelo 
sócio único.

Três) Nas operações bancárias, a sociedade 
fica obrigada pela assinatura do representante do  
sócio único ou, sendo o administrador pessoa 
diferente, pela assinatura conjunta dos dois.

Quatro) Compete ao administrador:
a) Exercer os mais plenos poderes de 

gestão, representando a sociedade, activa e 
passivamente, em juízo ou fora dele, assim 
como praticar todos os actos em conformidade 
com o objecto da sociedade.

Cinco) O administrador não pode obrigar 
a sociedade em qualquer negócio que seja 
estranho ao objecto social desta.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

(Dissolução)

A sociedade só se dissolve nos casos fixados 
na lei.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

 (Casos omissos)

Nos casos omissos, regularão as disposições 
legais aplicáveis e em vigor na República                    
de Moçambique.

Nampula, trinta de Março de dois mil e 
quinze. — O Conservador, Cálquer Nuno                          
de Albuquerque.

BDQ – Holdings, S.A

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura de dezassete de Março de dois mil e 
quinze, lavrada de folhas cinquenta e seguintes 
do livro de notas para escrituras diversas número 
trezentos quarenta e dois traço D, do Segundo 
Cartório Notarial de Maputo, perante Sérgio 
João Soares Pinto, licenciado em Direito, 
técnico superior dos registos e notariado N1 
e notário do referido cartório, foi constituída 
uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada denominada, BDQ – Holdings, S.A, 
com sede em Maputo, que se regerá pelas 
cláusulas constantes dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, objecto                     
e sede 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

A sociedade adopta a denominação BDQ 
– Holdings, S.A., sob a forma de sociedade 

anónima, por tempo indeterminado contando 
o seu início a partir da data da sua constituição.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto social)

Um) Adquirir participações sociais em 
quaisquer outras sociedades ou entidades, 
sujeitas ou não a leis especiais, com objecto 
igual ou diferente do seu.

Dois) Exercer quaisquer actividades 
que sejam complementares, subsidiárias ou 
acessórias das referidas no número anterior.

Três) Por deliberação do Conselho de 
Administração, a sociedade pode associar-se 
com outras pessoas jurídicas, para formar 
novas sociedades, agrupamentos de interesse 
económico, consórcios e associações em 
participação.

ARTIGO TERCEIRO

(Sede)

Um)  A sociedade tem sua sede na Cidade de 
Maputo, República de Moçambique.

Dois) O Conselho de Administração, pode 
estabelecer, manter e encerrar filiais, sucursais, 
agências, delegações, dependências, escritórios 
ou quaisquer outras formas de representação, no 
território nacional ou no estrangeiro.

CAPÍTULO II

Do capital, acções e obrigações

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital da sociedade, é de um milhão                  
de meticais, representado por dois mil acções 
ordinárias, nominativas, tituladas com o valor 
nominal de quinhentos meticais cada uma, 
distribuídas entre os accionistas constituintes 
da seguinte forma:

a) Belmiro Destino Quive setenta e 
cinco por cento do capital social, 
correspondente a mil e quinhentas 
acções, a ser realizado em dinheiro 
e/ou em espécie;

b) Belmiro Destino Quive Júnior vinte 
e cinco por cento do capital social, 
correspondente a quinhentas 
acções, a ser totalmente realizado 
em dinheiro e/ou em espécie.

ARTIGO QUINTO

(Aumento do capital social)

Um) O capital social poderá ser aumentado, 
mediante novas entradas, por incorporação 
de reservas ou transformação de dívidas em 
capital, através da emissão de novas acções, 
aumento do respectivo valor nominal ou 
conversão de obrigações em acções, bem 
como por qualquer outra modalidade ou forma 
legalmente permitida, mediante deliberação da 
Assembleia Geral.

Dois) A deliberação da Assembleia Geral de 
aumento do capital social deve mencionar, pelo 
menos, as seguintes condições:

a) A modalidade, o montante do aumento 
de capital e o valor nominal das 
novas acções a emitir;

b) As reservas a incorporar, se o aumento 
do capital for por incorporação de 
reservas;

c) Os termos e condições em que os 
sócios ou terceiros participam no 
aumento;

d) O tipo de acções a emitir e a natureza 
das novas entradas se as houver;

e) Os prazos dentro dos quais as entradas 
devem ser realizadas e as demais 
condições do exercício do direito 
de subscrição e preferência;

f) O regime que será aplicado em caso de 
subscrição incompleta.

ARTIGO SEXTO

(Acções)

Um) As acções representativas do capital 
da sociedade serão ordinárias, nominativas, 
tituladas podendo ser registadas ou escriturais 
e cada título pode representar qualquer número 
de acções.

Dois) O desdobramento dos títulos far-se-á          
a pedido dos accionistas, correndo por sua conta 
as respectivas despesas.

Três) Sem prejuízo do disposto no número 
dois do presente artigo, a sociedade poderá 
emitir, nos termos e condições estabelecidas 
e aprovadas em Assembleia Geral, todas 
as espécies de acções incluindo acções 
preferenciais sem voto.

Quatro) Os títulos provisórios ou definitivos, 
serão assinados por dois administradores, 
podendo uma das assinaturas ser aposta 
por chancela ou por meios tipográficos                                      
de impressão.

ARTIGO SÉTIMO

(Transmissão de acções)

Um) A transmissão, total ou parcial, de 
acções entre accionistas ou a terceiros, depende 
sempre do consentimento da sociedade, e os 
accionistas gozam de direito de preferência 
sobre a transmissão das mesmas na proporção 
das suas respectivas participações, excepto para 
as acções privilegiadas entre accionistas ou 
sociedades que estejam em relação de domínio, 
ou de grupo com o cedente, que poderão ser 
livremente transmitidas por escrito, à sociedade.

Dois) Para efeitos do disposto no número 
anterior, o accionista que pretenda transmitir 
as suas acções ou parte destas, deverá enviar, 
por carta dirigida ao Presidente do Conselho 
de Administração, o respectivo projecto de 
venda, o qual deverá conter a identidade do 
adquirente, o preço e as condições ajustadas 
para a projectada transmissão, nomeadamente 
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as condições de pagamento, as garantias 
oferecidas e recebidas e a data da realização 
da transacção.

Três) Nos quinze dias seguintes à data em 
que houver recebido o projecto de venda, o 
Conselho de Administração deverá notificar, 
por escrito, os demais sócios para exercerem o 
seu direito de preferência, bem como solicitar 
ao Presidente da Mesa a convocação de uma 
Assembleia Geral para deliberar sobre o pedido, 
no prazo previsto no número seguinte.

Quatro) A sociedade deverá pronunciar-
se sobre o pedido de consentimento para a 
transmissão das acções no prazo máximo de 
trinta dias, a contar da recepção do mesmo, 
entendendo-se que a sociedade consente na 
transmissão se não se pronunciou nesse prazo.

Cinco)  Se  a  soc iedade  recusar  o 
consentimento, a respectiva comunicação, 
dirigida ao accionista, incluirá uma proposta 
de amortização ou aquisição das acções 
pretendidas vender.

Seis) Se o transmitente não aceitar a proposta 
no prazo de quinze dias, esta fica sem efeito, 
mantendo-se a recusa do consentimento.

Sete) A transmissão cujo consentimento foi 
pedido torna-se livre:

a) Se for omitida a proposta de 
amortização ou aquisição;

b) Se o negócio proposto não for 
efectivado dentro dos sessenta 
dias seguintes à aceitação;

c) Se a proposta não abranger todas 
as acções para cuja transmissão 
o sócio tenha simultaneamente 
pedido o consentimento;

d) Se a proposta não oferecer uma 
contrapartida em dinheiro igual 
ao valor resultante do negócio 
encarado pelo transmitente, salvo 
se a transmissão for gratuita ou 
a sociedade provar ter havido 
simulação do valor real das acções, 
calculado nos termos previstos na 
lei, com referência ao montante da 
deliberação;

e) Se a proposta comportar deferimento 
do pagamento e não for no mesmo 
acto oferecida garantia adequada.

Oito) Caso a sociedade autorize a transmissão 
das acções, o direito de preferência é exercido 
pelo valor, prazo e restantes condições acordadas 
para a projectada transmissão devendo o 
accionista ou accionistas que o pretendem fazer, 
notificar, por escrito, o accionista transmitente, 
no prazo máximo de dez dias, a contar da data 
em que foi deliberada a referida autorização, 
sob pena de caducidade.

Nove) Terminado o prazo referido no 
número anterior, sem que os demais sócios 
tenham exercido o direito de preferência, 
pode ser realizada a transmissão para a qual o 
consentimento foi pedido.

Dez) Serão disponíveis à sociedade, aos 
demais accionistas e a terceiros as transmissões 

efectuadas sem observância do disposto no 
presente artigo, devendo a sociedade recusar o 
seu averbamento no livro do registo das acções.

ARTIGO OITAVO

(Acções próprias ou preferenciais)

Mediante deliberação da Assembleia Geral, 
a sociedade poderá adquirir acções próprias ou 
preferenciais e realizar sobre elas as operações 
que se mostrem convenientes ao interesse 
social, dentro dos limites estabelecidos na lei.

ARTIGO NONO

(Obrigações)

Um) A sociedade poderá, nos termos da 
lei e mediante deliberação da Assembleia 
Geral, emitir quaisquer modalidades ou tipos                            
de obrigações.

Dois) Por simples deliberação do Conselho 
de Administração, ouvido o Conselho Fiscal, a 
Sociedade poderá adquirir obrigações próprias, 
nos casos legalmente previstos, ficando 
suspensos os respectivos direitos enquanto as 
obrigações pertencerem à sociedade.

Três) A sociedade poderá praticar com 
as obrigações próprias todas e quaisquer 
operações em direito permitidas, que se 
mostrem convenientes ao interesse social, e, 
nomeadamente, proceder à sua conversão, nos 
casos legalmente previstos, ou amortização, 
mediante simples deliberação do Conselho                    
de Administração.

ARTIGO DÉCIMO

(Prestações acessórias)

Poderá ser exigido aos accionistas que façam 
prestações acessórias de capital, ficando estes 
obrigados na proporção da sua participação 
na sociedade, nos termos, prazos e montantes 
estabelecidos em Assembleia Geral.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Suprimentos)

Os accionistas podem prestar suprimentos à 
sociedade, nos termos e condições estabelecidos 
em Assembleia Geral.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO 

(Órgãos sociais)

São órgãos da sociedade:
a) Assembleia Geral
b) Conselho de Administração
c) Conselho Fiscal.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO 

(Eleição e mandato)

Um) Os membros dos órgãos sociais são 
eleitos pela Assembleia Geral da sociedade, 
com excepção para o primeiro mandato em que 
podem ser indicadas no acto de constituição da 
sociedade, podendo ser reeleitos mais vezes.

Dois) O mandato dos membros dos órgãos 
sociais é de três anos, contando-se como um ano 
completo o ano da data da sua eleição.

Três) Os membros dos órgãos sociais 
permanecem em funções até à eleição de 
quem os deva substituir, salvo se renunciarem 
expressamente ao exercício do seu cargo ou 
forem destituídos.

Quatro) Salvo disposição legal expressa 
em sentido contrário, os membros dos órgãos 
sociais podem ser accionistas ou não, bem 
como podem ser eleitas pessoas colectivas para 
qualquer um dos órgãos sociais da sociedade.

Cinco) No caso previsto na parte final 
do número anterior, a pessoa colectiva que 
for eleita deve designar uma pessoa singular 
para exercer o cargo em sua representação e 
comunicar o respectivo nome ao presidente da 
Mesa da Assembleia Geral.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO 

(Remuneração e caução)

Um) As remunerações dos membros dos 
órgãos sociais serão fixadas por deliberação da 
Assembleia Geral, tomada nos mesmos termos 
da deliberação das respectivas nomeações.

Dois) A Assembleia Geral que eleger os 
membros do Conselho de Administração deve 
fixar ou dispensar a caução a prestar, conforme 
a lei em vigor.

SECÇÃO II

Da Assembleia Geral

ARTIGO DÉCIMO QUINTO 

(Noção)

A Assembleia Geral da sociedade, 
regularmente constituída, representa o conjunto 
dos accionistas e as suas deliberações são 
vinculativas para todos os accionistas, ainda 
que ausentes ou dissidentes, e para os restantes 
órgãos sociais, quando tomadas de acordo com 
a lei e com o presente contrato.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Constituição)

Um) A Assembleia Geral da sociedade                   
é constituída por todos os accionistas e pelos 
membros da Mesa da Assembleia Geral.

Dois) Os membros do Conselho de 
Administração e do Conselho Fiscal, ainda 
que não sejam accionistas, deverão estar 
presentes nas reuniões da Assembleia Geral e 
deverão participar nos seus trabalhos, quando 
convocados, mas não têm, nessa qualidade, 
direito a voto.
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ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO 

(Representação)

Um) Têm direito a estar presentes na 
Assembleia Geral e nela discutir e votar os 
accionistas que possuam acções averbadas 
em seu nome no livro de registo de acções 
da sociedade, ou depositadas em instituição 
de crédito, pelo menos dez dias antes da data 
designada para a reunião da Assembleia Geral, e 
que comprovem perante a sociedade tal depósito 
até cinco dias antes da data da reunião.

Dois) Os obrigacionistas não poderão estar 
presentes nas reuniões da Assembleia Geral.

Três) Os Accionistas que forem pessoas 
singulares poderão fazer-se representar na 
Assembleia Geral por outro Accionista ou pelas 
pessoas a quem lei imperativa o permitir.

Quatro) Os Accionistas que forem pessoas 
colectivas far-se-ão representar na Assembleia 
Geral pela pessoa que designarem, por carta 
mandadeira, para o efeito.

Cinco) As representações previstas nos 
números anteriores serão exercidas mediante 
comunicação escrita dirigida ao Presidente 
da Mesa da Assembleia Geral e entregue na 
sociedade pelo menos cinco dias úteis antes da 
data designada para a reunião da Assembleia 
Geral.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO 

(Quórum constitutivo)

Um) Sem prejuízo de disposição legal 
imperativa, a Assembleia Geral só poderá 
deliberar, em primeira convocação, se estiverem 
presentes ou representados Accionistas que 
detenham acções representativas de pelo menos 
cinquenta e um por cento do capital social, 
salvo os casos em que a lei ou os estatutos da 
sociedade exijam um quórum superior.

Dois) Sem prejuízo de disposição legal 
imperativa, a Assembleia Geral poderá 
deliberar, em segunda convocação, seja qual 
for o número de Accionistas presentes ou 
representados e a percentagem do capital social 
por eles representada.

ARTIGO DÉCIMO NONO  

(Mesa da Assembleia Geral)

Um) A Mesa da Assembleia Geral é 
constituída por um Presidente e um Secretário.

Dois) Na falta ou impedimento dos titulares 
dos cargos referidos no número anterior, servirá 
de Presidente da Mesa qualquer Administrador 
da sociedade.

ARTIGO VIGÉSIMO 

(Reuniões da Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral reunir-se-á, 
ordinariamente, no primeiro trimestre de cada 
ano.

Dois) A Assembleia Geral reunirá, ainda, 
sempre que o requeira qualquer outro órgão 
social ou accionista, nas condições estipuladas 
na lei.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO 

(Local e actas)

Um) A Assembleia Geral reúne-se na sede 
social, no local indicado na convocação ou, no 
interesse da sociedade, por teleconferência, 
atendendo a que um dos accionistas é residente 
no estrangeiro.

Dois) De cada sessão da Assembleia 
Geral deverá ser lavrada uma acta, a qual será 
assinada pelo Presidente e Secretário da Mesa 
da Assembleia Geral ou por quem os tiver 
substituído nessas funções.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Convocação)

Um) As Assembleias Gerais  serão 
convocadas por meio de anúncios, publicados 
num dos jornais mais lidos da localidade onde 
se situa a sede da sociedade, com trintas dias de 
antecedência, salvo se for legalmente exigida 
maior antecedência, devendo mencionar o local, 
o dia e a hora em que se realizará a reunião, 
bem como a ordem de trabalhos, com clareza 
e precisão.

Dois) Não obstante o disposto no número 
anterior, poder-se-á dar por validamente 
constituída a Assembleia Geral, sem observância 
das formalidades prévias ali estabelecidas, 
desde que estejam presentes ou representados 
todos os accionistas com direito de voto e todos 
manifestem a vontade de que a assembleia 
se constitua e delibere sobre determinados 
assuntos.

Três) As Assembleias Gerais serão 
convocadas pelo Presidente da Mesa, ou 
por quem o substitua, oficiosamente ou a 
requerimento de Conselho de Administração, 
do Conselho Fiscal ou, ainda, de accionistas 
que representem mais de dez por cento do 
capital social.

Quatro) O requerimento referido no número 
anterior será dirigido ao Presidente da Mesa 
da Assembleia Geral e deverá justificar a 
necessidade da convocação da assembleia e 
indicar, com precisão, os assuntos a incluir 
na ordem de trabalhos da Assembleia Geral a 
convocar.

Cinco) Se o Presidente da Mesa não convocar 
uma reunião da Assembleia Geral, quando 
deve legalmente fazê-lo, pode o Conselho 
de Administração, o Conselho Fiscal ou os 
accionistas que a tenham requerido convocá-la 
directamente

SECÇÃO III

Do Conselho de Administração

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO 

(Natureza e composição)

Um) O Conselho de Administração é 
composto por um número ímpar de membros, 

com o mínimo de três e o máximo de cinco, 
conforme deliberação da Assembleia Geral 
que os eleger.

Dois) O mandato dos membros do Conselho 
de Administração será de três anos reelegíveis 
uma ou mais vezes, devendo um deles,                             
a designar pela Assembleia Geral, desempenhar 
as funções de Presidente.

Três) Quando algum administrador fique 
definitivamente impedido de participar nas 
reuniões do Conselho de Administração, 
caberá a este órgão designar um administrador 
que exerça o cargo até à primeira reunião                             
da Assembleia Geral.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO 

(Atribuições)

Um) O Conselho de Administração tem os 
mais amplos poderes de gestão e representação 
da sociedade, competindo-lhe a prática de 
todos os actos necessários ou convenientes 
à prossecução do objecto social e em geral 
praticar todos os actos que não caibam na 
competência de outros órgãos da sociedade, tal 
como é fixado pela lei e no presente contrato de 
sociedade, nomeadamente:

a) Aquisição, alienação e oneração 
d e  b e n s  m ó v e i s ,  i m ó v e i s                                             
e participações sociais;

b) Prestação de cauções e garantias 
pessoais ou reais pela sociedade na 
medida em que se revele necessário 
à prossecução do objecto social;

c ) A b e r t u r a  o u  e n c e r r a m e n t o                                                          
de estabelecimentos ou de partes 
destes;

d) Extensões ou reduções da actividade 
da sociedade;

e)  Modificações na organização                    
da sociedade;

f) Estabelecimento ou cessação de 
cooperação duradoura com outras 
entidades.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Delegação de poderes e mandatários)

O Conselho de Administração poderá delegar 
em algum ou alguns dos seus membros poderes 
e competências de gestão e representação social, 
bem como constituir mandatários nos termos e 
para os efeitos do disposto no Código Comercial 
ou para quaisquer outros fins.

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Administrador delegado)

Um) A gestão diária da sociedade será 
delegada pelo Conselho de Administração                       
a um dos Administradores.

Dois) O Administrador-delegado pautará a 
sua actuação pelo quadro de poderes e funções 
que lhe forem determinados pelo Conselho                           
de Administração.
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Três) O administrador delegado deverá 
apresentar relatórios mensais de contas e 
actividade ao Conselho de Administração, ou 
com outra periodicidade que este determine.

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Reuniões e convocatórias)

Um) O Conselho de Administração 
reunirá uma vez por mês e sempre que for 
convocado pelo Presidente, por sua iniciativa 
ou a solicitação de mais de metade dos 
administradores.

Dois) O Conselho de Administração só pode 
deliberar validamente se estiverem presentes 
ou representados, pelo menos, dois terços dos 
seus membros.

Três) Salvo quando expressamente se exija 
uma maioria qualificada, as deliberações do 
Conselho de Administração são tomadas por 
maioria dos votos emitidos, tendo o Presidente 
voto de qualidade.

Quatro) Qualquer membro do Conselho de 
Administração pode votar por correspondência 
ou fazer-se representar por outro administrador.

Cinco) Cada membro do Conselho                                 
de Administração não pode representar mais 
de um administrador.

Seis) Os votos por correspondência serão 
exercidos e os poderes de representação serão 
conferidos por carta, ou por qualquer outro meio 
de comunicação escrita, dirigida ao Presidente 
do Conselho de Administração.

Sete) As funções de administrador não serão 
remuneradas salvo deliberação em contrário 
tomada pela Assembleia Geral por maioria de 
votos representativos de dois terços do capital 
social.

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

(Vinculação)

Um) A sociedade fica obrigada:
a) Pela assinatura de dois membros                                

do Conselho de Administração;
b) Pela assinatura do administrador-

delegado nos termos do seu 
mandato;

c) Pela assinatura de um administrador e 
de um mandatário, este último em 
conformidade com o respectivo 
instrumento de mandato;

d) Pela assinatura de um ou mais 
mandatários, em conformidade 
com os respectivos instrumentos 
de mandato.

Dois) Nos actos de mero expediente é 
suficiente a assinatura de qualquer membro 
do Conselho de Administração ou de um 
mandatário com poderes bastantes, podendo 
a assinatura ser aposta por chancela ou meios 
tipográficos de impressão.

SECÇÃO IV

Do Conselho Fiscal

ARTIGO VIGÉSIMO NONO

(Conselho Fiscal)

Um) A fiscalização dos negócios sociais é 
confiada a um Conselho Fiscal, composto por 
três membros efectivos e um suplente.

Dois) A Assembleia Geral quando designar 
o Conselho Fiscal designará o respectivo 
Presidente.

ARTIGO TRIGÉSIMO 

(Reuniões do Conselho Fiscal)

Um) O Conselho Fiscal reunirá, pelo 
menos, uma vez por ano, e sempre que for 
convocado pelo seu Presidente, pelo Conselho 
de Administração ou pelo Presidente da Mesa 
da Assembleia Geral.

Dois) As deliberações serão tomadas por 
maioria dos votos dos seus membros, devendo 
os que delas discordarem exarar em acta os 
motivos da discordância.

ARTIGO TRIGÉSIMO PRIMEIRO

(Actas do Conselho Fiscal)

As reuniões do Conselho Fiscal serão 
registadas no respectivo livro de actas, 
devendo mencionar os membros presentes, as 
deliberações tomadas, os votos de vencido e 
respectivas razões, bem como os factos mais 
relevantes verificados pelo Conselho Fiscal no 
exercício das suas funções e ser assinadas pelos 
membros presentes.

CAPÍTULO IV

Das disposições diversas                                     
e transitórias

ARTIGO TRIGÉSIMO SEGUNDO

(Ano social)

O ano social coincide com o ano civil ou com 
qualquer outro período devidamente autorizado.

ARTIGO TRIGÉSIMO TERCEIRO 

(Aplicação de resultados)

Um)  Os lucros líquidos apurados em cada 
exercício terão a seguinte aplicação:

a) Cobertura de prejuízos transitados                         
de exercícios anteriores;

b) Formação ou reconstituição de reserva 
legal;

c) Distribuição a todos os Accionistas, 
salvo se a Assembleia Geral 
deliberar, por maioria qualificada 
de votos representativos de dois 
terços do capital social, afectar, 
no todo ou em parte, a parcela dos 
lucros líquidos a distribuir pelos 
Accionistas à constituição e/ou 
reforço de quaisquer reservas, ou 
à realização de quaisquer outras 
aplicações específicas de interesse 
da sociedade.

Dois) No decurso do exercício, a Assembleia 
Geral, depois de obter o parecer favorável 
do órgão de fiscalização da Sociedade e com 
observância das demais prescrições legais, pode 
deliberar fazer adiantamentos sobre os lucros 
aos Accionistas.

ARTIGO TRIGÉSIMO QUARTO

(Eleição dos Membros dos Órgãos Sociais)

Os nomes dos membros dos órgãos sociais 
no primeiro triénio serão eleitos na primeira 
sessão da Assembleia Geral da sociedade.

Está conforme.

Maputo, vinte de Março de dois mil                                

Hassan Motors - Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, 
que no dia dez de Novembro de dois mil e 
catorze, foi matriculada, na Conservatória 
dos Registos de Nampula, sob o número cem 
milhões, quinhentos e cinquenta mil novecentos                                
e três, a cargo do conservador  Macassute 
Lenço, conservador superior e mestre em 
Ciências Jurídicas. uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada  denominada Hassan 
Motors, Sociedade Unipessoal, Limitada,                           
e notariado N1, constituída entre o único  sócio; 
Hassan Sultan, natural de Sialkot, Paquistão, 
de nacionalidade paquistanesa, residente em 
Nampula, no bairro, Urbano Central, portador 
do DIRE n.º 11PK00000293F, emitido pela 
Migração de Nampula, aos sete de Agosto de 
dois mil e catorze, que se rege com base nos 
artigos que seguem:

CAPÍTULO I 

Da denominação, duração, sede                       
e objecto

ARTIGO UM

(Denominação e sede) 

Um)A sociedade adopta a denominação 
Hassan Motors - Sociedade Unipessoal, 
Limitada, e constitui-se sob a forma de 
sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada.

Dois) A sociedade tem a sua sede na Estrada 
Nacional Número Oito, Bairro de Namicopo, 
podendo abrir sucursais, delegações, agências 
ou qualquer outra forma de representação social, 
no território nacional ou no estrangeiro. 

Três) Mediante simples deliberação, pode 
o conselho de administração transferir a sede 
para qualquer outro local no território nacional. 

ARTIGO DOIS

(Duração) 

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado. 

ARTIGO TRÊS

(Objecto social)

A sociedade tem por objecto criar fundos 
para a constituição Hassan Motors -Sociedade 
Unipessoal, Limitada, que se dedicará à venda 
de viaturas usadas importadas, venda de 
acessórios para viaturas, assim como a prestação 
de serviços de assistência técnica e manutenção 
de viaturas dentro do território Nacional, bem 
como fora dele desde que haja oportunidade 
de negócio.

ARTIGO QUATRO

 (Capital social e distribuição de quotas)

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de cinquenta mil 
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meticais, constituído por uma quota única 
pertencente ao sócio Hassan Sultan.

ARTIGO CINCO

(Aumento do capital social)

Um) O capital social poderá ser aumentado, 
uma ou mais vezes, mediante novas entradas, 
por incorporação de reservas ou por qualquer 
outra modalidade ou forma legalmente permitida 
por deliberação do conselho de administração, 
até ao limite fixado pela assembleia geral, 
observadas as formalidades legais e estatutárias.

Dois) O aumento do capital social pode ser 
deliberado mediante proposta do Conselho 
de Administração e, em qualquer caso, a 
assembleia geral deverá ouvir o conselho de 
administração e o conselho fiscal, antes de tomar 
qualquer deliberação relativa ao aumento do 
capital social.

Três) O aumento do capital social será 
efectuado nos termos e condições deliberados 
em assembleia geral ou pelo conselho de 
administração e, supletivamente, nos termos 
gerais.

Quatro) Em qualquer aumento do capital 
social, os sócios gozam do direito de preferência, 
na proporção das participações sociais de que 
sejam titulares, a exercer nos termos gerais.

Cinco) A assembleia geral poderá decidir 
sobre o aumento do capital social, definindo 
as modalidades, termos e condições da sua 
realização. 

ARTIGO SEIS

(Ónus ou encargos dos activos)

Um) Os sócios não poderão constituir 
ónus ou encargos sobre as quotas de que 
sejam titulares sem o prévio consentimento da 
sociedade para tal consentimento, o director-
geral deverá ser notificado pelo sócio, através 
de carta registada com aviso de recepção, 
indicando-se as condições do ónus ou encargo.

Dois) O director-geral no prazo de cinco dias  
após a recepção da carta referida no número 
anterior, transmitirá ao presidente da mesa da 
assembleia geral o conteúdo da referida carta 
para que este proceda à convocação de uma 
reunião da assembleia geral para deliberar sobre 
o referido consentimento.

Três) O presidente da mesa da assembleia 
geral, deverá convocar assembleia geral por 
forma a que esta tenha lugar no prazo de 
trinta dias contados da data da recepção da 
comunicação do director-geral.      

ARTIGO SETE

(Prestações suplementares e suprimentos)

Não serão exigíveis prestações suplementares 
de capital, podendo os sócios, porém, conceder à 
sociedade os suprimentos de que necessite, nos 
termos e condições fixados por deliberação da 
assembleia geral. 

ARTIGO OITO

(Divisão, transmissão, oneração e aliena-
ção de quotas)

Um) A transmissão de quotas entre os sócios 
não está sujeito ao direito de preferência, desde 
que se encontrem preenchidos todos os termos 
e condições estabelecidos no artigo oitavo dos 
presentes estatutos.

Dois) A cessão, total ou parcial, de quotas 
a terceiros, bem como a constituição de ónus 
ou encargos sobre as mesmas, é feita mediante 
deliberação dos sócios tomada em Assembleia 
Geral e fica condicionada ao exercício do direito 
de preferência da sociedade, em primeiro lugar, 
e dos demais sócios, em segundo lugar.

Três) O direito de preferência acima referido 
é exercido pelo valor da quota resultante do 
último balanço ou pelo valor do projecto para 
a transmissão, qualquer que for o mais baixo, 
ou em caso de desacordo dos sócios em relação 
ao valor da quota, os sócios aceitarão o valor 
da quota que resultar de avaliação realizada 
por um auditor de contas sem relação qualquer 
com a sociedade.

Quatro) O sócio que pretenda alienar a sua 
quota informará a sociedade, com o mínimo 
de  trinta dias de antecedência, através de 
carta registada ou outro meio de comunicação 
que deixe prova escrita, dando a conhecer o 
projecto de venda e as respectivas condições 
contratuais, nomeadamente, o preço e a forma 
de pagamento.

Cinco) A sociedade deverá exercer o 
respectivo direito de preferência no prazo 
máximo de quarenta e cinco dias, e os demais 
sócios deverão exercer o direito de preferência 
no prazo de quinze dias, a contar da data da 
recepção da comunicação. 

Seis) Na eventualidade de existirem dois ou 
mais sócios interessados em exercer o direito de 
preferência, a quota será transferida numa base 
pro rata das respectivas quotas. 

Sete) No caso de nem a sociedade nem 
os restantes sócios pretenderem exercer o 
mencionado direito de preferência, então o 
sócio que desejar vender a sua quota poderá 
fazê-lo livremente. 

Oito) É nula qualquer divisão, transmissão, 
oneração ou alienação de quotas que não 
observe o preceituado no presente artigo.

ARTIGO NOVE

(Amortização de quotas) 

A sociedade apenas poderá amortizar quotas, 
nos casos de exclusão ou exoneração de sócio. 

CAPÍTULO II

Órgãos sociais, administração e represen-
tação da sociedade 

 (Órgãos sociais)

ARTIGO DEZ

(Assembleia geral)

Um) A assembleia  geral  reúne-se 
ordinariamente na sede social da sociedade 

ou em qualquer outro local a ser definido pela 
mesma na sua primeira reunião, uma vez por 
ano, nos três meses imediatos ao termo de 
cada exercício, para apreciação do balanço e 
aprovação das contas referentes ao exercício 
anterior, bem como para deliberar sobre 
quaisquer outros assuntos de interesse para a 
sociedade e para a qual haja sido convocada e, 
extraordinariamente sempre que devidamente 
convocada, por iniciativa do presidente da 
mesa ou a requerimento do conselho de 
administração, pelo conselho fiscal ou dos sócios 
que representem pelo menos dez por cento do 
capital social, sempre que for necessário, para 
deliberar sobre quaisquer outros assuntos para 
a qual tenha sido convocada. 

Dois) As reuniões da assembleia geral 
deverão ser convocadas por meio de carta 
registada com aviso de recepção, expedida 
aos sócios com uma antecedência mínima de 
quinze dias em relação à data da reunião, salvo 
nos casos em que sejam legalmente exigidas 
quaisquer outras formalidades ou estabeleçam 
prazo maior.

Três) Todas as convocatórias deverão 
especificar a firma, a sede e número de registo 
da sociedade, o local, data e hora da reunião, 
a espécie de reunião, assim como, um sumário 
das matérias propostas para a discussão que será 
a ordem dos trabalhos.

Quatro) Serão válidas as deliberações dos 
sócios tomadas sem observância de quaisquer 
formalidades convocatórias, desde que todos 
os sócios estejam presentes ou representados 
na reunião e todos manifestem vontade de 
que a assembleia se constitua e delibere sobre 
determinado assunto. 

Cinco) Os sócios podem deliberar sem 
recurso à assembleia geral, desde que todos 
declarem por escrito o sentido dos seus votos, 
em documento que inclua a proposta de 
deliberação, devidamente datado, assinado                     
e endereçado à sociedade.

ARTIGO ONZE

(Quórum constitutivo)

Um) A assembleia geral constituir-se-á 
validamente quando estiverem presentes ou 
representados os sócios que representem, pelo 
menos, cinquenta e um por cento do capital 
social, sem prejuízo do disposto na lei. 

Dois) Se numa reunião da assembleia 
geral não estiver reunido o quórum necessário 
decorridos trinta minutos após a hora marcada 
para o seu início, essa reunião deverá ser adiada 
para uma data entre quinze a trinta dias da data 
inicialmente prevista, sujeito ao envio de uma 
notificação escrita com aviso de recepção com 
antecedência de dez dias aos sócios ausentes na 
reunião adiada, a mesma hora e no mesmo local 
a menos que o Presidente da Mesa estipule uma 
hora e local diferente incluída na notificação 
aos sócios.
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Três) Se dentro de trinta minutos após 
a hora marcada para a referida segunda 
reunião o quórum não estiver reunido, a 
reunião da assembleia geral realizar-se-á 
independentemente do número de sócios 
presentes ou representados,  podendo 
estes decidir quanto as matérias da ordem                                       
de trabalhos.

ARTIGO DOZE

(Competências)

Um) Sem prejuízo das competências 
previstas na lei e nos presentes estatutos, 
compete, a assembleia geral: 

a) Aprovar o relatório da administração 
e as contas do exercício, incluindo 
o balanço e a demonstração de 
resultados; 

b) Eleger e destituir os membros da mesa 
da assembleia geral. 

c) Deliberar sobre quaisquer alterações 
aos presentes estatutos; 

d) Deliberar sobre o aumento, redução 
ou reintegração do capital social; 

e) Deliberar sobre a chamada e a restituição 
das prestações suplementares; 

f) Deliberar sobre a fusão, cisão ou 
transformação da sociedade; 

g) Deliberar sobre a dissolução e 
liquidação da sociedade; 

h) Deliberar sobre outros assuntos 
que não estejam, por disposição 
estatutária ou legal, compreendidos 
na competência de outros órgãos da 
sociedade; 

i) Aprovação de suprimentos bem como 
os seus termos e condições;

j) Aprovação do orçamento.
k )  Nomeação e  a  aprovação de 

remuneração  dos  membros 
directivos;

l )  Aprovação das  contas  f inais                                  
dos liquidatários. 

ARTIGO TREZE

(Representação em assembleia geral)

Um) Os sócios poderão fazer-se representar 
nas assembleias gerais por qualquer outra 
pessoa física, nos termos legalmente permitidos, 
mediante simples carta dirigida ao conselho 
de administração e por este recebida até às 
dezassete horas do último dia útil anterior à 
data da sessão. 

Dois) O sócio que for pessoa colectiva far-
se-á representar na assembleia geral pela pessoa 
física para esse efeito designada, mediante 
comunicação escrita dirigida pela forma e com 
a antecedência indicadas no número anterior. 

Três) As decisões da assembleia geral 
deverão ser reduzidas a escrito e lavradas em 
livro de actas e assinadas por todos os sócios ou 
seus representantes que nela tenham participado 
ou as deliberações poderão constar de acta 

lavrada em documento avulso, devendo neste 
caso as assinaturas do sócios ser reconhecidas 
notarialmente.

ARTIGO CATORZE 

(Votação)

Um) As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria simples dos votos 
presentes ou representados, salvo disposição 
estatutária em contrário.

Dois) Os sócios podem votar por intermédio 
de representante constituído por documento 
escrito e que contenha poderes especiais quanto 
ao objecto da mesma deliberação.

 Três) A cada duzentos e cinquenta mil 
meticais do valor nominal da quota corresponde 
a um voto. 

ARTIGO QUINZE

(Quórum deliberativo)

Sem prejuízo do especificamente acordado 
nos presentes estatutos, as deliberações sociais 
quer em assembleia geral ordinária, quer em 
assembleia geral extraordinária serão tomadas 
mediante deliberação simples ou seja por 
maioria dos votos dos sócios presentes ou 
representados equivalente a mais de cinquenta 
por cento de todo o capital social subscrito.

ARTIGO DEZASSEIS

(Administração e representação)

A administração e representação da 
sociedade são exercidas por um director-geral 
a ser eleito pela assembleia geral. 

O director-geral deverá actuar nos termos 
dos poderes e limites das competências que 
lhe hajam sido conferidos pelo conselho de 
administração.

ARTIGO DEZASSETE 

(Vinculação da sociedade)

A sociedade obriga-se pela:
a) Assinatura do director-geral nos 

termos e limites das competências 
que lhe tenham sido atribuídas pelo 
conselho de administração;

b) Assinatura de um mandatário dentro 
dos limites e termos dos poderes 
que lhe hajam sido conferidos pelo 
director-geral. 

CAPÍTULO III

Do exercício e aplicação de resultados

ARTIGO DEZOITO

(Balanço e prestação de contas)

Um) O exercício social coincide com o 
ano civil.

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano, 

e carecem de aprovação da assembleia geral, a 
realizar-se até ao dia trinta e um de Março do 
ano seguinte. 

Três) A direcção-geral apresentará à 
aprovação da assembleia geral o balanço de 
contas de ganhos e perdas, acompanhados de 
um relatório da situação comercial, financeira e 
económica da sociedade, bem como a proposta 
quanto à repartição de lucros e perdas. 

ARTIGO DEZANOVE

(Resultados)

Os lucros líquidos apurados em cada 
exercício terão a seguinte aplicação:

a) Vinte por cento serão afectos à 
constituição ou reintegração do 
fundo de reserva legal, enquanto 
este não se encontrar realizado nos 
termos da lei ou sempre que seja 
necessário reintegrá-lo;

b) O remanescente terá a aplicação que 
resultar de deliberação tomada 
em assembleia geral, podendo 
uma percentagem não superior a 
setenta e cinco por cento dos lucros 
líquidos serem distribuídos pelos 
sócios na proporção das respectivas 
participações sociais, se assim for 
deliberado. 

CAPÍTULO IV

Da dissolução e liquidação                            
da sociedade 

ARTIGO VINTE

(Dissolução e liquidação da sociedade)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
expressamente previstos na lei ou por 
deliberação dos sócios que representem mais 
de cinquenta por cento do capital social da 
sociedade. 

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pela assembleia geral, 
dos mais amplos poderes para o efeito. 

Três) Em caso de dissolução por acordo dos 
sócios, todos eles serão os seus liquidatários e 
a partilha dos bens sociais e valores apurados 
proceder-se-á conforme deliberação da 
assembleia geral. 

CAPÍTULO V

    Das disposições finais

ARTIGO VINTE E UM 

(Disposições finais)

As omissões ao presente contrato de 
sociedade serão reguladas e resolvidas de 
acordo com o Código Comercial, aprovado 
pelo Decreto-Lei número dois barra dois mil e 
cinco, de vinte e sete de Dezembro, e demais 
legislação aplicável. 

Nampula, sete de Janeiro de dois mil                             
e quinze. — O Conservador, Calquer Nuno        
de Albuquerque.
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Mobílias Puray - Sociedade 
Unipessoal, Limitada  

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia dez  de Março de  dois mil e quinze, 
foi matriculada, na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100594689  
uma sociedade denominada Mobílias Puray- 
Sociedade Unipessoal, Limitada.
Mário Carico Purai, solteiro, residente nesta 

cidade de Maputo, bairro Albazine, 
quarteirão número trinta e dois,casa número 
vinte e cinco, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 110400182584B, emitido  
aos cinco de Julho de dois mil e dez, pelo 
Arquivo de Identificação Civil da Cidade 
de Maputo.
Pelo presente contrato, constitui uma 

sociedade unipessoal de responsabilidade 
limitada, que se regerá pelos estatutos seguintes.

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a designação de Mobílias 
Puray - Sociedade Unipessoal, Limitada e tem a 
sua sede no Bairro Albazine, quarteirão número 
trinta e dois, casa número vinte e cinco, cidade 
de Maputo.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da sua 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto a prestação 
de serviços, fornecimento de mobiliários 
consultoria, comércio geral, investimentos em 
exportação e importação.

Dois) A sociedade poderá adquirir 
participação financeira em sociedades a 

constituir ou já constituídas, ainda que tenham 
objecto social diferente do da sociedade.

Três) A sociedade poderá exercer outras 
actividades desde que para o efeito esteja 
devidamente autorizada nos termos da 
legislação em vigor.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado, é de cinquenta mil meticais 
correspondente a uma única quota com o 
mesmo valor pertencente ao sócio único Mário 
Carico Purai. 

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuído quantas vezes forem necessárias 
desde que o sócio delibere sobre o assunto.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor a cessão ou alienação total ou parcial de 
quotas deverá ser da iniciativa do sócio gozando 
este de direito de preferência.

Dois) Se o sócio mostrar interesse em ceder 
a quota, este decida a sua alienação a quem e 
pelos preços que melhor entender, gozando 
os novos dos direitos correspondentes a sua 
participação na sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

Administração

Um) A administração e gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, passam desde já a cargo do sócio 
único Mário Carico Purai. 

Dois) A sociedade ficará obrigada pela 
assinatura de um gerente ou procurador 
especialmente constituído pelo sócio único, 
nos termos e limites específicos do respectivo 
mandato.

Três) É vedado a qualquer dos gerentes ou 
mandatário assinar por ano para apreciação e 
aprovação do balanço e de contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Quatro) Os actos de mero expediente poderão 
ser individualmente assinados por empregados 
da sociedade devidamente autorizados pelo 
sócio único.

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Um) A assembleia  geral  reúne-se 
ordinariamente uma vez por ano para apreciação 
e aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstancias assim o 
exijam para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito a sociedade.

ARTIGO NONO

Herdeiros

Em caso  de  mor te ,  in terd ição  ou 
inabilitação do sócio, os herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caução, podendo estes nomear seus 
representantes se assim o entenderem, desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação comercial vigente e aplicável na 
República de Moçambique.

Maputo, nove de Abril de dois mil e quinze. 
–— O Técnico, Ilegível.
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